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DA COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer 
sôbre o Projeto de Lei n,0 5, de 
1971 (CN), que "altera o art. 41 
da Lei n.0 2.004, de 3 de outubro 
de 1953, que dispõe sôbre a polí· 
tica nacional do petróleo e defi­
ne as atribuições do Conselho Na­
cional do Petróleo, institui a so­
ciedade por ações Petróleo Bra­
Sileiro Sociedade Anônima, e dá 
outras providências". 

Relator: Deputado Aureliano Cha­
ves. 

A Mensagem n.o 44/71, do Con­
gresso Nacional, que teve ori~m na 
Mensagem n.0 131/71 da Presidência 
da República, submete à deliberação 
do Congresso Nacional a alteração do 
art. 41 da Lei n." 2. 004, de 3 de outu­
bro de 1953, que "dispõe sôbre a Polí­
tica Nacional do Petróleo e define as 
atribuições do Conselho Nacional do 
Petróleo, institui a sociedade por 
ações Petróle.o Brasileiro Sociedade 
Anônima, e dá outras providências". 

Diz o art. 41 da Lei n.0 2. 004: 

"Art. 41 - A Petrobrás, por au­
torização do Presidente da Re­
pública, expedida em decreto, e 
depois de ouvido o Conselho Na­
cional do Petróleo, poderá asso­
ciar-se, sem as limitações previs­
tas no art. 39, a entidades desti­
nadas à exploração do petróleo 
fora do territôrio nacional, des­
de que a participação do Brasil 
ou de entidades brasileiras seja 
prevista, em tais casos, por trata­
do ou convênio." 

Como que numa visão prospectiva, 
o legislador de 1953 facultou à PE· 

'l'ROBRAS atuar no exterior, sem as 
restrições do art. 39, vale dizer, sem 
a exigênci.a da participação majori­
tária (Art. 39 - "A Sociedade operará 
diretamente ou através de suas subsi­
diárias, organizadas com aprovação 
do Conselho Nacional do Petróleo, nas 
quais deverá sempre ter ll maioria 
das ações com direito a voto" - o 
gTifo é nosso). 

Fê-lo, entretanto, estabelecendo 
c:ondicionantes adequados à époc.a, 
vale dizer no nascedouro da PETRO­
BRAS, na lei que a instituiu. 

Hoje, passados dezessete anos, a 
J'ETROBRAS adquiriu a dimensão de 
uma grande emprêsa, justo orgulho 
de todos os brasileiros. 

Não é exagêro afirmar-se que ela 
responde em grande parte pela mu­
dança dos parâmetros do desenvolvi­
mento nacional. 

O crescimento de nossa indústria 
pesada teve na PETROBRAS uma 
grande incentivadora. Natural que o 
fêz, não sem uma parcela de seu pró­
prio sacrifício, mas consciente de seus 
objetivos nacionais permanentes. As­
sim é que o progresso da nossa indús­
tria pesada resultou na aquisição, pe­
la PETROBRAS, de grande parte de 
seus equipamentos, por preços mais 
elevados que os similares eStrangeiros. 
Assim o fêz e continua fazendo ciente 
e consciente, repito, de estar contri­
buindo para um Brasil mais forte e 
menos dependente. 

O extraordinário índice de 80% de 
nacionalização, no valor de suas aqui­
sições, atingido em 1968, dá bem a 
medida do esfôrço realizado. 

No que concerne ao bem-estar so­
cial, basta que se verifique a circula­
çào de dinheiro, que promove, nas 
áreas onde opera dinheiro brasileiro 

ajudando os brasileiros a gerar novas 
riquezas para a grandeza do Brasil. 

As nossas reservas de petróleo já 
estão em tôrno de 852 milhões de 
barris e as de gás natural de 25,6 bi­
lhões de m3. 

Nossas refinarias têm uma capaci­
dade total de 462 mil barris diários, 
tendo processado, em 1969, 152,2 mi­
lhões de barris. 

A FRONAPE, tem uma frota de pe­
troleiros de 800 mil toneladas. 

A PETROBRAS está presente na 
distribuição de petróleo, na Petroquí­
mica e se prepara para a industriau ... 
zação do xisto. 

Suas atividades estão em contínua 
ampliação. 

ocupa hoje o 89.0 lugar entre os 
maiores complexos do mundo, exclui­
das as Companhias Americanas. 

sua tendência é, portanto, crescer 
e fazê-lo de forma determinada por­
que êste é o meio normal de dinami­
zar suas atividades-fins. 

Já dispõe, hoje, de apreciável por .. 
te, mas ainda está longe de atingir 
as dimensões e a importância, que 
lhe cab~m dentro do contexto do 
Brasil Grande que começa deixar de 
ser objeto de poesia, para o ser de 
economia, graças a capacidade de to­
dos os brasileiros, eficientemente po ... 
larizada e ordenada pelos Governos 
da Revolução. 

Mas no mundo do petróleo há uma 
realidade inexorável - a indústria 
pertence, de fato, aos grandes e aos 
que têm presença, poder de decisão, 
comando. 

O quadro a seguir dá uma idéta do 
· campo de atuação das 20 maiores em­
prêsas de petróleo do mundo. 

. t 



2022 Quinta-feira 10 DJARIO DO CONGRESSO NACIOKAL (Seção 11) Junho de 1971 

EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DI.!'lETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

ARNALDO GOMES 
SUPERINTENDENTE EM EXERCíCIO 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chefe da Divisão Administrativa 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Chefe da Divisão Industrial 

NELSON CLEõMENIS BOTELHO 
Chefe da Seção de Revisão 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 

SEÇÃO li 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: Via Aérea: 
Semestre ............... . CrS 20,00 

Cr$ 40,00 
Semestre .............. . Cr$ 40.00 

Cr$ 80,00 Ano ................... . Ano ................... . 
O preço do exemplar atrasado s~rá acrescido de Cr$ 0.02 

Tiragem: 15.000 exemplares 

CAMPOS DE OPERAÇÃO DAS 20 ~IAIORES COMPANHIAS DE PETRóLEO 
DO MUNDO OCIDENTAL 

C0l\1PANHIA 

" I • ~ B o 
t " " e " • • • o 

'õ ~ • E ~. 
<\o e " 8 o s·~ 

-~ 
o ã 

., 
-~ " • "'~ õ o• o~ ~ d 
., 

~z d o '§ " 00 • !'l >O 
·~ o• d •d .§ ~- o 

I 
dd g.s o~ ~ 

.• •• -"' • t • 1l ~~ 3o '" " d " ~~ )'i Q~ g~ ()~ "' o ., " o 
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3. MobU OU : • .................... X X X X X X X 

-------------- ----
4. Texa.co .......•.... , .......... . X X X X X 

---- ---- -- ------
5. Gulf ou ..................... . X X X 'x X X X X 

' ------------------
6. British Petroleum - Standard 

Ohla ................. . X X X X X X 
------__ , __ -- --------

X X IX X X ---------- --------
8. Stanctard OU (Indiana) . . . . . . X X I X X X 

9. ~:~·~~~~ ~R~:f~l·d·:-:-.. SI~.~~~~~· X X = X :, X = X =~='= 
10. Continental 011 ...••.. ,........ X X X X 11 )~ X X I J X 

ll. -,;,;Ups Potcoloum .. .. .. .. . .. X ~~ =1= ~X _x X ==_X 
12. Sun Oll ...... , , ... , , ...... , .. 1 X X X X X X ~ X 

13, Occidental Petroleum ...... , . \X ---;-~ -- --;- ----;-~ --;z- ---;- ---;;-

7, Standard of Calffórttia ....... . 

!-· ------ --
14. Co. Française des Petroles , .. 1 X X X ~ --- --- ___ , __ -- --· ------ ---- ----
15. Union Oil of Califórnia . , ... , X X X 

--------]1- -- ----- -- --- ---- --,----

16. ENI ....... , ................... _XX-_;---~ XX_) __ :- X XX _xX ____ X 

17, Cltlens Service . , . . . . . . . . . .. . .. _ 
----------
~ Sign~~ompanies .. , .... , . . . . . X: t X __ 

1 

__ ~ ______ ~ X 

19. ELF·ERAP .................... ~_)2__ ____ 1 ~ X---~------
20. Getty 011 ,", ...... , ............ : X XI . XIX X X 

Verifica-se, assim, a presença das 
grandes emprésas em atividades ou­
tras, que não as diretamente ligadas 
ao petróleo . 

Assim se expressou o presidente da 
emprésa estatal italiana ENI 
("Ente Nazionale Idrocarburi"): 

«a ENI deve manter e reforçar a 
sua posição de presença autôno­
ma no mercado mundial de ener­
gia e, ao mesmo tempo, dedicar­
se ao máximo à solução dos pro­
blemas correlacionados com o 
progresso da Itália." 

O mundo contemporâneo se carac­
teriza por uma solicitação cada vez 
mais intensa de petróleo. 

A par da multiplicidade da aplica­
ção de seus derivados, através da pe­
troquímica, o petróleo ainda respon­
derá, no ano de 1980, por 52,4% da 
produção mundial de energia. 

Torna-se, portanto, cada vez mais 
agressiva a ação das emprêsas de pe­
tróleo em busca de novas fontes de 
suprimento. A essa realidade não po­
derá fugir a PETROBRAS, sob pena 
de estagnar-se. 

Chegou o momento de a PETRO­
BRÁS fazer uso da faculdade, que lhe 
Conferru o ·art. 41, da Lei n.o 2.004. 
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O Brasil é hoje um grande mercado 
consumidor de petróleo. :€ste fato é, 
Obviamente, de grande importância. 

Apesar dos extraordinários esforços 
despendidos pela PETROBRAS, conti­
nuamos importando 2/3 de petróleo 
que consumimos e não há segurança 
de uma significativa mudança dêsse 
quadro. Estamos, até o momento, 
diante de um crescimento, certo e 
geomêtrico da demanda e um cresci­
mento incerto e aritmético da pro­
dução. 

Daí depreencte-se o seguinte: 

a) sendo o Brasil um grande mer­
cado consumidor, vem pagando, 
no preço da importação do pe­
tróleo, a pesquisa e o desenvol­
vimento de jazidas em territó­
rio estrangeiro; 

b) a diversiflcação de suprimento 
de petróleo é conceito univer­
sal; 

c) assim, mesmo que o Brasil se 
torne auto-suficiente na produ­
ção de petróleo, a presença da 
PETROBRÁS no exterior fa­
cultará uma operação mais ra­
cional das rese!vas, no territó­
rio pátrjo; 

d) o nosso mercado interno está 
sob contrôle da PETROBRAS, 
que tem o monopólio da impor­
tação. 

Estas razões e muitas outras, que 
seriam aduzidas por doutos no assun­
to, nos levam a concluir pela neees­
sidade e conveniência de a PETRO­
BRÁS atuar no exterior. 

Resta-nos indagar se o artigo 41, 

da Lei n.0 2 .004, nos têrmos de sua 
redação original, dá condições à PE­

TROBRAS de atuar, com eflclêncla, 

no complexo e peculiar negócio inter­
nacional do Petróleo. 

Diz a Mensagem n.0 44/71 que não, 
e propõe a sua modificação. Na justi­
ficativa, mostra que a redação atual 
dificulta e por vêzes impossibilita as 
negociações. 

A presença, hoje, da PETROBRAS no 
exterior reveste-se de peculiaridadf's 
outras que não ·as que inspirara'm o 
legislador de 1953, 

A emp~êsa já adquiriu suficiente 
maturidade, que lhe permite,· tendo 
em Vista sem,n;&~ e prioritàriamente, 
os superiores-~_rêsses nacionais, o 
exame do prob~ do ângulo técni­
co-econômico-emp.fesariaf 

Examinemos, agora, as modifica­
ções propostas ao art. 41. o proble­
ma, a nosso ver, resume-se em inda­
gar se a PETROBRAS - como ins­
trumento de ação da pol'Itica nacional 
do petróleo - detém ou não, em sen­
tido legal e técnico-empresarial- caw 
pacidade para, em caráter autônomo, 
decidir quanto às diversas opções e 
variáveis, que se oferecem à sua prew 
sença no exterior. 

Tal colocação do problema parece­
nos válida, desde que os pressupostos 
cte natureza política (conveniência e 
oportunidade), expressos no vigente 
requisito legal da "autorização do Pre­
sidente da República, expedida em 
decreto" (art. 41- Lei n,0 2.004), fo­
ram implicitamente superados, quan­
do da aprovação, pelo Govêrno (Me­
mo G/GCB-028/70) da diretriz da ati­
vidade da emprêsa no exterior. 

Quanto à audiência prévia do Con­
selho Nacional do Petróleo, a matéria 
vincula-se ao âmbito contratual face 
ao qual não parece prudente fracio­
nar o poder decisório da Emprêsa. 

Ressalte-se, porém, que a modifica­
ção proposta ao art. 41 não implica 
em ab-rogar, nem restringe a compe­
tência legal do C.N.P. para "superin­
tender as medidas concernentes ao 
abastecimento nacional de Petróleo'' 
(Lei n.0 2.004- art. 3.0 ). 

Evidentemente que, se as atividades 
da Emprêsa no exterior vincular-se­
ão, bàsicamente, à segurança do abas­
tecimento nacional de petróleo, rle­
preende-se que, sôbre tais atividades, 
incida o poder de contrôle do C.N.P., 
desde que a lel lhe outorgou compe­
tência privativa para "autorizar, re­
gular e controlar a importação, a ex­
portação, o transporte e o comércio de 
petróleo e seus derivados no território 
nacional". (Decreto-lei n.0 395, de 
27-4-1938, art. 2.0 inciso I; Decreto­
lei n.o 538, de 7-7-1938, art. 10 letra 
a, e Decreto n.0 4,071, de 12-5-1939; 
art. 1.0 ). 

Por sua vez, o Decreto n.0 40.845, de 
28-1-1957, que dispõ~ sôbre as relações 

entre o Conselho Nacional do Petróleo 
e a PETROBRAS, regulamentou o 
exercicio do contrôle do C.N.P. sôbre 
as atividades, cuja execução a Lei n.0 

2. 004, deferiu à mesma Emprêsa. 

Quanto ao desenvolvimento das 
operações da Emprêsa no exter1or 
(pesquisa, lavra, comercialização do 
petróleo e seus derivados), o poder de 
contrôle do C.N.P. efetivar-se-á de 
forma indireta (atos de autorização e 
exercício de podêres normativos) e 
direta (fiscalização). 

Êsse poder, de que trata a legislação 
do petróleo, exterioriza-se, entre· ou­
tros, nos preceitos seguintes: 

a) Apresentação p e I a PETRO­
BRAS, até o dia .15 de novem­
bro de cada ano, do plano de 
suas atividades futuras, incluM 
si v e no ex~rior. (Art. ·6.o da Lei 
n.0 2.004- Parágrã{o único;­
Decreto n.0 40.845, de 28-1-1957), 
Lei n,0 2.004 - Art. e.o: 

"Art. 6.0 - A Petróleo Brasilei­
ro SA. terá por objeto a pes­
quisa, a lavra, a refinação, o co­
mércio e o transporte do petró­
leo - proveniente de poço ou 
de xisto - de seus derivados, 
bem como de quaisquer ativi­
dades correlatas ou afins. 

Parágrafo único - A pesquisa e 
a lavra, realizadas pela socieda­
de, obedecerão a planos por ela 
o~ganizados e aprovados pelo 
Conselho Nacional do Petróleo, 
sem as limitações de áreas e ou­
tras julgados díspensáveJs, em 
face do Decreto-lei n.0 3. 2:3-6, de 
7-5w1941, autorizando-as o Con­
selho em nome da União." 
Decreto n.0 40.845: 

"Art. 2.0 - A Petrobrás apre­
sentará ao Conselho Nacional 
do Petróleo, até 15 de novem­
bro, o plano de suas atividades 
futuras, destacando, especial­
mente. os trabalhos a serem 
executados no ano seguinte." 

b) o plano de pesquisa e lavra de 
petróleo no exterior deverá con­
ter· programas relativos às dl­
versas áreas negociadas com es­
clarecimentos da geologia, geo­
física, e características das pei-
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furações pioneiras; programa 
de desenvolvimento dos campos 
de produção de petróleo e de 
gás natural, bem como de "pro­
dução dos diversos campos de 
petróleo e de gás natm·al, com 
indicação das reservas calcula­
das ou inferidas de cada cam­
po, estimativa das quantidades 
recuperáveis de petróleo e de 
gás, número de poços que serão 
postos em produção e produção 
média de cada poço (Decreto 
n.0 40.845, art. 2. 0 , § 1.0 , I, le­
tra g); 

e) o encargo atribuído à PETRO· 
BRAS de dar conhecimento ao 
C.N.P. de "todos os contratos 
celebrados para a aquisição de 
petróleo, equipamentos e outros 
produtos necessários à opera­
ção e à expansão da indústria 
do refino e atividades correla­
tas'' (Decreto n.0 40.845, artigo 
6.0); 

dl a importação e exportação de 
petróleo e seus derivados de­
pendem da deliberação final do 
C.N.P. (Decreto n.0 40.845, art!· 
go 4.0 , inciso UI); 

e) a PETROBRAS submeterá ao 
C.N.P., até os dias 30 de abril e 
31 de outubro de cada ano, o 
plano das importações de pe­
tróleo e derivadoS a serem rea­
lizadas nos semestres que se ini .. 
ciam, respectivamente, a 1.0 de 
julho do mesmo ano e a 1.0 de 
janeiro do ano seguinte (De­
creto n.0 53.337, de 23-12-1963, 
art. 4.o); 

f) o poder privativo do C.N.P. de 
estabelecer os limites, máximo 
e mínimo, dos preços de venda 
dos produtos refinados - im­
portados em estado final ou ela­
borados no País (Decreto~lei 

n.o 538, de 7-7-1938, artigo 10, 
letra c); 

c) finalmente, o contrôle do C.N .P. 
é exercido mediante físcaliza­
ção: (1) na execução, pela PE­
TROBRAS, da pesquisa e lavra 
de jazidas, bem como dos proje­
tos ou instalações destinados à 
industrialização e ao comércio 
do petróleo e seus derivados; 

12) quanto à natureza, qualida­
de, característica e quantidade 
de matériarprinta elaborada, as­
sim como os derivados produzi­
dos; (3) na escrituração contá­
bil para a determinação do custo 
de produção de petróieo de paço 
e de xisto, e dos seus derivados 
(Decreto n.0 40.845,_de 28·1-57, 
artigo 8.0 , incisos I, li e IV). 

O contrôle do C.N.P. poderá efeti­
var-se, ainda, de forma indireta, atra­
vés de normas sôbre "quaisquer ou­
tras ações ou realizações a serem em­
preendidas, visando à eficiência do 
abastecimento nacional do petróleo, 
seus derivados, outros hidrocarbonetos 
fluidos e gases raros" (Decreto núme­
ro 40.845- art. 9.0 - inciso VII; De· 
ereto-lei n.0 538, de 7·7-1938 - artigo 
10). 

O legislador de 1953 prefigurou, as­
sim1 sàbiamente, a possibilidade e a 
conveniência de a PETROBRÁS atuar 
no exterior, mas o fêz sob imperativos 
que, à época. ditavam a formalízação 
prévia mediante tratado ou convênio, 

No estãgio atual da existência da 
Emprêsa, em que ela domina firme .. 
mente o espaço que a lei lhe reservou, 
na economia nacional afigura-se 
aconselhável, para o êxito de suas ne. 
gociações no exterior, alterar a reda· 
ção do art. 41 da Lei n.0 2. 004, a fim 
de que o formal não prejudique o es­
sencial. 

Para a colimação do aspecto subs­
tantivo do art. 41, tornou-se aconse­
lhável nova redação do mesmo, fa­
cultando-se a criação de subsidiárias, 
ou a ação direta, inclusive as asso­
ciações necessárias, dotando-se a PE­
TROBRAS da indispensável flexibili­
dade para o cabal desempenho da ta­
refa que a lei lhe deferiu. 

Ao projeto foram apresentadas as 
seguintes -eme-ndas que, a seguir, pas­
saremos a examinar: 

EMENDA N." 1 

Autor: Deputado Léo Simões 

A emenda proposta pelo Uustre 
Deputado Léo Simões é aditiva à. re­
dação proposta pela Mensagem n.O 
44/71 (CN) e configurada no seguinte 
parágrafo único: · 

"Parágrafo único - A pesquisa e 
lavra de petróleo ficam condicio­
nadas à existência de tratado ou 
convênio com o país em cujo ter­
ritório devam ser exercidas e de­
penderão de autorização do Pre­
sidente da República, expedida 
em decreto." 

Vê-se que a emenda apresentada 
visa, em seu parágrafo único, a res­
tabelecer o que a mensagem suprime, 
no art. 41. 

A aprovação da emenda seria, Ob­
viamente, a própria rejeição da men .. 
sagem. 

O eminente Colega aduz l'azões, em 
sua bem estudada justificativa, que, 
respeitàvels quanto às intenções de 
resguardo da PETROBRAS e do Pais, 
não se nos afiguram aceitáveis, quan­
do procura tutelar os passos de uma 
emprêsa já madura e consciente de 
suas responsabilidades na defesa dos 
interêsses nacionais permanentes. 

A exig·ência prévia de acôrdo ou 
convênio, a par dos aspectos aborda­
dos na mensagem, tornaria extrema­
mente rígida a atuação da emprêsa 
num setor que, pelas :=mas peeuliari­
dades, exige mobilidade de ação e 
decisões rápidas. · 

Pela rejeição da emenda, salvo me­
lhor juízo. 

EMENDA N,o 2 

Autor: Deputado Passos Pôrto 

A emenda do ilustre Deputado Pas­
sos Pôrto visa a alterar o § 4.0 do 
art. 27 da Lei n.0 2. 004, de modo a 
possibilitar aos Estados e Territórios 
a que estiver vinculada a plataforma 
continental (Bem da União - Emen­
da Constitucional n.0 1, de 17-10-69, 
art. 4.0 , item rrn participarem com 
2%, nos 5% de tributos, incidentes 
sóbre o óleo ou gás, extraído da mes­
l)1a. 

Em que pese tratarwse de matéria 
que nos merece especial simpatia, pela 
sua significação sócio-econômica, para 
uma área que deve continUar rece­
bendo atenção especial do Govêrno, 
que é o Nordeste, consideramos não 
ser a matéria pertinente ao objeto da 
Mensagem n.0 44/71. Caberia, natu­
ralmente, num projeto à parte e, 
como tal, opinamos pela rejeição, 
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EMENDA N,0 3 

Autor: Senador José Sarney 

A emenda proposta pelo Senador 
José Sarney tem o mesmo objetivo da 
Emenda n.0 2, de autoria do Depu­
tado Passos Pôrto. 

Vai ela, entretanto, além, uma vez 
que altera a alíquota de 5%, inciden­
te sôbre o óleo ou gás extraído da 
plataforma, já prevista no Decreto-lei 
n.• 523, de 8·4·69, para 10%. Dêstes, 
5% seriam destinados às Unidades 
Federadas, confrontantes às áreas da 
plataforma, onde se processa a extra­
ção do óleo ou gás. 

As mesmas razões que nos levaram 
a opinar pela rejeição da emenda do 
Deputado Passos Pôrto, levam-nos, 
agora, com pesar, a opinar pela re­
jeição da emenda do Senador José 
Sarney. 

EMENDA N.0 4 

Autor: Deputado Passos Pôrto 
É uma emenda ·aditiva ao art. 30 

da Lei n.0 2. 004. 

Está ela acompanhada de justifica­
tiva muito bem estudada e judiciosa. 

Examina o Deputado Passos Pôrto 
aspectos sócio-econômicos relevantes, 
decorrentes da singularidade que en­
volve a pesquisa e lavra do petróleo, 
monopólio da União. É de ver-se que, 

em se tratando de pesquisa e lavra 
ele minério não objeta de moilopólio, 
o proprietário do solo tem, além das 
indenizações, que-lhe são devidas pela 
lei, a participação no valor do miné­
l'iO extraído, na bôca da mina, sob 
a forma de dízimo. Isto, entretanto, 
não ocorre com o petróleo. Resulta, 
ctai, uma situação anômala, que deve 
ser corrigida. Aliás, tal fato irá ocor­
rer, agora, com a pesquisa e lavra do 
minério de urânio, que adquiriram no­
vas dimensões,' Condizentes com o de­
senvolvimento dó País, com a criação 
da CPRM. 

Parece-nos, portanto, bem inspirado 
<I Deputado Passos Pôrto nos objetivos 
de sua emenda. 

Consideramos, entretanto, que o as­
f;Unto deva ser objeto de exame mais 
minucioso, principalmente, tendo-se 
em vista o que irá também ocorrer 
eom o urânio. 

Penso que a matéria, a par de não 
estar, diretamente, vinculada ao ob­
jeto da Mensagem n.0 44/71, ficaria 
melhor situada num projeto à parte. 
J~ssa observação o Relator já fêz pre­
l;ente ao Ministro de Estado das Mi­
nas e Energia. 

As razões expostas levam-nos a opi­
nar pela rejeição, salvC' melhor juízo. 

Concluímos, finalmente, pela apro­
vação da Mensagem, passando, assim, 

o art. 41 da Lei n.0 2. 004, de 3 de 
outubro de 1953, a ter a seguinte re­
dação: 

"Art. 41 - A PETROBRAS, dire· 

tamente ou por intermédio de 

suas subsidiárias, associada ou 
não a terceiros e sem as limita­
ções previstas no art. 39, poderã 

exercer, fora do território nacio­
nal, as atividades de que trata o 
art. 6.0 " 

É o nosso parecer, favorável ao pro­

jeto, contrário às Emendas n.Os 1, 2 

e 3 e, quanto à de n.0 4, concluímos 
contràriamente à mesma, contudo, 
face à importância da matéria nela 

versada, sugerimos sua inclusão em 
projeto de lei a ser posteriormente 
examinado pelo Congresso. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - Senador Antônio Fernan-

, des, Presidente- Deputado Aureliano 
Chaves, Relator - DePutado Daniel 
Faraco - Senador José Lindoso -
Deputado Luiz Braz - Senador Hel­
vídio NUnes - Senador Paulo Guerra 
- Deputado Gastão Müller - Sena­
dor Arnon de Mello - Deputado 
Osnelli Martinelli - Senador Milton 
Trindade - Senador Danton Jobim, 
vencido Deputado Freitas Diniz, 
vencido - Senador Flávio Brito. 

SENADO FEDERAL 

ATA DA 52.a SESSÃO 
EM 9 DE JUNHO DE 1971 

1.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.• Legislatura 

PRESIDJlNCIA DOS SRS. PETRôNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesqui· 
ta - Flávio _Brito - José Lindoso -
Cattete Pinheiro -Renato Franco -
Clodomir Millet - Petrônio Portella -
Helvídlo Nunes - Waldemar Alcân· 
tara -_Wilson . Go.nç~lve:s.- .Di1;1ar_te 

:1-lariz- Duarte Filho- João Cleofas 
.- Paulo Guerra - Augusto Franco 
--Leandro Maciel- Lourival Baptis· 
ta - Antônio Fernandes - Heitor 
Dias- Ruy Santos- Carlos Linden­
]Jerg - Eurico Rezende - João Cal­
mon - Amaral Peixoto - Benjamin 
Farah - Nelson Carneiro - FranCo 
~'vfontoro - Benedito Ferreira - Fer­
nando Corrêa - Filinto Müller -
Saldanha Derzi - Daniel Krieger -
Guido Mondin - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por· 
tella) - Presentes 35 Srs. Senadores. 
Havendo número regime.ntal, declaro 
u.berta a Sessão. 

o Sr. !."·Secretário vai proceder à 
leitura do expediente: 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER 
N.0 98, DE 1971 

DA COMISSAO DE FINANÇAS 
Sôbre o Projeto de Lei da Câ­

mara n.0 12, de 1971 (N.0 6-B/71 
na Câmara), que concede pen­
são especial vitalícia a pianista 
Aurora Bruzon Majdalany. 
Relator: Sr. Lourival Baptista 

Nos têrmos do ~rtigo 51 da Cons­
tit~~ção, . o Sel).hçr rr~sicl,~n~. da Re-
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pública submete à deliberação do 
Congresso Nacional o presente proje-· 
to de lei que concede pensão especial 
vitalícia à pianista Aurora Bruzon 
Majdalany. 

2. A Exposição de Motivos salienta 
os relevantes serviços prestados à cul­
tura nacional pela referida pianista 
que, no momento, encontra-se em si­
tuação de penúria financeira. 

3. O artigo 1.0 da proposição fixa a 
pensão em 5 (cinco) -salários-míni­
mos, do maior nível vigente no Pais, 
pouco mais de Cr$ !. 000,00 (Hum mil 
cruzeiros), pensão que não se trans­
ferirá a herdeiros (art. 2.9). 

A despesa decorrente da aplicação 
da lei correrá à conta da dotação pró­
p:fia consignada em Encargos Gerais 
da União sob supervisão do Ministé­
rio da Fazenda (art. 3.0 ). 

4. Do ponto de vista financeiro, con­
vém salientar que a proposição obe­
dece às normas estabelecidas na Lei 
n.o 4. 320, de 1964, que versa sóbre 
Direito Financeiro. 

Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971.- João Cleofas, Presidente -
Lourival Baptista, Relator - Ruy 
Santos - Amaral Feixoto - Alexan­
dre Costa - Carvalho Pinto - Tarso 
Dutra - Danton Jobim - Saldanha 
Derzi - Milton Trindade - Fausto 
Castello-Branco. 

PARECER 
N.0 99, DE 1971 

DA COMISSAO DE FINANÇAS 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ .. 
mara n.0 10, de 1971 (n.0 4-B/71 
na Câmara), que concede pensão 
especial ao Compositor Mozart 
Camargo Guarnieri. 

Relator: Sr. Lourival Baptista 

Nos têrmos do artigo 51 da Consti­
tuição, o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Con­
gresso Nacional o presente projeto de 
lei, que concede pensão especial ao 
compositor Mozart Camargo Guar­
nieri. 

2. A Exposição de Motivos do Minis­
tro da Educação e Cultura saljenta: 

HO Senhor Ministro Extraordiná­
rio para Assuntos do Gabinete Ci­
vil encaminhou-me expediente por 
meio do qual a Diretoria do Con­
servatório Musical de Uberlândia 
sugere, ao Govêrno Federal, con­
cessão de pensão vitalícia ao com­
positor brasileiro Mozart Camargo 
Guarnieri. 

Após devidamente apreciado pelos 
órgãos competentes dêste Minis­
tério e considerados procedentes 

. ds argumentos apresentados, foi 
o assunto submetido à alta con­
sideração de Vossa Excelência, 
.através da Exposição de Motivos 
n.0 256, de 1.0 de julho de 1969, 
com projeto de Decreto-lei con­
cedendo, ao referido compositor, 
pensão especial no valor corres­
pondente a 10 vêzes o maior sa­
lário-mínimo vigente no territó­
rio nacional. 

Transmitida a proposta em apre­
ço ao Ministério da Fazenda, para 
apreciação, foi considerado eleva­
do o valor proposto, manifestan­
do-se aquela Secretai'ia de Estado 
no sentido de que a pensão não 
ultrapassasse o equivalente a 
5 (cinco) salários-mínimos." 

3. o artigo 1.0 da proposição fixa a 
pensão em 5 (cinco\ vêzes o maior 
salário-mínimo, atualmente pouco 
mais de. crs 1.000,00 (hum mil cru­
zeiros). 

A despesa decorrente da execução 
da lei correrá à conta da dotação or­
çamentária do Ministério -da Fazenda 
destinada aos pensionistas da União. 

4. Do ponto de vista financeiro, con­
vêm salientar, a proposição obedece 
às normas estabelecidas na Lei nú­
mero 4.320, de 1964, que versa sôbre 
direito financeiro. 

Ante o exposto, opinamos pela apro­
vação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - João Cleofas, Presidente. 
- Lourival Baptista, Relator. 
Milton Trindade - Saldanha Derzi -

Danton Jobim - Tarso Dutra - Ale­
xandre Costa - Amaral Peixoto 

Ruy Santos - Carvalho Pinto -
Fausto Castello-Branco. 

PARECERES 
N.0 > 100 e 101, DE 1971 

Sóbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 3, de 1971 (n.O 2.299-
B/79, na Câmara), que dispõe sô­
bre os Prêmios Literários Nacio­
nais. 

PARECER N.0 100 

DA COMISSAO DE EDUCAÇAO E 
CULTURA 

Relator: Sr. João Calnton. 

Dar cunho efetivamente nacional à 
premiação literária do lNI. é objeti­
vo do Projeto de Lei que o Presidente 
da República enviou à deliberação do 
Congresso, nos têrmos do art. 51 da 
Constituição, e que vem ao exame 
desta Comissão. A matéria resultou 
d€ sugestão do Ministro da Educação 
e Cultura, para que fôsse dado "nôvo 
tratamento legal aos prêmios, redu­
zindo-os para três, devendo ser con­
cedido apenas um por ano em cada 
gênero - poesia, ficção e ensaio -
para obras inéditas e Livros publica­
dos". Explica o Titular da Educação, 
em exposição de motivos dirigida ao 
Chefe do Executivo, no tocante ao as­
sunto: 

"A Lei n.• 5.353, de 8 de novembro 
de 1967, instituiu, no âmbito do 
Instituto Nacional do Livro, dêste 
Ministério, 9 prêmios literários 
nacionais. Posteriormente, êsse 
instrumento legal foi alterado pe­
la Lei n.0 5.543, de 29 de novem­
bro de 1968 e Decreto-Lei n.0 445, 
de 3 de fevereiro de 1969. 

Divididos em dois grupamentos, 
compreendem obras publicadas e 
obras inéditas, contemplando-se 
os gêneros romance, poesia, es­
tudos brasileiros, nos anos ímpa­
res e conto de novela, história do 
Brasil e ensaios literários, nos 
anos pares. Dois objetivos básicos 
deveria ter a premiação instituída 
pela legislação: 

a) recompensar a atividade do 
escritor brasileiro, somando 
prestígio aos nomes dos pre­
miados, o que só poderá ser 
obtido através da fama e re­
percussão que os aludidos prê­
mios já tivessem angariado no 
cenário cultural do País; 
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b) oferecer, com montante do 
prêmio, o impacto que atrairá 
a atenção do público sôbre a 
obra ganhadora, como também 
assegurar a sua publicação; 

A diversificação de gêneros con­
templados, aliada à disposição de 
anos pares e ímpares e à frag­
mentação da premiação ofereci­
da, tem impedido que os objetivos 
acima enunciados sejam alcança­
dosJ>. 

Convém salientar que, a Lei n.0 

5.353, de 8 de novembro de 1967, criou, 
no Ministério da Educação e Cultura 
nove prêmios: seis para obras publi­
cadas e três para inéditas. A Lei n.0 

5.543, de 29 de novembro de 1968, es­
tabeleceu que as obras publicadas te­
riam premiação correspondente a cem 
vêzes o maior salário-mínimo vigente 
no País, enquank> as inéditas seriam 
no valor de quarenta vêzes o maior 
salário-mínimo. O Decreto-lei n.0 445, 
de 3 de fevereiro de 1969, dá nova re­
dação aos arts. 2.0 e 4.0 , da Lei n.0 

5.353/67, mantendo o total de prêmios. 

Inegàvelmente, a proposição em 
exame oferece maiores atrativos ao 
homem de letras que, além de trinta 
mil cruzeiros, - o valor do prêmio 
concedido -:- terá o original inédito 
co-editado pelo Instituto Nacional do 
Livro, por editôra de livre escolha do 
autor premiado. A tiragem não será 
inferior a cinco mil exemplares, dos 
quais dois mil ficarão com o· INL. 

Trata-se, portanto, de valioso estí­
mulo à produção literária nacional, 
motivo por que somos pela aprovação 
do Projeto de Lei em exame. 

Sala das Comissões, em 20 de maio 
de 1971. - Tarso Dutra, Presidente 
em exercício - João Calmon, Relator 
- Milton Trindade - Geraldo Mes­
quita - José Sarney - Benjamin 
Farah. 

PARECER N.o 101 

DA COMISSAO DE FINANÇAS 

Relator: Sr. Carvalho Pinto 

O Projeto de Lei que é submetido à 
consideração desta Comissão reduz 
para três os prêmios literários con­
cedidos, pelo Ministério da Educação 
e Cultura, a obras publicadas e inédi­
tas, em língua vernácula.- · 

A legislação vigente prevê seis prê­
mios para obras publicadas e três pa­
::-a as inéditas, cabendo, às primeiras, 
dotação • equivalente a cem vêzes e 
maior salário.:.mínimo vigente no País 
e, às outras, o equivalente a quaren­
ta vêzes êsse salário. 

Pelas normas em vigor, os prêmios 
nacionais para obras publicadas de­
vem ser concedidos nos anos ímpares 
·- quando os gêneros forem romance, 
poesia e estudos brasileiros - e nos 
:anos. pares - quando se tratar de 
(:anta, novela, história do Brasil, en­
saio e lingüística. Os prêmios para 
obras inéditas têm caráter anual. 

O Projeto preconiza a concessão de 
apenas três prêmios, anualmente, e é 
justifiéado pelo Ministro çla Educação 
.e Cultura, de forma objetiva e clara, 
na exposição de motivos encaminha­
da ao Presidente da República, e que 
acompanha a proposição em estudo. 

Consciente da situação o Titular do 
MEC afirma que "a diversificação de 
gêneros contemplados, aliada à dis­
posição de anos pares e ímpares e à 
fragmentação da premiação ofereci­
da, tem impedido que os objetivos da 
administração sejam alcançados". E 
assegura: 

"Tendo em vista a conveniência 
de ser dado um cunho efetiva­
mente nacional à premiação lite­
rária do Instituto Nacional do Li­
vro, sugiro que seja dado nôvo 
tratamento legal aos prêmios, re­
duzindo para três, devendo ser 
concedido apenas um por ano em 
cada gênero - poesia, ficção e 
ensaio - para obras inéditas e 
livros publicados. O original iné­
dito será co-editado pelo Institu­
to Nacional do Livro, com editôra 
a ser escolhida pelo autor pre­
miado, com tiragem mínima de 
5.000 exemplares, dos quais o Ins­
tituto se comprometerá, median­
te convênio, a adquirir 2.000 
exemplares." 

Pelo art. 6.0 dá Proposição, o Orça­
mento da União incluirá as dotações 
necessárias à cobertura financeira 
dos encargos previstos, atendendo aos 
detalhes que interessam a esta Co­
missão. 

Diante do exposto, somos pela api'd~ 
vação do presente Projéto de Lei. ' 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - João Cleofas, Presidente­
Carvalho Pinto, Relator - Lourival 

· Baptista - Milton Trindade - Sal­
danha Derzi - Danton Jobim - Tar­
so Dutra - Alexandre Costa - Faus­
tn Castello-Branco - Amaral Peixoto 
- Ruy Santos. 

PARECER 
N." 102, DE 1971 

DA COMISSAO DE FINANÇAS 

Sôbre o Projeto de Lei da Câ­
mara n.0 11, de 1971 (n,0 5-B/71, 
na Casa de origem), que concede 
pensão especial ao Cientista e 
Pesquisador Ceslau Maria Die­
zanko. 

Relator: Sr. Lourival Baptista 

Nos têrmos do art. 51 da Consti­
tuição, o Senhor Presidente da Repú~ 
blica submete à deliberação do Con­
gresso Nacional projeto de lei que 
concede pensão especial ao Cientista 
e Pesquisador ceslau Maria Biezanko. 

2. A EJÇposição de Motivos do Se­
nhor Ministro da Educação e Cultura 
(EM 38/71), que acompanha a Mensa­
gem do Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, esclarece ·que a 
medida em pauta havia sido proposta 
por aquela Secretaria de Estado, em 
1969, através da Exposição de Motivos 
n.O 438. 

Do exame preliminar do texto do 
projeto, constatamos que há uma im­
propriedade da expressão "vigorará" 
do artigo 2.0 e a da vigência da lei, 
do artigo 3.0 , fato que nos leva a su­
gerir à ComiSsão de Redação, a subs­
tituição da palavra "vigorará", pela 
expressão: "será devida". 

3. O Ministério da Fazenda, ao se 
manifestar sôbre a matéria, conside­
rou-a plenamente justificada, "suge­
rindo", todavia, que sua vigência fôsse 
a partir do ano seguinte - 0970) -
por insuficiência de dotação orça­
mentária própria, naquele exercício. . 

4. O artigo 1.0 do projeto fixa a pen­
são no valor equivalente a 4 (quatro) 
vêzes o maior salário-mínimo vigente 
no País, que será intransferível, vi­
gorando a partir de 1.0 de janeiro 
de 197o. 
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5. . Estabelece o art. 2.0 que a des­
pesa correrá à conta da dotação orça­
mentária do Ministério da Fazenda, 
destinada aos pensionistas da União. 

6. Sob o ponto de vista financeiro 
nada há que possa ser oposto ao pro­
jeto, sendo de se notar que a propo­
sição obedece às normas da Lei n.o 
4. 320, de 1964. 

7. Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
de 1971. - João Cleofas, Presidente 
- Lourival Baptista, Relator - Ruy 
Santos - Amaral Peixoto - Carvalho 
Pinto - Tarso Dutra - Fausto Cas­
tello-Branco - Milton Trindade 
Danton Jobim - Saldanha Derzi -
Alexandre Costa. 

PARECERES 
N.0 • 103, 104, 105 e 106, DE 1971 

Sôbre o Projeto de Lei do Se­
nado n.0 1, ·de 1969, qu proíbe a 
importação, a produção e a co­
mercialização de adoçantes artifi~ 
ciais no País, e dá outras provi­
dências. 

PARECER N.0 103 

DA COMISSAO DE CONSTITUIÇAO 
E JUSTIÇA 

Relator: Sr. Cl<>d<>mir Millet. 

O nobre senador Vasconcelos Tor-­
res, preocupado com as possíveis re-­
percussões, dos adoçantes artificiais 
sôbre a vida humana, apresentou, à 
nossa consideração, o presente pro­
jeto. 

Em nosso pronunciamento prelimi­
nar sôbre a matéria, solicitamos a 
audiência dos Ministros da Saúde e 
da Fazenda. 

O titular da Pasta da Faze11cta, em 
seu ofício-resposta, esclarece que, 
apesar de tratar-se de projeto que 
proíbe a importação e a comerciali­
zação de adoçantes artificiais no País, 
seu principal objetivo está relaciona­
do com a saúde pública, fato êste que 
o levou a submeter o assunto ao Mi­
nistério da Saúde. 

Acrescenta, ainda, que a assessoria 
daquele Ministério, ouvida a respeito, 
informou que, em princípio, nossa le­
gislação sô)2re comércio exterior não 

prevê, explicitamente, proibição para 
a importação de qualquer produto, 
acentuando, porém, que, no capítulo 
referente à importação de drogas e 
entorpecentes, se coildiciona a citada 
operação a uma licença prévia do 
Poder Público. Tal medida servirá de 
respaldo a se adotarem as providên­
cias que se fizerem necessárias, tão 
logo concluam as autoridades sanitá­
rias brasileiras pesquisas que vêm fa­
zendo sôbre os efeitos maléficos de 
tais substâncias. 

No mesmo ofício, informa, também, 
o Sr. Ministro da Fazenda que, ouvido 
a respeito, o Ministério da Saúde ma­
nifestou-se contràriamente à proibi­
ção total da importação dos ciclama­
tos, nos têrmos da Portaria n.0 44, de 
26 de janeiro de 1970, publicada no 
D.O. de 3 de fevereiro de 1970. 

O ilustre autor do projeto justificou 
amplamente a medida por êle preco­
nizada, exemplificando, inclusive, com 
vários países que a adotaram, dentre 
os quais citou o Japão, os Estados Uni­
dos, a França e _o Canadá. 

Trouxe, ainda, em seu prol, o argu­
mento de que, sendo o Brasil um dos 
maiores produtores de açúcar de cana 
do mundo, não parece razoável per­
mitir-se a concorrência de produtos 
que, além do mais, vêm pondo em 
risco a saüde da população. 

A màtéria deverá ser submetida ao 
crivo das doutas Comissões de Saúde 
e Indústria e Comércio que opinarão 
sôbre o seu mérito. 

Do ponto de vista jurídico-constitu­
cional, nada impede a tramitação do 
projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de julho 
de 1970. - Petrônio Portella, Presi­
dente ·- Clodomir Millet, Relator -
Carvalho Pinto - Adolfo Franco -
Carlos Lindenberg - Guido Mondirn 
- Bezerra Neto. 

PARECER N. 0 104 

DA COMISSAO DE SAúDE 

Relator: Sr. Waldemar Alcântara 

De autoria do nobre Senador Vas­
concelos Tôrres, o presente projeto 
visa a proibir a importação, a produ­
ção e a comercialização no Pais, de 
adoçantes. sintéticos,. excluídos da 

proibição dos produtos à base de sa­
carina. 

2. Pelo art. 2.0 do projeto, ncam in­
cluídas na categoria de especialidade 
farmacêutica "os produtos industriais 
em cuja composição entrar a sacarina, 
remédios ·ou alimentos dietéticos", fi­
cando a venda dos referidos produt;.Js 
alimentares condicionada à apresen­
tação de receita médica. 

3. O autor, na sua justificação, sa­
lienta, entre outros pontos, a necessi­
dade de providência.s urgentes em de­
fesa da saúde da população, ressal­
tando, ainda, que "o Brasil é um anti­
go produtor de açúcar de cana e essa 
indústria bem ou mal se beneficiaria 
de uma expansão do consumo no mer ... 
cacto". 

4. A Coll).issão de Constituição e Jus­
tiça, em pronunciamento prelimin~r 

sôbre a matéria, solicitou a audiência 
dos Ministérios da Saúde e Fazenda, 
por entender que "a legislaç.ão vigen ... 
te já dá ao Poder Executivo os meios 
de atender ao que nêle se pleiteia". 

5. Em resposta à solicitação feita, o 
Ministro da Fazenda esclarece que 
"em princípio a legislação sôbre co­
mércio exterior brasileiro não pre•1ê 
explicitamente proibição para impor­
taçã-o de qualquer produto, porém o 
sistema de concessão de lieença e a 
fixação das respectivas tarifas alfan­
degárias são constituídos de dispositi­
vos disciplinadores, acentuando que 
no capítulo pertinente à matéria, o 
Decreto-lei n.0 891, de 25-11·38, já 
condicionava a importação de drogaS 
e entorpecentes à licença p~évia do 
Poder Público, prescrição esta que ser­
virá de apoio para fazer-se as restri­
çQes que se fizerem necessárias ao.<; 
produtos julgados nocivos à saúde pú­
blica pelas autoridades sanitárias bra­
sileiras". 

6. No mesmo ofício, o Sr. Ministro 
da Fazenda informa que "solicitada 
audiência ao Ministério da Saúde, és­
te, através da Comissão Nacional de 
Normas e Padrões para Alimentos, 
manifestou-se contra a proibição to­
tal de importação de ciclamatos", 
tendo em vista os têrmos da Portaria 
Minister1al n. 0 44, de 26 de janeiro de 
1970, publicada no Diário Oficial de 
3-2-'70", pertinente à matéria., regula­
mentando o uso, a comercializa~ão·e o 
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emprêgo dos clclamatos em especiali­
dades farmacêuticas, bebidas, refrige­
rantes e demais produtos dietéticos. 

7. Diante do exposto, vemos que a 
matéria já está suficientemente re­
gulamentada na área específica do 
Poder Executivo, razão por que o pro­
jeto, não obstante os elevados propó­
sitos do seu autor, deve ser rejeitado. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 1.0 de se­
tembro de 1970. - Cattete Pinheiro, 
Presidente - Waldemar Alcântara, 
Relator - Raul Giuberti - Bezerra 
Neto. 

PARECER N.0 105 

DA COMISSAO DE INDúSTRIA E 
COMÉRCIO 

Relator: Sr. Flávio Brito 

Proibir a importação, a produção e 
a comercialização, no País, de ado­
çantes sintéticos, é o objetivo do 
projeto de lei que vem ao exame des­
ta Comissão e em cujo arf 1.0 , pará­
grafo único, está ressalvado que a 
proibição "não abrange os produtos à 
base de sacarina". Já o art. 2.0 saHen­
ta que "os produtos industriais em 
cuja composição entrar a sacarina, re­
médios ou alimentos dietéticos, vol­
tam à categoria de especialidade far­
macêutica, sujeita sua produção e co­
mercialização à legislação própria, re­
ferente à mesma''. 

Como justificativa, o autor apresen­
ta discurso proferido no plenário do 
Senado Federal, quando aludiu ao 
fato de a França ter proibido o con­
sumo dos adoçantes artificiais. O Ca­
nadá seguiu-lhe o exemplo; pouco de­
pais, os Estados Unidos retiravam de 
fabricação e de consumo os referidos 
produtos, da mesma forma que o 
Japão. 

A matéria foi examinada pelas Co­
missões de Constituição e Justiça ~ 
que opinou pela constitucionalidade e 
J uridicidade - e de Saúde, pela re­
jeição. 

O titular da Fazenda, consultado a 
respeito, esclareceu que o Decreto-lei 
n.0 891, de 25 de novembro de 1938, "já 
ccindiciona a importação de drogas e 
entorpecentes à licença prévia do Po­
der Público, prescrição esta que ser­
vlrá de apoio para fazer-se as .restri-

ções que se fizerem necessárias aos 
produtos julgados nocivos à saúde pú~ 
blica pelas autQdçlades sanitárias bra­
sileiras, tão Iog'0"-i$pc1uam elas as pes­
quisas que vêm realizando sôbre os 
efeitos maléficos de tais substâncias, 
que já tiveram sua prod\,lção er comer­
cialização proibidas durante seis me­
st~s pela Portaria número 264, de 7 
de novembro de 1969, do Ministro da 
Saúde". 

Frisa, ainda! o Ministro Delfim Net­
to que "solicitada também a sua au­
diência, o MinistéÍ-hT (la Saúde da Co­
missão Nacional de Normas e Padrões 
para Alimentos, manifestou-se con­
tra a proibição total de importação de 
ci.clamatos, tendo em vista os têrmos 
da Portaria Ministerial n.0 44, de 26 
de janeiro de 1970". 

Convém esclarecer que a fabricação 
e a venda de produtos dietéticos são 
regulamentadas pelo Decreto núme­
ro 61.149, de 9 de agôsto de 1967, que 
considera "produtos dietéticos os ela­
borados para regimes alimentares es­
peciais", enquanto que, por nutrimen­
tos se entendem as substâncias cons­
tituintes dos alimentos, do valor nu­
tricional, incluindo proteínas, gordu­
ras, hidratos de carbono, água, ele­
mentos minerais e vitaminas (art. 
2. 0 , parágrafo único). 

A Portaria de 26 de janeiro último, 
do Ministério da Saúde, trata da ven­
da das especialidades farmacêuticas 
licenciadas pelo Serviço Nacional de 
Fiscalização da Medicina, nas quais os 
ciclamatos sejam a substância básica. 
Estabelece que "só é permitido o em­
prêgo dos ciclamatos, como excipien~ 
te, em especialidades farmacêuticas 
sujeitas à exigência de venda sob re­
ceita médica", e obriga os fabricantes 
"a retirar os ciclamatos das fórmulas 
das especialidades farmacêuticas su­
jeitas à exigência de venda sob re­
ceita médica, no ·prazo de -sessenta 
dias". Proíbe, ainda, o emprêgo de 
clclamatos em produtos dietéticos sob 
a forma de bebidas e refrigerantes, e 
exige que os fabricantes retirem ou 
substituam no mercado os produtos 
contendo ciclamatos, além de fixar 
em três gramas e meia a dose diária 
má{{ima de ciclamato por pessoa. 

Efetivamente, a proposição em exa­
me focaliza tema de grande impor­
tância. Todavia, a matéria parece ter 

sido convenientemente regulamenta­
da pelo Poder Executivo. 

O parágrafo único do art. 1.o do 
Projeto parece não entender à reali­
dade. É que a composição da quase 
totalidade dos adoçantes artificiais 
tem partes iguais de sacarina e de 
ciclamato. O detalhe prejudica o ob­
jetivo preconizado pelo Projeto, por­
quanto' a sacarina é base dos adoçan­
tes em que entram também, na mes­
ma proporção, os ciclamatos. 

Diante do exposto, acreditamos que 
as providências já tomadas pelas au­
toridades sanitárias atendem à fina­
lidade do projeto, cuja aprovação, 
portanto, se torna desaconselhada. 

Sala das Comissões, em 24 de no­
vembro de 1970. - Júlio Leite - Pre­
sidente em exercício - Flávio Brito, 
Relator - Antônio Balbino - Ruy 
Carneiro - Adolfo Franco. 

PARECER 
N.0 106 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS 

Relator: Sr. Saldanha Derzi 

O presente projeto, de autoria do 
nobre Senador Vasconcelos Torres, 
proíbe a i!Jlportação, a produção e a 
comercialização, no País, de adoçantes 
sintéticos (art. 1.0 ), exceto os pro­
dutos à base de sacarina (parágrafo 
único). 

2. A Comissão de Constituição e 
Justiça, após ouvir o Ministério da 
Fazenda, assim conclui seu parecer: 

"Do ponro de vista jurídico-consti­
tucional, nada impede a tramitação 
do projeto" (fls. 17). 

3. A Comissão de Saúde, examinan­
do a proposição, diz que "a matéria 
já êstá suficientemente regulamen­
tada na área específica do Poder Exe­
cutivo. razão por que o projeto, (. .. ), 
deve ser rejeitado". 

4. O Sr. Ministro da Fazenda, em 
seu ofício-resposta à Comissão de 
Constituição e Justiça (fls. 14), lem­
bra que ''a legislação sôbre comércio 
exterior brasileiro não prevê explici­
tamente proibição para importação de 
qualquer produto, porém o sistema de 
concessão de licença e a fixação das 
respectivas tarifas alfandegárias 1ão 
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constituídos de dispositivos discipli­
nadores, acentuando que no capítulo 
pertinente â matéria, o Decreto-lei 
n.0 891, de 25-11-38, já condiciona a 
importação de drogas e entorpeceu­

- tes à licença prévia do Poder Público, 
prescrição esta que servirá de apoio 
para fazer-se as restrições que se fi­
zerem necessárias aos produtos julga­
dos nocivos à saúde pública pelas au­
toridades ·sanitárias brasileiras, tão 
logo concluam elas as pesquisas que 
vêm realizando sôbre os efeitos ma­
léficos de tais substâncias, que já ti­
veram sua prodm;ão e comercializa­
ção proibidas durante seis meses pela 
Portaria n.o 264, de 7-11-69, do Mi­
nistro da Saúde". 

5. Não obstante os elevados propó­
sitos do autor da proposição, acom­
panhando o parecer da Comissão de 
Saúde, opinamos pela re}e1<:-ão do pre .. 
sente projeto. 

Sala das Comissões, em 8 de junho 
da 1971. -- João Cleofas, Presidente -
Saldanha Derzi, Relator - Milton 
Trindade - Lourival Baptista -
Tarso Dutra - Danton Jobim - Ale­
xandre Costa - Amaral Peixoto -
Ruy Santos - Fausto Castello~Bran .. 
co - Carvalho Pinto. 

O Sr. Nelson Carneiro - Sr. Pre­
sidente, peço a palavra. 

O SR. PRJ;SIDJ;NTJ; <Petrónio Por­
tella) - Tem a palavra, como Líder, 
o nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Como 
Líder - Não foi revisto pelo orador.) 
Sr. Presidente, uma das aspirações le­
gislativas mais dignas de elogio foi a 
que terminou pela sanção da Lei 
n.0 4.319, de 16 de março de 1964, que 
criou o Conselho de Defesa dos Di­
reitos Humanos. 

Sàmente regulamentada em 1968, 
essa Lei vem produzindo seus efeitos 
graças à boa vontade e à eompre­
ensão dos ~lustres Ministros da Jus~ 
tiça, Srs. Gama e Silva e Alfredo Bu­
zaid. 

A colabOração da Minoria, nesta 
part~ é para melhorar a Lei de 1964, 
corrigindo as falhas e as omissões 
que a prática demonstrou existirem. 
ll:ste instituto, realmente, é importan· 
te na fixação da imagem do Brasn.no 
exterior e a sua só existência tem ·ser-

vido para dissipar dúvidas nos paises 
estrangeiros. 

Somos um dos raros países que pos­
suem um Conselho desta naturezs.. 
Daí a contribuição da Minoria para a 
melhoria do texto legal, convocando 
para isto a colaboração e a boa-yon-

' tade da Maioria da Casa. O Projeto 
será encaminhado à Mesa. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, para que 
conste dos nossos Anais, passo a ler 
a mensagem que o Excelentíssimo Se­
nhor Presidente da República, Gene­
ral Emílio Garrastazu Médici, dirigiu 
ontem ao nordeste, a propósito do en­
cerramento das atividades das fren­

, tes de trabalho, e no momento em 
que se completa um ano de sua his­
tórtca viagem à região. Disse o enü­
nente Chefe da Nação: 

(Lendo.) 

"No momento em que se dissolve, 
decorrido um ano de minha visi­
ta aos sertões ressequidos de 
Currais Novos e Crateús, a últi­
ma das frentes de trabalho, aber­
tas em hora. de calamidade para 
os nordestinos, quero dizer o que 
foi a sêca de 70, dizer o que, ten­
do sucedido nas outras sêcas, des­
ta vez não sucedeu, dizer o que 
desta sêca se colheu. 

Desde 1958, não sofria o Nordes­
te sêca tão ampla, insistente, pe­
nosa e devastadora: 8 Estados, 
605 municípios, quase 600 mil qui­
lômetros quadrados de terra cal­
cinada, meio milhão d~ homens 
deixando o chão de seu trabalho, 
3 milhões de criaturas atingidas, 
rebanhos descarnados e tristes, 
lavouras perdidas, e, todo dia, o 
ano inteiro, um milhão de cruzei­
ros injetados para acudir o in­
lortúnio. 

É certo que a sêca de 70 impôs 
o transplante de recursos que po­
deriam gerar riqueza mais râpi­
da, e que assim retardou a ascen­
são da economia nordestina; mas 
se essas foram as suas dimensões 
materiais, sinto que em 70 o Nor-

deste e a nação saíram mais for­
tes da sêca que se foi. 

A nação viu com os próprios 
olhos que, em 70, a miséria da sê­
ca não enriqueceu ninguém: não 
houve alta descontrolada no pre­
ço dos gêneros alimentícios; a 
ganância não logrou asfixiar, pe­
la usura, os necessitados, e o di­
nheiro mandado pelü Govêrno 
chegou a seu destino :5em desca­
minhos. Não se viram gastos inú­
teis, desvios e vazamentos de do­
tações, nem a· desvairada pulve­
rização de recursos, no tumulto 
da improvisação e precariedade de 
estruturas assistênciais. E como 
não houve epidemias, nem mul­
tidões de braços paraclos e olhos 
súplices, como não se viram as 
grandes caravanas retirantes a 
buscarem a aventura do Sul e co­
mo desapareceram os ressenti­
mentos do abandono e da des­
crença na ação governamental, 
não prosperaram as tentativas 
dos acendedores da subversão. 

Ao dizer o que resultou de tudo 
o que se fêz, começo por aquêle 
trabalho que sàmente se dava pa­
ra que o homem se sent!sse vá­
lido e que, no entan~, intensifi­
cou vári<ls projetos de irrigação, 
melhorou dezenas de açudes e ca­
minhou mais de 8 mil quilôme­
tros de estradas. 

A sêca de 70 traçou, na, terra, pa­
ra sempre, a solidariedade e o 
destino complementares da Ama­
zônia e do Nordeste que, no pas­
sado, os mares e os rios levavam 
para a enxurrada das terras bai­
xadas. A decisão de construirmos 
a Rodovia Transamazônica, já 
agora avançando irresistível na 
floresta, assegura uma coloniza­
ção orientada e racional em fai­
xas úmidas e férteis; oferece, pa­
ra a hora da emergência, um nô­
vo horizonte ao nordestino, de 
áreas que se tornem .irrecuperá­
veis e abre, à nação inteira, a 
grande aventura da descoberta 
da Amazônica no rumo das ter­
ras altas. 

A marcha de providências emer­
genciais e objetivas ensejou, além 
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disso, a convergência do trabalho 
de autoridades federais e esta­
duais, assim como despertou as 
instituições creditícias para o im­
perativo de maior adaptabilidade 
às condições regionais. 

Colheita maior terá sido, porém, 
o surgimento de motivações posi­
tivas subindo do próprio chão 
resSequido, a atitude participan­
te da juventude e a chegada da 
hora madura de um Nordeste, que 
não apenas começou a confiar na 
administração pública, senão que 
c o n f i a principalmente em si 
mesmo. 

Da sêca de 70, bem viva, restou 
à nacionalidade inteira a cons­
ciência de que não existe desa­
fio que não possa ser vencido pe­
la determinação dos brasileiros. 
As frentes se fecharam, a sêca jã 
se foi, um ano é decorrido desde 
que falei àquela boa gente, em 
seus farrapos, em seu prato sem 
tempêro e sem sal, mas também 
em sua resignação, em sua bon­
dade, na fortaleza moral e na es­
perança que .sorriam para mim. 
Mas o Nordeste está aberto à ini­
ciativa e à capacidade de todos os 
brasileiros: êsse Nordeste onde 
emerge a consciência de um nôvo 
mundo em construção; êsse Nor­
deste de invejável rêde de estra­
das que a Revolução riscou na 
aridez do solo; êsse Nordeste que 
agora se abre âs suas imensas 
potencialidades. 

Decorrido um ano de minha visi­
ta aos sertões na hora da calami­
dade, o mesmo homem que, faz 
um ano, disse à Nação que o Nor­
deste haveria de mudar, vem 
agora dizer que, em verdade, o 
Nordeste está começando a mu­
da-r." 

A palavra presidencial fala por si 
só. É corajosa, lúcida, autêntica. En­
che de esperanças e orgulho a gente 
brasileira. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Eurico Rezende. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Waldemar Al~ptara. (Pausa.) 

S. Exa. nã~ .. ,.,1u:esente. 

Tem a palavra o nobre Senador 
:Benjamin Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Sem re­
·v-isão do orador.) - Sr. Presidente, 
por pronunciar aqui uma oração, nu­
ma sexta-feira, chamando a cidade 
de Brasilia de melancólica, fui cita­
do num jorna1 -desta cidade, o Cor­
reio Braziliense, n& editorial, o que 
para mim é uma honra. 

' Êsse editorial não me elogia- tam­
]Jém, digo, não gosto muito de elogios. 
Sou um homem do interior. Nasci no 
extremo Oeste do Brasil. Estou em­
prestado ao Estado da Guanabara, 
provisOriamente. Eleito seis vêzes pa­
ra o Congresso Nacional, é um em­
préstimo provisório dos mato-gros­
tienses, mas ainda me sinto aquêle 
11omem do interior, e gosto da lingua­
gem franca. 

Gostei daquela linguagem. Não hou­
ve elogio, apenas concordou com al­
guns tópicos. Mas a verdade é que 
mereci um editorial. Quero agradecer 
{~sse editorial. 

No dia em que pronunciei essa ora­
c;ão, fui brindado com apartes dos 
Senadores Guido Mondin, Ruy Car­

neiro, Milton Cabral, Clodomir Millet e 

do meu companheiro de Constituin­
te. Senador Ruy Santos. Êle me dis­

Ee que, apesar de ser uma cidade tão 
distante e como eu a classificava uma 

ilha perdida no Pacífico, o que nós 
falávamos aqui repercutia lá fora, era 
ouvido, chegava aos mais longínquos 
rincões. Quero confirmar essa decla­
ração. Na verdade o Senador Ruy 
Santos fêz uma declaração que, ago­
ra, através de um documento que re­
cebi neste instante, vem confirmar 
aquilo que disse. 

Sr. Presidente, na verdade o Sena­
ào é ouvido lá fora. Os pronuncia­
mentos aqui feitos vão às mais dis­
tantes paragens do nosso País, atra­
Vessam as nossas fronteiras, atraves­
sam os mares, chegam até outros con­
tinentes. 

Por isso acabo de receber, neste ins­
tant~, uma carta de Roma, vazada 
nos seguintes têrmos: 

(Lê,) 

"Roma, 2 de junho de 1971. 
Exmo. Sr. 

Senador Benjamin Farah 
Brasília 

Excelentíssimo Senhor Senador, 
Recebi, com a maior satisfação, 
sua carta de 24 p.p., com o nUme­
ro do Diário do C o n g r e s s o 
08-5-71), contendo seu ilustrado 
pronunciamento sôbre a Carta 
Apostólica de Paulo VI "Octoge­
simo Adveniens". 

Hoje mesmo estou passando às 
augustas mãos de S. Santidade 
êsse exemplar do Diário do Con­
gresso para que Paulo VI tome 
conhecimento pessoal da magní­
fica repercussão de sua carta no 
Senado e dos sentimentos nobres 
e cristãos de V. Exa. e do Serra-' 
dor José Lindoso. 

Muito grato pela atenção. Com 
amizade e estima, sempre a seu 
inteiro dispor, 
servo em Jesus Cristo, 

+ Agnelo Card, Rossi, Pref. da S.C. 
para a Evangelização dos Povos." 

Sr. Presidente, esta é uma home­
nagem ao Congresso, ao Senado. Es­
ta carta é de tamanha espiritualida­
de, que dispensa qualquer comentário. 
Se algum mérito há nesta carta, êsse 
mérito pertence ao Senado da Repú­
blica. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Linden­
berg) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Virgílio Távora. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador José 
Sarney. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 

Tem a palavra o Sr. Senador Osires 
Teixeira. (Pausa.) 

S. Ex.a não está presente. 
Tem a palavra o Sr. Senador Fran­

co Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a primeira página dos 
jornais de hoje, como a do Jornal do 
Brasil, notic:a: "Brasil- perdeu 63 dos 

.. ,,. 
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melhores técnicos em 70". E escla­
rece: 

(Lê.) 

"O Brasil perdeu, nb ano passado, 
63 de seus melhores técnicos, que 
emigraram para os Estados Uni­
dos, e está em segundo lugar na 
lista dos países latino-americanos 
que apresentaram maior incidên­
cia de êxodo de cientistas, se­
gundo revelou ontem a Fundação 
~acionai de Ciências Norte-ame­
ricana. 

A Colômbia foi o país que sofreu 
maior evasão no ano passado, 
quando emigraram 78 técnicos. 
O total de especialistas latino­
americanos que foram para os 
Estados Unidos em 1967, a fim de 
estudar ou trabalhar em grandes 
emprêsas - aproximadamente 700 
- foi menor do que o número 
registrado em 1969, quando 811 
emigraram." 

É êste um dos problemas mais sérios 
e que ameaça o nosso desenvolvimen­
to, porque, evidentemente, não haverá 
desenvolvimento nacional sem uma 
tecnologia brasileira. O amparo à pes~ 
quisa e ao cientista brasileiro, para 
que não se veja obrigado a emigrar, 
por falta de . clima no Brasil, repre~ 
senta uma preocupação de todos que 
se têm debruçado sôbre o problema. 

Estamos, hoje, oferecendo um pro~ 
jeto de lei, elaborado em combinação 
com uma equipe de jovens pesquisa~ 
dores, que propõe. a instituição de 
algnn.s prêmios, sob a forma de um 
pagamento parcelado, durante três 
anos, para que trabalhos premiados 
em determinados setores da pesquisa 
tecnológica do Brasil possam contri­
buir, efetivamente, para o nosso de­
senvolvimento. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento do 
orador.) Nobre Senador Franco Mon­
toro, realmente, é da mais alta inda­
gação êste problema que se verifica 
no Brasil, quanto ao êxodo de grande 
parte de nossos .melhores cérebros. 
Mas V. Ex.a faz uma afirmação que 
me preocupa - a da falta de clima. 
Indago de V. Ex.a o que V. Ex.a. busca 
com essa assertiva, a de falta de clima. 

O SR. FRANCO MONTORO -Busco, 
precisamente, o clima para que êle.s 
possam trabalhar. Em primeirO lugar, 

o c~ima econômico, a garantia de uma 
remuneração mínima. Tive oportuni­
dade de assistir, na última semana, 
em São Paulo, à sessão de encerra­
mento do Encontro Nacional de Tec­
nologia, promovido pelo Conselho Na­
cional de Pesquisas, com a colaboração 
de Institutos de Tecnologia de todo o 
Brasil. E a primeira das suas reivin­
dicações era precisamente a de uma 
remuneração óu de uma contribui­
ção em valor econômico que permita 
ao cientista viver com dignidade. 

O Sr. Benedito Ferreira - Por essa 
razão N. Ex.8 busca, com seu projeto, 
dotar o Poder Executivo de um instru-· 
menta para que êste possa dar mais 
recursos, superiores àqueles que vêm 
sendo dados, e sàmente nos últimos 
anos, porque, anteriormente, não tí­
nhamos recursos sequer para finan­
ciar a pesquisa no Brasil. 

O SR. FRANCO MONTORO - Exa­
tamente o objetivo do Projeto é conce­
der maiores auxíUos. 

O Sr. Ruy Santos - Permite V. Ex.a 
um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO -Com 
muito prazer: 

O Sr. Ruy Santos - Eu me acostu­
mei a ler nos jornais, não na primei­
ra página, mas a notícia por inteiro. 
Ainda há quatro dias. um dos jornais 
dava a seguinte: "O Papa é pela li­
berdade de expressão", ou coisa assim. 
A notícia éntão dizia: "Desde que não 
fira a moral etc." Mas o título era 
mais ou menos êsse, na notícia que 
v. Ex. a leu na primeira página. E como 
eu havia lido, peço permissão para 
fazê-lo aqui. 

Aproximadamente 700 técnicos \a­
tino-americanos resolveram estu­
dar ou foram contratados por or­
ganizações norte-americanas no 
ano passado. tste total é menor 
do que o registrado em 1969, quan­
do o total de fuga de técnicos da 
América Latina para os Estados 
Unidos atingiu 811 cientistas. 

Vê V. Ex.8 que há uma reação. 

O SR. FRANCO MONTORO Em 
relação à América Latina? 

O Sr. Ruy Santos- Na América La­
tina. Há uma retenção, comparando-se 
com o ano anterior. Em 1969 foram 

811 e já em 1970 foram apenas 700. 
Quer dizer, há um esfôrço, ou por 
outra, há mercado de trabalho, já há 
possibilidade para o técnico viver nos 
países da América Latina. 

Mas isso que se dá, sempre se deu. 
Há o desejo de que êles fiquem, con­
cordo, mas o que se dá, é que êles 
precisam de um meio maior. O mes­
mo se dá dentro do Território Nacio­
nal. Há fuga para São Paulo. fuga 
para o Rio, onde os médicos e enge­
nheiros têm outras possibilidades de 
trabalho; e, então, vão saindo. Os Es­
tados não têm como retê-los. V. Exa. 
encontra, por exemplo, na área da 
engenharia, que as repartiçiles públi­
cas estão :ficando desprovidas, porque 
os engenheiros têm, na emprêsa pri­
vada, melhores salários. É o proble­
ma do salário, que se verifica em tôda 
parte. 

O SR. FRANCO MONTORO - Nos­
sa função é criar condições para es­
timular a permanência dêsses homens 
no Brasil. ~les vão saindo, precisa­
mente, por falta de atrativo equiva­
lente em nosso meio. Daí a impor­
tância de se estabelecerem outros 
atrativos que permitam, que estirou~ 
lem a permanência dos cientistas e 
dos pesquisadores no Brasil. :G;ste é, 
precisamente, o objetivo do projeto 
que encaminhei à Mesa, no início da 
Sessãq, e que deve ser lido em seguida. 

Dispõe o projeto sôbre instituição 
de prêmios à pesquisa sôbre a energia 
atômica aplicada à Medicina, à In­
dústria e à Agricultura. O Brasil pre­
cisa preparar-se para a era atômica1 

não pela construção de bombas e ar­
mas de guerra mas pelo conhecimen­
to e a utilização das revolucionáriàs 
aplicações de energia nur;lear para 
fins pacíficos. Tão importantes são 
essas aplicações, especialmente em re­
lação à Indústria, à Agricultura e à 
Medicina, que as nações mais cultas 
em todo o mundo empregam as me­
lhores energias no desenvolvimento 
dêste setor, e os resultados são sur­
preendentes. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Eurico Rezende - Eu pergun­
taria a V. Exa. já que estou mal che-
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gado aqul no Plenário, se êsse prêmio 
é de ordem espiritual, honorífico, fi­
nalmente, se é de natureza material. 

O SR. FRANCO MONTORO - A 
pergunta de V. Exa. é muito oportuna 
e folgo em respondê-la. O prêmio, de 
acôrdo com o projeto, será constituído 
de uma parte honorária ou honorífi­
ca: evidentemente um diploma ao 
melhor trabalho de pesquisa feito no 
Brasil, mas também, o pagamento de 
30 p'arcelas mensais no valor de 10 
vêzes o maior salário-mínimo vigente 
no País. É a sugestão feita pelos pró­
prios pesquisadores. Além de suà. re­
muneração, éles terão uma bôlsa dada 
pelo Brasil e para o estudo de maté­
rias realizado no Brasil. Durante três 
anos, êles terão um aditamento sala­
rial de dez salo5rios-mínimos como prê­
mio à pesquisa, tôda vez que tiverem 
prêmio nessas condições. 

O Sr. Eurico Rezende - V. Exa. me 
permita voltar ao assunto para per­
guntar se no artigo seguinte, ou em 
qualquer artigo subseqüente, V. Exa. 
constitui um meio de fazer as pazes 
com a pretensão do proJeto e a Cons­
tituição, já que a matéria e evidente­
a matéria do projeto é financeira?. 

O SR. FRANCO MONTORO - Es­
tabelece exatamente o artigo seguinte 
que o pagamento será feito por conta 
de dotação que existe, específica, na 
Comissão Nacional de Energia Nu­
clear. 

O Sr. Eurico Rezende - Vale dizer, 
a matéria do Projeto é financeira? 

O SR. FRANCO MONTORO - Sabe 
V. Exa. que o conceito de matéria de 
caráter financeiro é conceito elástico 
e que está tendo, ora interpretação 
restrita, ora mais larga, por parte da 
Comissão de COnstituição e Justiça. 
Por êste motivo dei ao projeto o cará­
ter autorizativo, que autoriza o Poder 
Executivo a estabelecer prêmios nes­
tas condições. 

O Sr. Eurico Rezende - A propo­
sição é de caráter financeiro. Quero 
dizer a V. Exa. o seguinte: faço votos 
de que o projeto de V. Exa. não en~ 
contre o estuário da negativa que os 
meus esforços encontraram, aqui no 
Senado. Tentei fazer prosperar vários 
projetos desta natureza e não conse­
gui porque há uma tradiç~. hermé­
tica no Senado - aliás, hoje,. reco-

nheço que em homenagem e cumpri­
mento à Constituição - no sentido 
de não permitir a tramitação de quah 
quer projeto de caráter imperativo, 
qu.er de natureza meramente autori­
zativa, quer conduza aspectos finan­
ceiros. Mas se V. Exa. conseguir atra­
Vessar o Rubicão da constitucionali­
dade da proposição, ficarei satisfeito 
e irei renovar aquêles projetos que, 
no passado, apresentei e que não con­
seguiram ser aprovados nos vestibu­
lares dos Srs. Senadores. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Agradeço a colaboração de V. Exa. 
para que, juntos, atravessemos êsse 
rubicão. 

O Sr. Magalhães Pinto - Permite 
V, Exa. um aparte? (Assentimento 
do orador.) Desejo, sem entrar no 
mérito constitucional da proposição, 
louvar seu esfôrço. Talvez V. Exa. 
se lembre de que quando fui Minis­
tro das Relações Exteriores esta foi 
uma das minhas preocupações - en­
trar em contato com técnicos e ci­
entistas brasileiros que estão no ex­
terior para estudar a maneira de êles 
voltarem e poder prestar serviços à 
ciência e à tecnologia do Brasil e, 
portanto, auxiliar o desenvolvimento 
nacional. Nosso trabalho foi grande 
e chegamos mesmo a enviar a Wash­
ington, para encontro com cientistas 
e técnicos, o Secretário-GeraJ do Ita­
m:?.ra ti, Embaixador Sérgio Corrêa da 
Costa. E durante todo o tempo em 
que estive à frente da Pasta essa foi 
uma das grandes preocupações. 

O SR. FRANCO MONTORO - Um 
dos grandes serviços que V. Exa. 
prestou a êste País. 

O Sr. Magalhães Pinto - Eviden­
temente a estatística, neste caso, tem 
de ser minuciosamente examinada, 
porque se formos verificar o número 
de técnicos que têm entrado no Brasil 
e os que saem talvez o resultado seja 
a nosso favor. Acontece que aquêles 
que saem são justamente os que es~ 
tão vinculados ao nosso País, são 
aqnêles que podem prestar grandes 
sP.rviços. De modo que vou esperar a 
tramitação do projeto de V. Exa. e 
quando êle passar pela Comissão de 
Economia, então, espero aduzir al­
gunli dados que, realmente, possam 
chamar a atenção não só do Govêrno 

como de .tôda a opinião pública em 
geral, de rodos os responsáveis, para 
tsse problema, que é de mal).ter no 
Brasil, tanto quanro possível, nossos 
técnicos e cientistas. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Agradeço a magnífica colaboração de 
V. Exa. e dou meu testemunho da 
atenção e da satisfação com que to­
dos aquêles que se interessam pelo 
problema da defesa da tecnologia 
nacional acompanharam o excelente 
trabalho de v. Exa. à frente do Mi­
nistério das Relações Exteriores. 

O sr. Adalberto Sena - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Sr. Adalberto Sena - Pedi êste 
aparte para dar, por assim dizer, um 
subaparte à observação do nobre Se­
nador Eurico Rezende. Não me pa­
rece, pela minha experiência nos- tra­
balhos nas comissões do Senado, que 
todos os casos dessa natureza sejam 
considerados como matéria financei­
ra, a panto de não poderem tramitar 
pelo Congresso :Nacional. Recordo­
me de que, certa vez, na Comissão de 
Educação, apareceu um projeto que 
mandava criar um curso de extensão 
enl universidade. E surgiu então essa 
objeção, de que o curso de extensão 
importava em despesa e, portanto, 
incidia na inconstitucionalidade. En­
tretanto, um dos homens que mais 
sustentaram aqui a defesa dos prin­
cípios constitucionais, o Se n a do r 
Aloysio de Carvalho, informava que 
não havia inconstitucionalidade, por­
que as universidades já dispunham de 
verbas para êsse fim, e o projeto, que 
era do Senador já falecido Paulo Sa­
razate, apenas mandava que se fizes­
se um determinado curso que as fa­
culdades não haviam ainda realizado. 
Penso que ê um caso semelllante a 
êsse. 

O SR. FRANCO MONTORO -
Agradeço a colaboração de V. Exa. 
Informo que o caso é exatamente és­
se. Existe dotação específica da Co­
missão Nacional de Energia Nuclear. 
Trata-se de aplicar verba já exis­
tente. 

O Sr. Benjamin Farah - Permite 
V. Exa. um aparte? 
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O SR. FRANCO MONTORO - Com 
prazer. 

O Si. Benjamin Farah - Meu caro 
Senador Franco Montoro, quero con­
gratular-me com V. Exa. ·pelo seu 
pronunciamento. Na verdade, V. Exa. 
está tratando de assunto palpitante, 
de grande interêsse para êste País. 
Falando em técnicos, quero dizer que 
êles passam por três fases, três está­
gios, três terríveis atos: o primeiro é 
a entrada para a faculdade, que 
constitui um verdadeiro muro,· uma 
barreira quase intransponível, poucos 
são os que o con..'3eguem, tantas as 
dificuldades que lhes antepõem. O 
segundo, é a procura de campo para 
treinamento; muitas fábricas e mui­
tos. meios industriais negam os seus 
ambientçs para o preparo dêsses téc­
nicos. Terceiro, a colocação, êsses téc­
nicos têm a maior dificuldade em en­
contrar emprêgo e por isso vão para 
países estrangeiros. V. Exa. está 
criando condições para êsses técnicos 
se fixarem no Brasil. Veio logo o Se­
nador Eurico Rezende, com aquela 
obediência germânica à Constituição 
e aos ditames da ARENA, inculcando 
o seu projeto de inconstitucional. Seu 
projeto não é inconstitucional, é au­
torizativo, inclusive está encontran­
do meio para cobertura dessa despe­
sa. Graças a Deus jã. a sua proposi­
ção encontra apoio de um dos gran­
des elementos da ARENA, o Senador 
Magalhães Pinto. 8. Exa., com a sua 
clarividência e a sua experiência de 
ex-Ministro das Relações Exteriores, 
deu-lhe a sua solidariedade. A gelei­
·ra que estava do lado de lá já co­
meça a se dissipar e as esperanças 
que estão do lado de cá. começam a 
aumentar. Meus parabéns a V. Exa. 

O SR. FRANCO MONTORO - Mui­
to obrigado por sua contribuição, no­
bre Senador Benjamin Farah. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que· em 
várias partes do mundo estão sendo 
obtidos resultados impressionantes na 
aplicação da energia nuclear para fins 
pacíficos, e podem ser citados: a pro­
dução de eletricidade, mediante usi­
nas átomo-elétricas, já em funciona­
~nento comercial em várias nações; a 
construcão de navios e submarinos 
movido; à énergia nuclear; a desco­
berta de novos processos tecnológicos 

em grande número de setores da in­
dústria; o exame imediato do desgas­
te de peças de motores. Além dessas, 
temos as aplicações à pesquisa e à 
indústria petrolífera em sua.s diver­
sas fases. 

A aplicação de energia nuclear pa­
ra fins industriais apresenta grande 
soma de inovações revolucionárias. 

Para se ter uma idéia da impor­
tância dessa.s aplicações, basta men­
cionar dois fatos: primeiro, um quilo 
de urânio é capaz de produzir eletri­
cidade para iluminar uma casa pelo 
prazo de 1.050 anos; segundo, só com­
as aplicações da energia nuclear a fins 
industriais, os Estados Unidos econo­
mizaram, no último exercício, 1 bi­
lhão de dólares, o que equivale a to­
do o orçamento do Brasil, isto é, a 150 

bilhões de cruzeiros! 

No campo da saúde as aplicaçFles 
de energia nuclear não são menos re­
volucionárias. Abrem-se, cada dia, 
noVos caminhos no campo do diagnós­
tico e da terapêutica de diversas en­
fermidades. 

O câncer, que mata no Brasil mn.is 
de uma pes.soa por hora, encontra na 
chamada "bomba de· cobalto" e nas 
agulhas de _cobalto radioativo, método 
nôvo e eficiente de tratamento e cura. 
Tumores cerebrais, bócio, tiróide, po­
licitemia-vera e outras moléstias sã11 
hoje curáveís, graças às novas apli­
c ações da energia nuclear. E no Bra­
sil, a exemplo do que ocorre em outras 
partes do mundo, já temos os primei­
ros institutos de medicina nuclear no 
Distrito Federal, em São Paulo e em 
Belo Horizonte. 

O Sr. Ruy Santos- V. Exa. permi­
te-me um aparte? 

O SR. FRANCO MONTORO - Ouço 
o nobre Senador. 

O Sr. Ruy Santos - V. Exa. falou 
na bomba de cobalto, indicando-a co­
mo possibilidade de cura do câncer. 
Lamentàvelmente, meu nobre colega, 
tudo até hoje feito em câncer - e eu 
digo a V. Exa. porque sou curioso, nos 
meus restos de medicina, no acom­
panhar êsse problema - até hoje o 
feito, no que toca à cura do câncer, 
é muito problemático. Aqui e ali se 
encontram, com a bomba de cobalto, 

melhoraS em sintomas, em dôr, e te. 
Mas quanto a tireóide, aí nào, ai Vos­
sa Excelência tem tôda a razão. A 
aplicação dos isótopos tem resultados 
admiráveis. Não queria deixar no se'u 
discurso a esperança de cura do cân­
cer através do cobalto. Não é verda­
de. E, se fôsse, já não seria o câncer 
o problema que continua sendo. A 
impossibilidade da cura do eâncer es­
tá em que, até hoje, não foi desco­
berta a causa da doença e, assim, di­
ficilmente. se chegará a uma terapêu­
tica adequada. Obrigado a V. Exa. e 
perdõe-me. 

O SR. FRANCO MONTORO 

Agradeço a colaboração de V. Exa. co­
mo médico que é. Mas, a realidade é 
que a bomba de cobalto é aplicada nos 
grandes Instituto de Câncer do Brasil. 

Em São Paulo. o Instituto do Cân­
cer, que tem renome internacional, 
usa a bomba de cobalto, corno um dos 
seus melhores instrumentos dé trata­
mento e tem divulgado ... 

O Sr. Ruy Santos - Em Salvador 
também há. 

O SR. FRANCO MONTORO- Sim; 
eu c:íto o caso de São Paulo por,que 
conheço. Evidentemente não, vamos 
discutir, aqui os aspectos da cura ou 
não do câncer. Os Institutos de São 
Paulo noticiam a existência de inú­
meros casos de cura do cáncer, não 
apenas por cirurgia, mas também por 
tratamento clínico. Talvez outras ra­
zões existam. Mas, evidentemente, 
não é êste o momento de o discutir­
mos. 

O Sr. Ruy Santos - Apenas queria 
não deixar a afirmação, eu presente, 
sem os reparos. Há muita gente que 
diz que, quando o câncer é curado, 
possivelmente não. se tratava de 
câncer. 

O SR. FRANCO MONTORO - Exa­
tamente por isso, disse que a bomba 
de cobalto era usada, como método 
eficiente de cura. Há casas de cura,' 
sôbre os quais talvez haja a dúvida 
que V. Exa. levanta. Mas a cura se 
dá ef·etivamente. De qualquer manei­
ra, isso não diminui a importância da 
aplicação. É uma contribuição que 
v. Exa. dâ e que eu agradeço. 
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No setor da agricultura e da- ali­
mentação, os resultados atuais e as 
perspectivas próximas das aplicaçõe$ 
da energia do átomo são notáveis. 
Basta mencionar os capítulos dos fer­
tilizantes, da criação de novos tipos e 
espécies e, especialmente, a conserva­
ção de alimentos, como a batata, o 
trigo, o feijão, o arroz, a cebola, que 
com novos processos se mantêm in­
tactos durante longos períodos, evi­
tando, assim, a perda que hoje ocorre 
de grande parte da produção de gê­
neros. Para o regime de fome que 
castiga hoje duas têrças partes da 
humanidade, essas aplicações repre­
sentam uma esperança. 

Diante dessas perspectivas o Brasil 
precisa, além de outras medidas, in­
tegradas num plano conjunto, ampa~ 
rar e estimular a pesquisa, que nos fa­
rá entrar conscientemente na Idade 
Atômica. 

li: de se salientar que, num País em 
fase de desenvolvimento como o Bra~ 
sil, ava&<;alado por graves problemas 
que estorvam a sua total autonomía 
econômica e o seu progresso social, a 
ciência e a tecnologia constituem uma 
tarefa árdua e difícil, que só se reali­
za através do esfôrço das vocações de 
seus técnicos e pesquisadores. 

A Nação inteira conhece os sacrifí­
cios e as lutas por que passam todos 
os que, entre nós, trilham os ásperos 
caminhos da pesquisa científica, es­
pecialmente na área da ciência nu­
clear, ocupada quase integralmente 
pelas gerações mais jovens. Apesar 
da abnegação de alguns, crescente 
tem sido o êxodo de nossos cientistas 
para os centros mais adiantados, por 
falta de estímulos e, especialmente, 
por não sentirem o aplo que merecem. 

O projeto que apresentamos objeti­
va a instituição de estímulos, sob a 
f?rma de prêmios, aos pesquisadores e 
cientistas brasileiros no campo da 
energia nuclear, especificamente apli­
cada à medicina, à indUstria e à agri­
cultura, procurando, ao invés de dar 
à !áurea um conteúdo meramente ho­
norífico, convertê-la num instrumen­
to de ajuda utilitária e direta aos nos­
sos homens de ciência. 

Conforme se depreende do enuncia­
do do projeto, os prêmios deverão ser 
pagos aos beneficiários em 36 parcelas 

_!llensai.s, o que lhes confere caracte­
ristica.s mais próprias de uma "bôlsa" 
de pesquisas e estudos. Êsse parcela­
mento visa, exatamente, a assegurar 
aos nossos cientistas e pesquisadores, 
durante três anos, a indispensável in­
dependência para estudar, investigar e 
produzir, livre das preocupações de 
natureza .econômica. 

Elegendo para patronos dos prêmios 
criados as figuras exponenciais de 
Osvaldo Cruz, de Roberto Simonsen, 
e de Luiz de Queirós, pretendem•JS 
prestar justa homenagem a três d:Js 
raais eminentes brasileiros que, res­
pectivamente, no campo da medicina, 
Osvaldo Cruz, da indústria, Roberto 
Simonsen, e da agricultura, Lmz 
Queirós se colocaram com denoto e 
devotamento a serviço do homem e do 
progresso. 

A proposição, para evitar precisa­
mente objeções aqui levantadas ou in­
sinuações, encerra medida tão-sOmen­
te autorizativa, sem qualquer aumen­
to de despesa, pois, se adotada, corre­
rá à conta de dotações já existentes. 

&te, o projeto que justificamos e 
que, pela sua significação para o nos­
~o desenvolvimento, temos a certer.a 
de que recebera o apoio e a aprovação 
do Congresso Nacional. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Concedo a palavra ao Sr. 
Senador Paulo Guerra. 

O SR. PAULO GUERRA - Senhor 
Presidente, Senhores Senadores, pre­
eisamente há um ano, esta Casa, pelas 
vozes mais autorizadas e mais autên­
ticas da representação nordestin.l, 
manifestava-se em têrmos de apêlo au 
eminente Presidente da República, 
pedindo providências para atenuar os 
efeitos da grande sêca que atingia a 
todo Nordeste, levando a fome e o 
desajustamento socJo-econômico a 
meio milhão- de nordestinos e de bra­
t;ileiros. Era, Srs. Senadores, como que 
a natureza acionando o determinis­
mo cíclico, para testar mais uma vez 
a. resistência, a capacidade de sofri­
mento e o amor à terra da gente nor­
destina, novamente atingida por uma 
ealamidade maior que a de 1958 e 
igual talvez a de 1932. A estiagem pro­
longada de dez meses, aprofundando 
mais a crise econômico-financeira do 
Nordeste, contribuia assim para au-

mentar a macrocefalla dos grandes 
centros urbanos da região, pela inca­
pacidade de absolver c.om trabalho 
normal e constante os que fugiam do 
interior, vitimas do desemprêgo ge­
rado em maior proporção pelo cata­
clisma. Era a hora do desencanto de 
meio milhão de hoinens, que diària­
mente levantavam para o céu os 
olhos, na esperança das chuvas que 
não chegavam e dirigiam os senti­
mentos de confiança para o Presiden­
te da República. As chuvas faltaram, 
mas a presença enérgica, serena e pa­
triótica do eminente Presidente Mé­
dici no Nordeste sofrido não demorou. 
Sua Excelência, diante do quadro 
dantesco que atingiu a terra e o ho­
mem, diante de fisionomias abatidas 
pelo sofrimento, fruto da fome e da 
sêde, viu, segundo suas próprias pala­
vras proferidas na reunião do Conse­
lho Deliberativo da SUDENE, homens 
e mulheres, comendo sem sal na terra 
do sal, tomando café sem açúcar na 
terra do açúcar, homens e mulheres 
quase nus na região onde se produz 
o melhor algodão para vestir o povo 
brasileiro. E assim, graças ao gancho 
do Nordeste, a miséria foi contida, o 
desencanto passou, as chuvas chega­
ram transformando a terra comburi­
da nos campos verdes que hoje pre­
nunciam fartura e abundância. En­
tendo, Sr. Presidente, que o apêlo, de 
ontem do Senado, deve ser transfor­
mado hoje, com tôda ressonância n'l 
agradecimento do Nordeste, o que fa· 
ço nesta oportunidade, especialmente 
ein nome de Pernambuco, para levar 
ao eminente Presidente Médici, cuja 
imagem está presente em nossos cora­
ções, ao grande estadista da Revolu­
ção, o nosso reconhecimento e a n(\S­
sa gratidão. Assim, nesta hora, pre­
tendo destacar de maneira especial a 
atuação da Superintendência do De­
senvolvimento do Nordeste (SUDENE), 
órgão que exi;!cutou com honestidade 
e espírito público, todo o trabalho e 
tôda ajuda do Gov.êrno federal, para 
conter a grandA calamidade de 1970. 
O esfôrço de técnicos e de todos cs 
seus funcionários chefiados no início 
pelo eminente General Tácito Teófilo 
de Oliveira, que teve na pessoa de seu 
substituto o General Evandro de Sou­
za Lima o como ndante da grande ba­
talha de assistência aos nordestinos. 
São fatos, senhores Senadores, que de­
sejo registrar nos Anais desta Casa, 
para melhor julgamento pela posteri· 



2036 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1971 

dade, dos homens que hoje dirigem 
êste País para a grandeza dos seus 
destinos. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE­
NADORES: 

José Esteves - Milton Trindade -
Alexandre Costa - José Sarney -
Fausto Castello-Branco- Virgílio Tá­
vora - Jessé Freire - Domício Gon­
dim -Milton Cabral - Ruy Carneiro 
- Wilson Campos - Arnon de Mello 
- Teotônio Vilela - Paulo Tôrres -
Vasconcelos Torres - Danton Jobim 
- Gustavo Capanema - Magalhães 
Pinto - Milton Campos ~ Carvalho 
Pinto - Orlando Zancaner - Emival 
Caiado - Osires Teixeira - Accioly 
Filho - Mattos Leão - Ney Braga 
- Antônio Carlos - Lenoir Vargas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Sôbre a mesa, projetos de Jei que 
vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 40, DE 1971 

Dispõe sôbre a instituição de 
prêmios à pesquisa sôbre energia 
atômica aplicada à medicina, à 
indústria e à agricultura, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Com o objetivo de esti­
mular trabalhos de pesquisa sõbre a 
aplicação da energia nuclear para 
fins pacíficos, fica o Poder Executivo 
autorizado a instituir, em caráter per­
manente, os prêmios "Osvaldo Cruz", 
"Roberto Simonsen'' e "Luiz de Quei­
roz", a serem conferidQS aos autores 
dos melhores trabalhos sôbre física 
nuclear aplicada, respectivamente, à 
medicina, à indústria e à agricultura. 

Art. 2.0 - Os prêmios deverão ser 
conferidos, alternada e sucessivan).en­
te, na razão de u.m por ano, por um 
Conselho Curador, a ser composto. por 
servidQres daquele órgão, por ato da 
Comis:,;ão Nacional de Energia Nu­
clear. 

Art. 3.0 - Cada. um dos prêmios 
deverá ser constituído de um diploma 
e do pagamento de 36 <trinta e seis) 

parcelas mensais no valor de 10 (dez) 
vêzes o maior salário-mínimo vigente 
no País., 

Art. 4,0 - O pagamento dos prê­
mios de que trata a presente Lei 
poderá ser feito à conta da dotação 
específica da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear, constante do orça­
mento vigente. 

Art. 5.o - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 6.0 - Revogam-se as disposi­
ções em contrârio. 

Justificação 

(Feita da tribuna) 

Sala das Sessões, em 9 de junho de 
1971. - Senador Franco 1\Iontoro. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Minas e Energia e de Fi­

nanças.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 41, DE 1971 

Altera textos da Lei n.0 4.319, 
de 16 de março de 1964, e dá ou­
tras providências. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - A Lei n.• 4.319, de 16 de 
março de 1964, passará a vigorar com 
as seguintes alterações: 

I- Redija-se assim o § 1.0 do art. 
2.0 : "O Professor Catedrático de 
Direito Constitucional será eleito 
por dois anos, pelos demais mem­
bros do Conselho em sua primei­
ra reunião, permitida a reeleição". 
11 - Inclua-se onde convier: Art. 
"O Conselho reunir-se-á em Bra­
sília, ordinàriamente, duas vêzes 
por mês, na primeira e terceira 
quartas-feiras, e, extraordinària­
mente, sempre que convocado pe­
lo Presidente ou por iniciativa de 
um terço de seus membros, com a 
indicação da relevância da maté­
ria incluída na Ordem do Dia." 

Parágrafo único - ' 10 período de 
sessões ordinárias será de 1.0 de 
fevereiro a 15 de dezembro de ca­
da ano, podendo o Conselho reu­
nir-se extraordinàriamente, du­
rante o período de recesso. para 
tratar de matérias urgentes." 

111- Inclua-se onde convier: Art. 
"Salvo decisão contrária em cada 
caso, as deliberações do Conselho 
serão tomadas em sessão pública 
e divulgadas no órgão Qficial da 
União e dos Estados onde domici­
liadas as partes env~lvidas nos 
processos." 

IV - Inclua-se onde convier: Art. 
"Sempre que o Conselho se jul­
gar incompetente para apreciar 
determinada matéria, remeterá o 
processo à autoridade competen­
te, para QS fins de direito." 

V - Inclua-se onde convier: Art. 
''Qualquer membro do Conselho, 
diante de denúncia escrita e fun­
damentada, de infraçáo a qual­
quer dos direitos fundamentais da 
pessoa humana, poderá tomar a 
iniciativa de promover a neces- · 
sária investigação, durante o dia 
ou à noite, com livre acesso aos 
estabelecimentos públicos ou par­
ticulares, de qualquer natureza, e 
livre trânsito em todo o territó­
rio nacionaL" Parágrafo único -
"O Conselheiro comunicará ao 
Presidente as diligências que re­
solveu realizar e dará conta ao 
Conselho, na primeira reunião, 
dos resultados da investigação; 
sugerindo as medidas que julgar 
necessárias, seja contra os res­
ponsáveis pelas infrações acaso 
constatadas, seja contra os de­
nunciantes maliciosos. na forma 
das 1leis em vigor." 

VI - Redija-se assim o art. 3.0 : 

·•os membros do C.D.D.P.H. e o 
secretário que fôr desig·nado pelo 
Ministro da Justiça receberão o 
jeton de presença de Cr$ 60,00 
(sessenta cruzeiros) por sessão, 

,até o máximo de quatro sessões 
mensais, assegurado ainda aos 
conselheiros sem domicílio obri­
gatório em Brasília o ressarci­
mento das despesas de transpor­
te e hospedagem. 

Art. 2.0 - A presente Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Justificação 

A Lei n.O 4.319, de 16 de março de 
1964, resultou da iniciativa do então 
Deputado Bilac Pinto, interessado na 
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preservação dos direitos da pessoa hu­
mana, consagrados na Constituição 
Federal então vigente, na Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres 
Fundamentais do Homem 0948) e na 
Declaração Universal dos Direitos Hu~ 
manos (1948). Mais de quatro anos 
depois, a 22 de novembro de 1968, o 
Presidente Costa e Silva, através d'? 
Decreto n.0 63.681, aprovou o Regi­
mento Interno do Conselho. 

Sete anos transcorridos da Lei Bilac 
Pinto, a prática intermitente dêsses 
dois anos e meses contados da regula­
mentação, objeto de crítica do ilustre 
Presidente do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. 
José Neves, demonstra que há neces­
sidade de incluir-se no texto legal dis­
posições que figuram no regimento 
interno, para que se tornem obriga­
tórias, e outras que, por sua impor­
tância, transcendem à disciplinação 
do Executivo, por isso que dizem res­
peito à própria existência de tão im­
portante órgão de defesa dos direitos 
da pessoa humana. 

Assim é que se impõe, desde logo, a 
obrigatoriedade de reunir-se o Conse­
lho duas vêzes por mês, durante o pe­
ríodo ordinário de seu funcionamen­
to (1.0 de fevereiro a 15 de dezembro 
de cada ano), em Brasília. 

Todos os membros do Conselho (art. 
2.0 da Lei n.0 4.319)' são transitórios, 
integram-no enquanto no exercício 
das funções ali referidas. O mesmo, 
todavia, não ocorre com o Professor 
Catedrático de Direito Constitucional, 
que não deve ser permanente. porqu~ 
indicado pelos demais membros na 
primeira reunião (art. 2. 0 , § 1.0 ). A re­
gra em tais instituições é a do man­
dato por período certo, renovável ou 
não. 

Também não serve ao fortalecimen­
to da Vida democrática a prática sigi­
losa sôbre os processos e as decisões 
do Conselho, contrariando até mesmo 
o disposto no art. 27 do Regimento 
Interno, que tem como regra geral a 
divulgação das deliberações do Con­
selho no órgão oficial da União e do.:; 
Estados onde domiciliadas as pessoas 
envolvidas nos processos, e como ex­
ceção, a juízo do Conselho, o sigilo. 

. Por mais respeitáveis que sejam as 
razões acaso apresentadas,- o segrêdo 

· do que ocorre dentro no Conselho não 

o credemcia perante a op1mao públi­
ca, que já começa a considerá .. lo in­
capaz de preencher as nobres finali­
dades que inspiram sua criação. 

Por outro lado, a ofensa aos direi­
tos da pessoa humana deve ser cons­
tatada de pronto, imediatamente, as­
sim chegue ao conhecimento de qual­
quer dos membros do Conselho, e não 
pode ficar subordinada sua apuração 
aos trâmites burocráticos, de denún­
cia, distribuição, escôlha de relator 
etc. Cada conselheiro deve ficar au­
torizado a verificar imediatamente, 
onde quer que ocorra, a veracidade da 
alegada infração, sem- entraves de 
qualquer natureza. E levar ao Conse­
lho, em sua primeira reunião, notícia 
do que apurou, a fim de que se ins­
taure o respectivo processo, seja con­
tra autoridade ou particular que haja 
violado qualquer dos direitos funda­
mentais da pessoa humana, seja con­
tra os denunciantes de má-fé. 

O art. 3.0 da Lei prevê um jeton de 
quinhentos cruzeiros, que era o ra­
zoável à data da sanção do nôvo esta­
tuto, e hoje estimado em sessenta 
cruzeiros. O projeto mantém o jeton 
em sessenta cruzeiros, mas assegura 
aos conselheiros que ainda não têm 
domicílio Obrigatório em Brasília (o 
Presidente do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, o 
Professor Catedrático de pireito Cons­
tltuciona1 de uma das Faculdades Fe­
derais, o Pres~dente da Associação 
Brasileira de Imprensa e o Presidente 
da Associação Brasileira de Educa­
ção) ressarcimento das despesas de 
viagem e hospedagem. 

Pretendem os signatários do pre­
sente projeto possibilitar ao Conse­
lho o integral desempenho de sua 
alta e nobre missão, tal como imagi­
nada pelos que, dentro e fora do 
Congresso Nacional, tanto se empe­
nhar·am pela sua vigência. E para 
isso esperam a colaboração de todos. 

Sala das Sessões, em 9 de junho de 
1971. - Nelson Carneiro - Adalber­
to Sena - Danton Jobim - Franco 
Montoro - Amaral Peixoto - Ben­
jamin Farah· - Ruy Carneiro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N.0 4.319 

DE 16 DE MARÇO DE 1964 

"éria o Conselho de Defesa dos 
Direitos da Pessoa Humana." 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

Art. 1.0 - Fica criado no Ministêrio 
da Justiça e Negócios Interiores o 
Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana. 

Art. 2.0 - o C.D.D.P.H. será inte-' 
grado pelos seguintes mP.mbros: Mi­
nistro da Justiça e Negócios Interio­
res, Presidente do Conselho Federal 
da Ordem dos Advogados do Brasil, 
Professor Catedrático de Direito 
Constitucional de uma das Faculda­
des Federais, Presidente da Associa­
ção Brasileira de Imprensa, Presiden­
te da Associação Brasileira de Educa­
ção, Líderes da Maioria e da Minoria 
na Câmara dos Deputados e no Se­
nado. 

§ 1.0 - o Professor catedrático de 
Direito. Constitucional será indicado 
pelos demais membros do Conselho 
em sua primeira reunião. 

§ 2.0 - A Presidência do Conselho 
caberá ao Ministro da Justiça e Ne­
gócios Interiores e o Vice-Presidente 
será eleito péla maioria dos membros 
do Conselho. 

Art. 3.0 
- Os membros do C. D. D. 

P. H. e o secretário que fôr desigpado 
pelo Ministro da Justiça receberão o 
jeton de presença de Cr$ 500,00 (qui­
nhentos cruzeiros) por sessão, até o 
máximo de quatro sessões mensais, 

Art. 4.0 - Comp_ete ao Conselho de 
pefesa dos Direitos da Pessoa Huma­
na: 

§ 1.0 - promover inquéritos, inves­
tjgações e estudos acêrca da eficácia 
das normas asseguradoras dos direi­
tos da pessoa humana, inscritos na 
Constituição Federal, na Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres 
Fundamentais do Homem (1948) e na 
Declaração Univeisal dos Direitos Hu­
manos (1948) ; 

§ 2.0 - promover a ·divulgação do 
conteúdo e da significação de cada 

,:. 
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um dos direitos da pessoa humana 
mediante conferências e debates em 
universidades, escolas, clubes, associa­
ções de clasl)e e sindicatos, e por meio 
da imprensa, do rádio, da televisão, 
do teatro, de livros e folhetos; 

§ 3.0 
- promover nas áreas que 

apresentem maiores índices de viola­
ção dos direitos humanos: 

a) a realização de inquéritos para 
investigar as suas causas e su­
gerir medidas tendentes a asse­
gurar a plenitude do gôzo da­
queles· direitos; 

b) campanha de esclarecimento. e 
divulgação; 

§ 4.0 - promover inquéritos e in­
vestigações nas áreas onde tenham 
ocorrido fraudes eleitorais de maiores 
prOporções, para o fim de sugerir as 
medidas capazes de escoimar de ví­
cios os pleitos futuros; 

§ 5.0 - promover a realização de 
cursos diretos ou por correspondên­
cia que concorram para o aperfeiçoa­
mento dos serviços policiais, no que 
concerne ao respeito dos direitos da 
pessoa h uma na; 

§ 6.0 - promover entendimentos 
com os governos dos Estados e Terri­
tórios cujas autoridades administra­
tivas ou policiais se revelem, no todo 
ou em parte, incapazes de assegurar 
a proteção dos direitos da pessoa hu­
mana, para o fim de cooperar com 
os mesmos na reforma dos respecti­
vos serviços e na melhor preparação 
profissional e cívica dos elementos 
que os compõem; 

§ 7.0 
- prom'àver entendimentos 

com os governos estaduais e munici­
pais e com a direção de entidades 
autárquicas e de serviços autônomos 
que estejam, por motivos políticos, 
coagindo ou perseguindo seus servi­
dores, por qualquer meio, inclusive 
transferências, remoções e demissões, 
a fim de que tais abusos de poder não 
se consumam ou sejam, afinal, anu­
lados; 

§ 8.0 - recomendar ao Govêrno Fe­
deral e aos dos Estados e Territórios 
a eliminação, do quadro dos seus ser­
viços civis e militares, de todos os 
seus agentes que se revelem reinci­
dentes na prã.tica de atos violadores 
dos direitos da pessoa humana; 

§ 9.0 
- recom~mdar o aperfeiçoa­

mento dos serviços de polícia técnica 
dos Estados e Territórios, de modo a 
possibilitar a comprovação da auto­
ria dos delitos por meio de provas in­
diciárias; 

10 - recomendar ao Govêrno Fe­
deral a prestação de ajuda financeira 
aos Estados que não disponham de 
recursos para a reorganização de seus 
serviços policiais, civis e militar-es, no 
que concerne à preparação profissio­
nal e civica dos seus integrantes, ten­
do em vista a conciliação entre o 
exercício daquelas funções e o res­
peito aos direitos da pessoa humana; 

ii - estudar e propor ao P o d e r 
Executivo a organizaç~o de uma divi­
são ministerial, integrada também 
por órgãos regionais, para a eficiente 
proteção dos direitos da pessoa hu­
mana; 

12 - estudar o aperfeiçoamento da 
legislação administrativa, penal, civil, 
processual e trabalhista, de modo a 
permitir a eficaz repressão das vio­
lações dos direitos da pessoa humana 
por parte de particulares ou de ser­
vidores públícos; 

13 - receber representações que 
contenham denúncias de violações dos 
direitos da pessoa humana, apurar 
sua procedência e tomar providências 
capazes de fazer cessar os abusos dos 

·particulares ou das autoridades por 
êles responsáveis. 

Art. 5.0 - O CDDPH cooperara 
com a Organização das Nações Uni­
das no que concerne à iniciativa e à 
execução de medidas que visem a as­
segurar o efetivo respeito dos direitos 
do homem e das liberdades funda­
mentais. 

Art. 6.0 - No exercício das atribui­
ções que lhes são conferidas por esta 
Lei, poderão o CDDPH e as comissões 
de Inquérito por êle instituídas de­
terminar as diligências que reputarem 
necessã.rias e tomar o depoimento de 
quaisquer autoridades federais, esta­
duais ou municipais, inquirir teste­
munhas, requisitar às repartições pú­
blicas informacões e documentos, e 
transportar-se ~â.os lugares onde se 
fizer mister sua presença. 

Art. 7.0 - As testemunhas serão 
intimadas de acôrdo com as normas 

estabelecidas no Código de Processo 
Penal. 

Pa1·ágrafo único - Em caso de não 
comparecimento de testemunhas sem 
motivo justificado, a sua intimação 
será solicitaQ.a ao Juiz Criminal da 
loCalidade em que resida ou se en­
contre, na forma do art. 218 do Có­
digo de Processo Penal. 

Art. 8.0 - Constitui crim-e: 
I - impedir ou tentar impedir, 
mediante violência, ameaças ou 
assuadas, o regular funcionamen­
to do CDDPH ou de Comissão de 
Inquérito por êle instituída ou o 
livre exercício das atribuições de 
qualquer dos seus membros; 

Pena: a do art. 329 do Código 
Penal; 

11 - fazer afirmação falsa, negar 
ou calar a verdade como teste­
munha, perito, tradutor ou intér­
prete perante o CDDPH ou Co­
missão de Inquérito por êle ins-
tituida. -

Pena: a do art. 342 do Código 
PenaL 

Art. 9.0 - No Orçamento da União 
será incluída, anualmente, a verba de 
Cr$ 10 _ 000 _ 000,00 (dez milhões de cru­
zeiros), para atender às despesas de 
qualqUer natureza do Conselho de 
Defesa dos Direitos da Pessoa Hu­
mana. 

Art. 10 - A presente Lei entrará 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contra­
rio. 

Brasília, em 16 de março de 1964; 
143.0 da Independência e 76.0 da Re­
pública. - JOAO GOULART - Abe­
lardo Jurema. 

(As Comissões de Constituição s 
Justiça e de Fínanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg - Os projetos que acabam 
de ser lidos foram justificados, da 
Tribunal, pelos seus respectivos au­
tores. Irão às Comissões competen­
tes, depois de publicados. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, requeri­
mento que vai ser lido pelo Sr. 1.0 -

Secretária. 
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l1: lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 95, DE 1971 

Nos têrmos do art. 68 do R !gimen­
to Interno, requeiro a constituição de 
uma qomissão de 2 membros, para 
representar o Senado na solenidade 
de posse do Dr. Hilberto Mascarenhas 
da Silva, no cargo de Presidente do 
Banco do Nordeste do Brasil, a se 
realizar dia 11 do corrente, em Forta­
leza, Ceará. 

Sala das Sessões, em 9 de junho de 
1971. - Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - De acôrdo com o dispos­
to no § 1.0 do art. 68 do Regimento In­
terno, êsse requerimento deverá fi­
gurar em Ordem do Dia da sessão or­
dinária seguinte. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Sôbre a mesa, indica­
ção que vai ser lida pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

~ lida a seguinte 

INDICAÇÃO 

As bancadas do Movimento Demo­
crãtico Brasileiro e da Aliança Re­
novadora Nacional sugerem que a 
Mesa do Senado Federal entre em en­
tendimentos com a Mesa da Câmara 
dos Deputados, a fim de que as duas 
Casas realizem sessão conjunta no 
dia 6 de julho vindouro, destinada a 
recordar a memória de Antônio de 
Castro Alves, ao ensejo da passagem 
do primeiro centenãrio da morte do 
"Cantor da Liberdade". 

Sala das SeSsões, em 10 de junho de 
1971. - Nelson Carneiro - Ruy San­
tos. 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Com referência à indi­
cação que acaba de ser lida, esta Pre­
sidência esclarece que, no mesmo 
sentido, jã recebeu proposta da Câ­
mara dos Srs. Deputados e estão sen­
do tomadas as providências necessá­
rias à realização da sessão solene do 
Congresso Nacional a fim de h~me­
nagear a figura de Castro Alves. Fica­
rã, no entanto, registrada a indicação 
dos Srs. Senadores Nelson Carneiro e 
Ruy Santos. 

Esgotada a Hora do Expediente, 
passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 89, de 1971, de 
autoria do Sr. Senador Heitor 
Dias, solicitando tramitação em 
conjunto dos Projetos de Lei do 
Senado n.0s 18/71 e 22/71. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, 
queiram permanecer sentados. (Pau­
sa.) 

Está aprovado. 

Aprovado o requerimento, os proje­
tos terão tramitação conjunta. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Resolução n.O 18, de 
1971 (apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça, como 
conclusão de seu Párecer n.0 86, 

de 1971), que "suspende parcial­
mente a execução do art. 3.o da 
Lei Delegada n.O 2, de 14 de ja­
neiro de 1966, nos têrmos da deci­
são definitiva do Supremo Tribu­
nal Federal, prolatada aos 19 de 
novembro de 1968." 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
desejar. fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o projeto de resolução, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto irá à Comissão de Re­
dação. 

É o seguinte o proJeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 18, DE 1971 

Suspende parcialmente a exe­
cução do art. 3.0 da Lei Delega­
da n.0 2, de 14 de janeiro de 1966, 
nos têrmos de decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Feder:1l 
prolatada aos 19 de novembro de 
1968. 

Art. 1.0 - É suspensa a execução 
das seguintes expressões do art. 3.0 

da Lei Delegada n.0 2, de 14 de janei­
ro de 1966: "bem como a infração aos 
dispositivos da Lei Delegada n.0 4, de 
26 de setembro de 1962", declaradas 
inconstitucionais por decisão defini­
tiva do Supremo Tribunal Federal, 
prolatada aos 19 de novembro de 1968. 

Art. 2.0 - Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 3 

Discussão, em 1.0 turno, do Pro­
Projet.u de Lei do Senado n.0 67, 
de 1967, de autoria do Sr. Senador 
Vasconcelos Torres, que dispõe 
sôbre direitos autorais, e dá ou­
tras providências, tendo Parecer, 
sob n.0 94, de 1971, da Comissão 
de Constituição e Justiça, favorá­
vel, com emenda que oferece de 
n.0 1-CCJ. 

Em diBcussão o projeto .e a emenda. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
desejar fazer uso da palavra, encerra­
rei a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Em votação, o projeto sem prejuízo 

da emenda. 

O Sr. S~nador Ruy Santos - Peço a 
palavra, Sr. Presidente, para enca­
minhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (Para encami­
nhar a votação. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, o nobre Se­
nador Vasconcelos Torres apresentou 
êsse Projeto, 'que tomou o n.0 67. Con­
tém 4 artigos. A ComiBsão de Constl-
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túição e Justiça fulminou o Projeto, 
a não ser no art. 3.0 que transformou 
numa emenda: 

"Todo livro impresso deverá ser 
numerado e rubricado pelo autor." 

Mas, Sr. Presidente, o Poder Exe­
cutivo constituiu uma Comissão, pre­
sidida pelo Desembargador Milton Se­
bastião Barbosa, que elaborou o Pro­
jeto de direitos autorais, publicado 
no Diário Oficial para aguardar su­
gestões. As sugestões foram apresen­
tadas e êsse Projeto já se encontra 
revisto e pronto para ser enviado ao 
Congresso N acionai. 

Por êsse motivo, terei que votar 
contra o Projeto n.0 67, e mesmo con­
tra a emenda da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação o projeto. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Rejeitado. A matéria irã. ao Arquivo. 

li: o seguin~e o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 67, DE 1967 

Dispõe sôbre direitos autorais, e 
da outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- ·Tôda emprêsa editôra de 

livros, ao receber os originais de uma 
obFa para estudo e orçamento, é obri­
gada a fornecer ao autor o respectivo 
recibo, datado e assinado pelo proprie­
tário ou responsã.vel pela emprêsa. 

Paiágrafo único - Se dentro de no­
venta dias, contados da data do 'recibo, 
não forem os originais devolvidos a 
seu autor, a emprêsa fica obrigada a 
editar a obra, dentro do prazo máxi­
mo de oito meses, pagando ao autor a 
comissão mínima de 10% sôbre o pre­
ço de capa. 

Art. 2.0 - A emprêsa editôra é obri­
gada a pagar ao autor da obra edita­
da, dentro de 30 dias após a sua publi­
cação, a importância mínima de 20% 
sôbre o preço total contratado, fican­
do o restante· para ·ser resgatado de­
pois de esgotada a edição ou em pra­
zo inferior, se assim convier à emprêsa; 

Art. 3.0 - Todo livro impresso deve 
ser numerado e diretamente rubricado 
pelo próprio autor. 

§ 1.0 
- O autor poderá. também, se 

lhe convier, fornecer etiquêtas com a 
sua rubrica de próprio punho, para 
serem colocadas na pági'na de rosto 
da obra, ao lado da numeração. 

§ 2.0 
- A numeração poderá ser 

feita à máquina, pela emprêsa ou pelo 
autor. 

Art. 4.0 - A presente Lei entra em 
vigor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a materia da 
Ordem do Dia. Não há oradores ins­
critos. (Pausa.) 

Nada mais havendo a tratar, vou 
encerrar a Sessão, designando para a 
Sessão de sexta-feira, dia 11 de junho, 
já que amanhã o Senado não se reu­
nirá, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

REQUERIMENTO 
N.0 88, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 88/71, de autoria do 
Senador Lourival Baptista, solicitan­
do transcrição nos Anais do Senado, 
do discurso do Exmo. Sr. Ministro 
Djaci Falcão pronunciado na Ses­
são do Supremo Tribunal Federal, rea­
lizada a 2-6-71, em comemoração ao 
centenário de nascimento P,o Minis­
tro Heitor de Souza, tendo parecer 
favorável, sob n.0 95. de 1971, da Co­
missão Diretora. 

2 

REQUERIMENTO 
N.0 95, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 95, de 1971, de auto­
ria do Senador Lourival Baptista, so­
licitando a constituição de uma Co­
missão Especial Externa para repre­
sentar o Senado na solenidade de pos­
se do Dr. Hilberto Mascarenhas da 
Silva, no cargo de Presidente do Ban­
co do Nordeste do Brasil, à se ·reali­
zar dia 11 do corrente, em Fortaleza, 

· Ceará. 

3 

Redação Final 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N." 15, DE 1971 

Discussão, em turno único, da re­
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 96, de 
1971) do Projeto de Resolução n.O 15, 
de 1971, que suspende a ·execução de 
dispositivos da Constituição do Esta­
do do Amazonas, julgados inconstitu­
cionais por decisão definitiva do Su­
premo Tribunal Federal. 

4 

PARECER N." 91, DE 1971 
DA COMISSÃO DE FINANÇAS 

Discussão, em turno único, do Pa­
recer n.0 91, de 1971, da Comissão de 
Finanças, sôbre o Ofício n. 0 S-9, de 
1967, do Sr. Governador do Estado de 
Mato Grosso, solicitando autorização 
do Senado para contrair empréstimo 
com a Romênia, conforme acôrdo de 
Comércio, Pagamentos e Cooperação 
Econômica, celebrado entre o Brasil 
e aquêle País. (Parecer no sentido de 
ser arquivada a, matéria por não es­
tar devidamente instruída.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está rncerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão ã.~ 15 horas 
e 30 minutos) 

TRECHO DO DISCURSO DO SR. SENADOR 
DINARTE MARIZ, PUBLICADO NO DCN, 
SEÇÃO 11, DE 9·6·71, <lU E SE REPU­
BLICA POR HAVER SAlDO COM INCOR· 
REÇõES. 

O Sr. Duarte Filho - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. DINARTE MARIZ - Pois 
não. 

O Sr. Duarte Filho -V. Exa. inter­
preta, neste momento, os sentimen­
tos da Bancada do, Rio Grande do 
Norte nesta Casa. E ninguém mais do 
que v. Exa. está em condiç6es de as­
sim fazê-lo, por ter sido um ~rande 
amigo do Dr. José Augusto Bezerra 
de Medeiros, pvr ter sido seu paren­
te e, além de tudo, pela convivência 
longa que V. Exa. manteve com nosso 
ilustre coestaduano. Nesta parte, que-
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ro fazer ciente a Casa de minha ami­
zade com o Dr. José Augusto Bezerra 
de Medeiros, alicerçada não quando 
êle estava no Poder mas quando se 
encontrava no ostracismo, impôsto 
pela Revolução de 19'30. Nesse mo­
mento, estudava na Faculdade da 
Universidade do Rio de Janeiro e, sa­
bedor do isolamento em que vivia 
uosso ilustre conterrâneo, fui, um dia, 
visitá-lo em sua residência. Verifi­
quei, então, que êle era possuidor de 
uma cultura invulgar. Procurei a f!o­
lônia estudantil potiguar, no Rio de 
Janeiro, para que nós todos incorpo­
rados o visitássemos, freqüentemente, 
dand'o nosso apoio moral ao ilustre 
conterrâneo. Levei a êle a colônia po­
tiguar e, durante meses seguidos, ou­
vimos o Dr. José Augusto Bezerra de 
MedeirOs, com sua inteligência bri­
lhante, discorrer sôbre problemas do 
Brasil e, principalmP.nte, do Rio 
Grande do Norte. Por isto, liguei-me 
ao ilustre político. ao grande político, 
ao maior político da nossa geração. 
Quando o País voltou à constituciona­
lidade, após a Revolução de 30, 
apoiei-o a Deputado Federal, e êle, 
naquele momento, quis fazer-me 
Deputado Estadual. Insistentemente, 
solicitou a minha cooperação, alegan­
do que eu iria prestar serviços ao nos­
so querido Estado. Respondi a S. Exa. 

naquele momento, que se era para 
prestar serviços ao no.sso Estado, eu 
já o estava fazendo a uma parte do 
Rio Grande do· Norte, construindo em 
Mossoró um Hospita,l de c ará ter filan­
trópico. Por isto nB.o me queria afas­
tar dali, antes de ver aquela obra 
concluída. V. Exa. não ignora que, por 

·várias vêzes, o Dr. José Augusto ten­
tou fazer-me Deputado Federal. Sem­
pre recusei, alegando qu~, enq11anto 
êle estivesse na política, eu o a.iudaria 
a se eleger a qualquer cargo elet,ivo, 
mas não desejava fazer carreira po­
lítica, apesar de ser, então, Presidente 
do Diretório Municipal da União De­
mocrática Nacional Em 1954, V. Exa., 
nobre Senador Dinarte Mariz, em 
uma estação de rádio de Mossoró, mi­
nha cidade natal, levantou minha 
candidatura a Deputado Federal. Pou­
cos dias depois procurei retirá-la, o 
que motivou a ida do ilustre Conter­
râneo, há pouco falecido. a Mossoró, 
a fim de me demover daquela atitude. 
Procurei explicar-lhe o que comigo 
acontecia, dei-lhe as minhas razões 
de assim proceder, e êle as achou 
justas. Pela primeira vez. discordei de 
meu velho e querido amigo. Ao ser 
eleito para esta Casa, sem o ter dese­
jado, sem ter procurado ser candidato 
a Senador, como V. Exa. bem sabe, 
eleito pela maioria dos patiguares, 

antes de assumir, procurei o meu que­
rido e velho amigo José Augusto. 
Senti a sua satisfação, a sua alegria, 
o seu contentamento de amigo, de ver 
um velho companheiro eleit-o Senador 
da República e pôs à minha disPosi­
ção o seu acervo de 40 anos de vida 
politica e sua vasta biblioteca, sôbre 
problemas do Rio Grande do Norte. 

Não me arrependi de me ter candi­
datado ao Senado da República, por­
que êsse pôsto muito honra o médico 
do interior do Brasil e, mais do que 
isto, muito mais me honra a convi­
vência sadia que tenho mantido com 
os nossos ilustres Pares. V. Exa., Sena­
dor Dinarte Mariz, é conhecedor pro­
fundo da amizade que me ligava ao 
Dr. José Augusto Bezerra de Medeiros. 
Sabe, perfeitamente, da dedicação 
que tinha ao ilustre desaparecido e 
que era correspondido nesta amizade, 
com tôda a lealdade, com todo afeto, 
porque José Augusto era, antes de tu­
do, um homem bom, um homem ho­
nesto, um homem leal, um homem 
correto, um homem probo. Queira V. 
Exa., Sr. Senador Dinarte Mariz, des­
culpar-me por ter interrompido abri­
lhante oração que neste momento 
profere, rememorando a vida do nos­
só ilustre conterrâneo, do nosso sem­
pre lembrado Dr. José Augusto Bezer­
ra de Medeiros. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE FINANÇAS 

ATA DA lO.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 8 DE JUNHO DE 1971 

As 16 horas do dia 8 de junho de 1971, sob a pre­
sidência do Sr. João Cleofas, presentes os Srs. Ruy Santos, 
Saldanha Derzi, Lourival Baptista, Milton Trindade, Dan­
ton Jobim, Fausto Castello-Branco, Carvalho Pinto, 
Amaral Peíxoto, Tarso Dutra e Alexandre C<ista, reúne-se, 
em sua sala, a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Celso Ramos. Jessé 
Freire, Geraldo Mesquita, Virgilio Távora, Wilson Gon­
çalves, Mattos Leão e Franco Montoro. 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 10 de 1971, que con­
cede pensão especial ao Compositor Mozart Ca­
margo Guarnieri; 

-Projeto de Lei d~ Câmara n.0 11, de 1971, que con-· 
cede pensão especial ao Cientista e Pesquisador 
Ceslau Maria Biezanko; e 

- Projeto de Lei da Câmara n.0 12, de 1971, que con­

cede pensão especial vitalícia a pianista Aurora 
Bruzon Majdalany. 

A Comissão aprova os pareceres. 

A seguir o Sr. Saldanha Derzi lê parecer contrário ao 

~ lida e aprovada a Ata da Reuniào anterior. Projeto de Lei do Senado n.O 1, de 1969, que proíbe a im-
portação, a produção e a comercialização de adoçantes 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao artificiais no País e dã outras providências. 
Sr. Lourival Baptista que emite parecer favorável às se-
guintes proposições: O parecer é aprovado pela Comissão . 

• 
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Prosseguindo, o Sr. Carvalho Pinto dá parecer favo­
rável ao Projeto de Lei da Câmara n.0 3, de 1971, que 
dispõe sôbre os prêmios literários nacionais. 

A Comissão aprova o parecer. 

Em seguida, o Sr. Ruy Santos oferece parecer favo­
rável, aprovado por unanimidade pela Comissão, ao Pro­
jeto de Lei da Câmara n.o 17, de 1971, que enquadra o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE) 
na categoria de Emprêsa Pública, e dá outras provídências. 

Finalmente, o Sr. Milton Trindade emite parecer fa­
vorã.vel ao Projeto de Lei da Câmara n.o 13, de 1971, que 
dispõe sôbre a filiação dos empregados das 'Bôlsa.s de Va­
lôres ao Sistema Orgân_ico da Previdência· Social, e dá 
outras providências. 

A Comissão aprova o parecer. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretã.rio da 
Comissão, a oresente Ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 5, de 1971 - (CN), que "altera o art. 41 
da Lei n.0 2 ,004, de 3 de autubro de 1953, que dispõe . 
sôbre a política nacional do petróleo e define as 
atribuições do Conselho Nacional do Petróleo, ins­
titui a sociedade por ações Petróleo Brasileiro So­
ciedade Anônima, e dá outras providências". 

ATA DA 3.• REUNIAO, REALIZADA 

EM 9 DE JUNliO DE 1971 

Aos nove dias do mês de junho de mil novecentos e 
setenta e um, na Sala de Reuniões da Comissão de Fi­
nanças, presentes os Srs. Senadores Antônio Fernandes 
- Presidente, Arnon de Mello, Paulo Guerra, Helvídio 
Nunes, José Lindoso, Milton Trindade, Flávio Brito e Dan­
ton Jobim, e os Srs. Deputados Aureliano Chaves, Osnelli 
Mattinelli, Gastão Müller, Daniel Faraco, Luiz Braz e 
Freitas Diniz, às dezesseis horas, reúne-se a Comissão 
Mista do Congresso Nacional incumbida de estudo e pa­
recer sôbre Q Projeto de Lei n.0 5, de 1971 - (CN), que 
"altera o art. 41 da Lei n.0 2. 004. de 3 de outubro de 1953, 
que "dispõe sôbre a Politica Nacional do Petróleo e define 
as atribuições do Conselho Nacional do Petróleo, institui 
a sociedade por ações Petróleo Brasileiro Sociedade Anô­
nima, e dã. outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Sr~. 
Senadores Luiz Cavalcanti, Wilson Campos e Mattos Leão 
e os Srs. Deflutados Lomanto Júnior, Alpheu Gasparini, 
:!talo Conti, Rubem Medina e Eloy Lenz!. 

Ao constatar a existência de número regimental, o 
Sr. Presidente abre os trabalhos, comunicando aos Srs. _ 
Parlamentares integrantes da Comissão Mista o objetivo 
da Reunião, qual seja a apreciação do parecer do Sr. Re­
lator sôbre o Projeto de Lei n.0 5, de 1971. 

Logo após, o Sr. Relator, Deputado Aureliano Chaves, 
passa à leitura de seu parecer, favorã.vel ao Projeto de 
Lei e contrârio às Emendas oferecidas de n.0 s l, 2, 3 e, 
quanto à de n.0 4 (do Sr. Deputado Passos Pórto) con­
tràriamente à mesma, contudo, face à importância da 
matéria nela versada, sugere sua inclusão em projeto de 
lei a ser posteriormente examinado pelo Congresso. 

Em seguida, o parecer é submetido à discussão, usando 
a palavra, na oportunidade, os Srs. Senadores Arnon de 
Mello e Danton Jobim, e os Srs. Deputados Freitas Diniz 
e Daniel Faraco," que tecem considerações à respeito da 
matéria, objeto de discussão. Encerrada a dis<:ussão, o 
parecer é votado e finalmente aprovado, ·tendo os Srs. 
Senador Danton Jobim e Freitas Diniz assinado vencido 
o parecer. 

Concluindo, o Sr. Presidente agradece a presença de 

todos os parlamentares e determina que as notas taqui­
gráficas sejam publicadas, em anexo à presente Ata, no 

Diário do Congresso Nacional, Seções I e Il. 

Nada mais havendoa tratar, encerra~se a Reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart, Secretário da Co­
missão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Sr. Presidente. 

!. 

2. 

3. 

4. 

5. 

6. 
7. 

8. 
9. 

10. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Antônio Fernandes 

Vice-Presidente: Deputado Freitas Diniz 

Relator: Deputado Aureliano Chaves 

Senadores Deputados 

ARENA 

Arnon de Mello I. Aureliano Chaves 

Luiz Cavalcanti 2. Osnelli Martinelli 

Milton Trindade 3. Lomanto Júnior 

Paulo Guerra 4. Gastão Müller 

Antônio Fernandes 5. Alpheu Gasparini 

Wilson Campos 6. ítalo Conti 

Helvídio Nunes 7. Daniel Faraco 

José Lindoso 8. Luiz Braz 
Flávio Brito 

Mattos Leão 

MDB 

I. Danton Jobim I. Freitas Diniz 
2. Rubem Medina 
3. Eloy Lenzi 

CALENDÁRIO 

Dia 21-5-71 - ll: lido o projeto, em Sessão Conjunta; 

Dia 25-5-71 - Instalação da Comissão, escolha do 
Pfesidente, Vice-Presidente e designação do Relator; 

Dias 26, 27, 28, 29, 30, ·31-5, 1 e 2-6-71- Apresentação 
de emendas, perante a Comissão; 
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Dia 10-6-71 - Reunião da Comissão para apreciação 
do parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Dia 12-6-71- Término do prazo, na Comissão. 

PRAZO 

Início: dia 22~5-71 e Término: dia 30~-6-71. 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Di­
retoria das Comissões - Seção de Comissões Mistas -
11.0 Andar - Anexo do senado Federal - Telefone: 
43-6677 - Ramais 303 e 310. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 5, de 1971 (CN), que '4:tltera o art. 41 rla 
Lei n.0 2. 004, de 3 de outubro dt~ 1953, que dispõe 
sôbre a política nacional do petróleo e define as 
atribuições do Conselho Nacional do Petróleo, ins­
titui a sociedade por ações Petróleo Brasileiro So­
ciedade Anônima, e dá outras providências". 

ANEXO DA ATA DA 3.• REUNIAO, HEALIZADA NO 
DIA 9 DE JUNHO DE 1971, AS 16 HORAS 

Presidente: Senador Antônio Fernandes 

Vice-Presidente: Deputado Freitas Diniz 

Relator: Deputado Aureliano Chaves 

íntegra do apanhamento taquigráfico referido na Ata 

(Publicação devidamente autorizada pelo Senhor Pre­
sidente da Comissão.) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) 
- Está aberta a reunião. 

Concedo a palavra ao Sr. Relator, Deputado Aurelia­
no Chaves, para proferir o seu Parecer. 

O SR. DEPUTADO AURELIANO CHAVES (Relator) 
(Lê o seguinte parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas, 

PARECER 

DA COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre o Projeto 
de Lei n.0 5, de 1971 (CN), que "altera o art. 41 da 
Lei n.0 2. 004, de 3 de outubro dt~ 1953, que dispõe 
sôbre a política nacional do petróleo e define as 
atribuições do Conselho Nacional do Petróleo, ins­
titui a sociedade por ações Petróleo Brasileiro So­
ciedade Anônima, e dá outras p1·ovidências". 

Relator: Deputado Aureliano Chave-s 

A Mensagem n.0 44!71, do Congresso Nacional, que 
teve origem na Mensagem n.0 131/71 da Presidência da 
República, submete à deliberação do Congresso Nacional 
a alteração do art. 41 da Lei n.0 2. 004, de 3 de outubro 
de 1953, que dispõe sôbre a política nacional do petróleo 
e define as atribuições dO· Oo"í1selho N~u:ional do Petróleo", 

• 

institui a Sociedade por ações Petróleo Brasileiro Socie­
dade Anônima, e dá outras providências. 

Diz o art. 41 da Lei n.0 2. 004: 

1'Art. 41 - A PETROBRÃS, por autorização do Pre­
sidente da República, expedida em decreto, e de­
pois de ouvido o Conselho Nacional do Petróleo, po­
de-rá associar-se, sem as limitações previstas no 
art. 39, a entidades destinadas à exploração do pe­
tróleo fora do território nacional, desde que a par­
ticipação do Brasil ou de entidades brasileiras seja 
prevista, em tais casos, por tratado ou convênio." 

Como que numa visão prospectiva, o legislador de 1953 
facultou à PETROBRÁS atuar no exterior, sem as restri­
ções do art. 39, vale dizer, sem a exigência da participação 
majoritária. (Art. 39 "- A Sociedade operará direta­
mente ou através de suas subsidiárias, organizadas com 
aprovação do Conselho Nacional do Petróleo, nas quais de­
''erá sempre ter a maioria das ações coln direito a voto" 
- o grifo é nosso). 

Fê-lo, entretanto, estabelecendo condicionantes ade­
quados à época, vale dizer, no nascedouro da PETRO­
BRÁS, na lei que a instituiu. 

Hoje, passados dezessete anos, a PETROBRÁS adqui­
riu a dimensão de .uma grande emprêsa, justo orgulho 
de todos os brasileiros. 

Não é exagêro afirmar-se que ela responde em granr1e 
parte pela mudança dos parâmetros do desenvolvimento 
nacional. 

O crescimento de nossa indústria pesada teve na PE­
TROBRÁS uma grande incentivadora. Natural que o fêz, 
não sem uma parcela de seu próprio sacrifício, mas cons­
ciente de seus .objetivos nacionais permanentes. A.s.sim é 
que o progresso da nossa indústria pesada resultou na 
aquisição, pela PETROBRÁS, de grande parte de seus 
equipamentos, por preços mais elevados que os ·similares 
estrangeiros. Assim o fêz e continua faZendo ciente e 
consciente, repito, de estar contribuindo para um Brasil 
mais forte e menos dependente. 

O extraordinãrio índice de 80% de nacionalização, no 
valor de suas aquisições, atingido em 1968, dá bem a me­
dida do esfôrço realizado. 

No que concerne ao bem-estar social, basta que se 
verifique a circulação de dinheiro, que promove, nas ãreas 
onde opera dinheiro brasileiro ajudando os brasileiros a 
gerar novas riquezas para a grandeza do Brasil. 

As nossas reservas de petróleo j ã estão em tôrno de 
852 milhões de barris e as de gãs natural de 25,6 bilhões 
de ma. 

Nossas refinarias têm uma capacidade total de 462 
mil barris diãrios, tendo processado, em 1969, 152,2 mi­
lhões de barris. 

A FRONAPElo tem uma frota de petroleiros de 800 mil 
toneladas . 
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A PETROBRAS está presente na distribuição de pe­
tróleo, na Petroquimica e se prepara para a industrializa­
ção do xisto. 

Suas atividades estão em contínua ampliação. 

·Ocupa hoje o 89.0 lugar entre as maiores complexos 
do mund~, excl~ídas as companhias americanas. 

Sua tendência é, portanto, crescer e fazê-lo de forma 
determinada, porque êste é o meio normal de dinamizar 
suas atividades-fins. 

Já dispõe, hoje, de apreciável porte, mas ainda está 
longe de atingir as dimensões e a importância, que lhe 
cabem dentro do contexto do Brasil Grande que começa 
a deixar de ser objeto de poesia, para o ser de economia, 
graças à capacidade de todos os brasileiros, eficientemen­
te polarizada e ordenada pelos Governos da Revolução. 

Mas no mundo do Petróleo há uma realidade inexo­
rável - a indústria pertence, de fato, aos grandes e aos 
que têm presen'}a, poder de decisão, comando. 

O quadro abaixo dá uma idéia do campo de atuação 
das 20 maiores emprêsas de petróleo do mundo. 

CAMPOS DE OPERAÇAO DAS 20 MAIORES COMPANHIAS DE PETRóLEO DO ~IUNDO OCIDENTAL 
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-------- -- ----
L Stantl.ard OU (NJ) .......... ,................................. X X X X X X X X 
-:-::=--:-:::-:-~-~::-----------------C-1--:c-- -X- -X---- -X--X----- ---X-
2. Royal Dutch - Shell ...... , . , ........ , .. , ............. , ..... , X 
-;;--;:-:-:-c:-::;:------------1--::------------
3. Mobil Oil ....... , ........... , ................................ , X X X X X X X 
-;;--~-----------'-----'-'-1------------

4. Texaco .................................................... X X X X X 
-;;--;:::::---:;------------'-----'-'-1-...,--- -- - ---- - -- ----

5. Gulf Oil ..................................•........ X X X X X X X X 
-;;---;:-::c--:--;;--,---:----:::---:-:--::-:-c-----'-----'--'-1-- -- - - - - ------ -
6. British Petroleum - Standatd Ohlo ........ , .. , . . X X X X X X 

-,=-.--:s:7t'"Can-cd:-a-,d-,-o-:r-c=-a-:I::ifó:-,-n-:-Ia-.-.. -.-.. -.-.. -.-.. -.-.. ..:..-.. -.-.. -.-.. -. ..:. .. -.-.. -.-.. -.-.. -.-.. -1--xcc-+--:::x:-- ------ --x------x-- -x---

8. Standard Oi! (Indiana) ............................... X X X X X 
-;;---:-::;-:c-:-;-::-:--c~--=-~=----'-----'----'----'--'-1--=-------------

9. Atlantic Rlchfield - Stnclair Oi! ...... , .... , . . . . . x X X X X 
~=;::-:-:-;--:-::c:--------------'----1--=---- -- --------
10. Continental Oil ............................................... X X X X X X X X 

11. Phillips Petroleum .. , .......... , . , .. , ........ , ............. . X X X X X 
-,------------------1--------------------
12. SunOil ........................................................ X X X X X X X 
-:-:---::--:-:--:---------------1--------------------
13. OccidentaJ Petroleum .. . .. .. . .. . .. .. ... .. .. .. .. .. .. .. . .. .. X X X X X X X X X 
-:-:--:::--:----c---:-----------1--------------------
14. Co Française des Petroles . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. X X X X 
::-:::-:--:c:'--:-:~----'----'-_:_..:._:_:_:_..:._:_:...:..:..:.:_...:..:..:.:_~_:_, _ _:___-----------
15. Unlon Oil of Califómia .......... , .. , , , ...... , . , , . . . . . . . . X X X 
=-==--------'----'----'----'-...:..:..:.:.---'----'--'-1------------
16. ENI ..•..................... ,................................... X X X X X X X X 

17. Cities Service .........•...•.. , .. , ... , . , .......•. , ..• , . , ... , . , . X ·x X X X X 

18. Slgnal Companies , .. , .... , ..... , , . , ...... , .... , , ....... , . . . . . X X X X X 

19. ELF-ERAP ..... , ............... , .................. , . . . . . . . . . . X X X X 
:-:---::--:-:----:::o------'-----'---:___---'----1--:o--- ------·-----
20. Getty Oil . . . . ......... , . , ................... , . . . . .. . . . . . . . . X X X X X X 

Verifica~se, assim, a Presença das grandes emprêsas em 
atividades outras, que não as diretamente ligadas ao pe­
tróleo. 

Assim se expressou o presidente da emprêsa estatal 
italiana - ENI ("Ente Nazlonale Idrocarburi"): 

"a ENI deve manter e reforçar a· sua posição de pre­
sença autônoma no mercado mundial de energia e, 
ao mesmo tempo, dedicar-se ao mã.ximo à solução 
dos problemas correlacionados com o progresso da 
Itália." 

O mundo contemporâneo se caracteriza por uma soli­
citação cada vez mais intensa de petróleo. 

A par da multiplicidade de aplicação de seus deriva­
dos,· através da petroquímica, o petróleo ainda responde­
rá, no ano de 19sn, por 52,4% da produção mundial de 
energia. 

Torna-se, portanto, cada vez mais agressiva a ação 
das emprêsas de petróleo em busca de novas fontes de su­
primento. A essa realidade nãfl poderá fugir a PETRO­
BRAS, sob pena de estagnar-se. 

Chegou o momento da PETROBRÂS fazer uso da. fa­
culdade que lhe conferiu o art. 41 da Lei n. 0 2.004. 

O Brasil é hoje um grande mercado conswnidor de 
petróleo. Jl:ste fato é, óbviamente, de grande importáncia . 

• 
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Apesar dos extraordinários esforços despendidos pela 
PETitOBRÁS, continuamos importando 2/& do petróleo 
que consumimos e não há segurança de uma significativa 
mudança dêsse _quadro. Estamos, até o momento, diante 
de urn crescimento, certo e geométrico da demanda e um 
crescimen~ incerto e aritmêtico da produção. 

Daí, ctepreende-se o seguinte: 
a) sendo o Brasil um grande mercado consumidor, 

vem jogando, no preço da importação do petró­
leo, a pesquisa e o desenvolvimento de jazidas em 
território estrangeiro; 

b) a diversificação de suprimento de petróleo é 
conceito universal; 

c) assim, mesmo que o Brasil se torne auto-sufici­
ente na produção de petróleo, a presença da PE­
TROBRÁS no exterior facultará uma operação 
mais racional das reservas, no território pátrio; 

d) o nosso mercado interno está sob contrõle da 

PETROBRÁS, que tem o monopólio da importação. 
Estas razões e muitas outras, que seriam aduzidas por 

doutos no assunto, nos levam a conclu1r pela necessidade 
e conveniência da PETROBRÁS atuar no exterior. 

Resta-nos indagar se o artigo 41 da Lei n.0 2. 004, nos 
têrmos de sua redação uriginal, dá condições à PETRO­
BRÁS de atuar, com eficiência, no oomplexo e peculiar 
negócio internacional do Petróleo. 

Diz a Mensa'gem n.O 44/71 que não, e propõe a sua 
modificação. Na justificativa, mostra que a redação atual 
dificulta e por vêzes imobiliza as negociações. 

.A presença, hoje, da PETROBRÁS no exterior reVeste­
se de peculiaridades outras que não as que inspiraram 9 
legislador de 1953. 

A emprêsa já adquiriu suficiente maturidade, que lhe 
permite, t€ndo em vista sempre e prioritàriamente, os 
superiores interêsses nacionais, o exame do. problema do 
ângulo técnico-econômico-empresarial. 

Examinemos, agora, as modificações propostas ao art. 
41. O problema, a nosso ver, resume-se em indagar se a 
PETROBRÁS - como instrumento de ação da política na­
cional do petróleo - detêm ou não, em sentido legal e 
técnico-empresü.rial - capacidade para, em caráter autô­
nomo, decidir quanto às diversas opções e variáveis, que 
s· oferecem à sua presença no exterior. 

Tal colocação do problema parece-nos válida, desde 
que os pressupostos de natureza Política (conveniência e 
oportunidade), expressos no vigente· requisito legal da 
"autorização do Presidente da República, expedida em 
decreto" (art. 41 - Lei n.o 2.004), foram impl'icitamente 
superados, quando da aprovação, pelo Govêrno (Memo 
G/GCB-028/70), da diretriz da atividade da emprêsa no 
exterior. 

Quanto à audiência prev1a do Conselho Nacional do 
Petróleo, a matéria vincula-se ao âmbito contratual_ face 

f 

ao qual não parece prudente fracionar o poder decisório 
da Emprêsa. 

Ressalte .. se, porém, que a modificação proposta ao 
art. 41 não implica em ab-rogar, nem restringe a compe­
tência legal do C.N.P. para "superintender as medidas 
concernentes ao abastecimento nacional de Petróleo" 
!Lei n.o 2.004 - art. 3.0 ). 

Evidentemente que, se as atividades da Emprêsa no 
exterior vincuiar-se-ão, bàsicamente, à segurança do abas­
tecimento nacional de petróleo, depreende-se que, sôbre 
tais atividades, incida o poder de contrôle do C.N.P., desde 
que a lei lhe outorgou competência privativa para "autori­
zar, regular e controlar a importação, a exportação, o 
transporte e o comércio de petróleo e seus deriVados no 
território nacional". (Decreto-lei n.0 395 .. de 27-4-1938, art. 
2.0 , inciso I; Decreto-lei n.0 538, de 7-7-1938, art. 10, le­
tra a, e Decreto n.0 4.071, de 12-5·1939. art. 1.0 ). 

Por sua vez, o Decreto n.0 40.845, de 28-1-1057, que 
dispõe sôbre as relações entre o Conselho Nacional do Pe­
tróleo e a PETROBRÁS, regulamentou o exercício do con~ 
trôle do C.N.P. sôbre as atividades, cuja execução a Lei 
n.0 2.004 deferiu à mesma Emprêsa, 

Quanto ao desenvolvimento das operações da Em­
prêsa no exterior (pesquisa, lavra, comercialização do pe­
tróleo e seus derivados), o poder de eontrôle do C-.N.P. efe­
tivar-se-á de forma indireta (atos de autorização e exer­
cício de podêres normativos) e direta (fiscalização). 

ltsse poder, de que trata a legislação do petróleo, ex­
terioriza-se, entre outros, nos preceitos seguintes: 

a) apresentação pela PETROBRAS, ·até o dia 15 de 
novembro de cada ano, do plano de suas ativi­
dades futuras, inclusive no exterior. (Art. 6.0 da 
Lei n.0 2. 004, parágrafo único; Decreto núme­
ro 40.845, de 28-1-1957.) 

Lei n.0 2. 004 - Art. 6.0 : 

"Art. 6. 0 - A Petróleo BrasHeiro S.A. terá 
por objeto a pesquisa, a lavra, a refinação, o 
comércio e o transporte do petróleo - pro­
veniente de poço ou de xisto - de seus deri­
vados, bem como de quaisquer atividades cor­
relatas ou afins. 

Parãgrafo único - A pesquisa e a lavra, rea­
lizadas pela sociedade, obedecerâo a planos 
por ela organizados e aprovados pelo Conse­
lho Nacional do Petróleo, sem as limitações 
de áreas e outras julgadas dispensáveis, em 
face do Decreto-lei n.o 3.236, de 7-5-1941, au­
torizando-as o Conselho, em nome da União." 

Decreto n. 0 40.845: 

"Art. 2.() - A PETROBRAS apresentara ao 
Conselho Nacional do Petróleo, até 15 de no­
vembro, o plano de suas atividades futuras, 
destaça~_dQ, especialmente, os trabalhos a se­
rem __ execut~dos no ano seguinte." 

t· 
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b) o plano de pesquisa e lavra de petróleo no ex­
terior deverá conter Programas relativos às di­
versas áreas negociadas, com esclarecimentos da 
geologia, geofísica e características das perfura­
ções pioneiras; programa de desenvolvimento dos 
campos de produção de petróleo e de gás natu­
_ral, bem como de "produção dos diversos campos 
de petróleo e cte gás natural, com indicação das 
reservas calculadas ou inferidas de cada campo, 
estimativa das quantidades recuperáveis de pe­
tróleo e de gás, número de poços que serão pos­
tos em produção e produção média de cada poço" 
(Decreto n.0 40.845, art. 2.0 , § 1.0 , I, letra g); 

c) o encargo atribuído à PETROBRáS de dar co· 
nhecimento ao CNP de "todos os contratos ceie· 
brados para a aquisição de petróleo, equipamen· 
tos e outros produtos necessários à operação e 
à expansão da indústria do refino e atividades 
correlatas" (Decreto n.0 40.845, art. 6.0 ); 

d) a importação -e exportação de petróleo e seus 
derivados dependem da deliberação final do 
C.N.P. (Decreto 40.845, art. 4.0 , inciso III); 

e) a PETROBRÁS submeterá ao C.N.P., até os dias 
30 de abril e 31 de outubro de cada ano, o 
plano das importações de petróleo e derivados 
a serem realizadas nos semestres que se iniciam, 
respectivamente, a 1.0 de julho do mesmo ano 
e a 1.0 de janeiro do ano seguinte (Decreto 
n.0 53.337, de 23-12-1963, art. 4.0 ); 

f) o poder privativo do C.N.P. de estabelecer os li­
mites máximo e mínimo dos preços de ven.da 
dos produtos refinados - importados em estado 
final ou elaborados no País (Decreto-lei núme­
ro 538, de 7-7-1938, art. 10, letra c); 

g) finalmente, o contrôle do C.N.P. é exercido me­
dia1,1te fiscalização: (1) na execução, pela PE­
TROBRAS, da pesquisa e lavra de jazidas, bem 
como dos projetos ou instalações destinados à 
industrialização e ao comércio do petróleo e seus 
derivados; (2) quanto à natureza, qualidade, ca­
racterística e quantidade de matéria-prima ela­
borada, assim como os derivados produzidos; (3) 

na escrituração contábil para a determinação do 
custo de produção de petróleo de poço e de 
xisto, e dos seus derivados (Decreto 40. 845, de 
28-1-1957, art. 8.0 , incisos I, II e IV). 

O contrôle do C.N.P. poderá efetivar-se, ainda, de 
forma indireta, através de normas sôbre "quaisquer ou­
tras ações ou realizações a serem empreendidas, visando 
à eficiência do abastecimento nacional do petróleo, seus 
derivados, outros hidrocarbonatos fluidos e gases raros" 
(Decreto n.0 40.845, art. 9.0 , inciso VII; Decreto-lei 
n.0 538, de 7-7-1938, art. 10). 

O legislador de 1953 prefigurou, assim, sàbiamente, a 
possibilidade e a conveniência de a PETROBRAS atuar no 
exterior, mas o fêz sob imperativos que, à 'época, ditavam 
a formalização prévia, mediante tratado ou convênio. 

j. 

No estágio atual da existência da Emprêsa: em que 
ela domina firmemente o espaç_o que a lei lhe reservou, 
na economia nacional afigura-se aconselhável .. para o 
êxito de suas negociações no exterior, alterar a. redação 
do art. 41 da Lei n.0 2. 004, a fim de que o formal não pre­
judique o essencial. 

Para a colimação do aspecto substantivo do art. 41, 
tornou-se aconselhável nova redação do mesmo, facultan­
dowse a criação de subsidiárias ou a ação direta, inclu­
sive as associações necessárias, dotando-se a PETROBRAS 
da indispensável flexibilidade para o cabal desempenho 
da tarefa que a lei lhe deferiu. 

Ao projeto foram apresentadas as seguintes emendas, 
que, a seguir, passaremos a examinar. 

EMENDA N.0 1 

Autor: Deputado Leo Simões 

A emenda proposta pelo ilustre Deputado Leo Simões 
é aditiva à redação proposta pela Mensagem 11.0 44/71 
CCN) e configurada no seguinte parágrafo único: 

"Parágrafo único - A pesquisa e lavra de petróleo 
ficam condicionadas à existência de tratado ou con­
vênio com o país em cujo território devam ser 
exercidas e dependerão de autorização do Presi­
dente da República, expedida em decreto." 

Yê-se que a emenda apresentada visa, em seu pará­
grafo único, restabelecer o que a mensagem suprime no 
art. 41. 

A aprovação da emenda seria, Obviamente, a própria 
rejeição da mensagem. 

O eminente Colega aduz razões, em sua bem estudada 
justificativa, que, respeitáveis quanto às intenções de res­
guardo da PETROBRÁS e do País, não se nos a figuram 
aceitáveis, quando procura tutelar os passos de uma em­
prêsa já madura e consciente de suas responsabilidades 
na defesa dos interêsses nacionais permanentes. 

A exigência prévia de acôrdo ou convênio, a par dos 
aspectos abordados na mensagem, tornaria -extremamente 
rígida a atuação da emprêsa num s.etor que, pelas suas 
peculiaridades, exige mobilidade de ação e decisões rápi­
das. 

Pela rejeição da emenda, salvo melhor juízo. 

EMENDA N.0 2 

Autor: Deputado Passos Pôrto 

A emenda do ilustre Deputado Passos Pôrto visa a al­
terar o parágrafo 4.0 do art. 27 da Lei n.0 2.004, de modo 
a possibilitar aos Estados e Territórios a que estiver vin­
culada a plataforma continental orem da União - Emen­
da Constitucional n.0 1, de 17-10-69 -art. 4.0- ítem IH) 
participarem com 2%, nos 5% de tributos, incidentes sô­
bre o óleo ou gás extraído da mesma. 

Em que pese tratar-se de matéria que nos merece es­
pecial simpatia, pela sua significação sócio-econômica, 

l 
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para uma área que deve continuar r-ecebendo atenção 
especial do Govêrno, que ê o Nordeste, consideramos não 
ser a matéria pertinente ao objeto da Mensagem n.0 44/71. 
Caberia, naturalmente, num projeto à :parte e, como tal, 
opinamos pela rejeição. 

EMENDA N.0 3 

Autor: Senador Josê Sarney 

A emenda proposta pelo Senador José Sarney tem o 
mesmo objetivo da emenda n.0 2, de autoria do Depu­
tado Passos Pôrto. 

Vai ela, entretanto, além, uma vez que altera a alíquo­
ta de 5%, incidente sôbre o óleo ou. gás extraído da plata­
forma, jã prevista no Decreto-lei n.0 523, de 8-4-1969, 
para 10%. Dêstes, 5% seriam destinados às Unidades Fe­
deradas, confrontantes às áreas da plataforma, onde se 
processa a extração do óle-o ou gás. 

As mesmas razões que nos levaram a opinar pela rejei­
ção da emenda do Deputado Passos Pôrto, levam-nos, 
agora, com pesar, a opinar pela rejeürão da emenda do 
Senador José Sarney. 

EMENDA N.0 4 

Autor: Deputado Passos Pôrto 

É uma emenda aditiva ao art. 30 da Lei n. 0 2 004. 

Está ela acompanhada de justificativa muito bem es­
tudada e judiciosa. 

Examina o Deputado Passos Pôrto aspectos sócio­
econômicos relevantes, decorrentes da singularidade que 
envolve a pesquisa e lavra do Petróleo, monopólio da 
União. Ê de ver-se que, em se tratando de pesquisa e lavra 
de minério não objeto de monopólio, o proprietãrio do 
solo tem, além das indenizações que lhe são devidas pela 
lei, a participação no valor do minério extraído na bóca 

da mina, sob a forma de dízimo. Is~o, entretanto, não 
ocorre com o petróleo. Resulta, daí, uma situação anôma­
la, que deve ser corrigida. Aliás, tal fato irã ocorrer, agora, 
com a pe.squisa e 'lavra .do minério de urânio, que adqui­
riram novas dimensões, condizentes com o desenvolvimen­
to do Pais, com a criação da C.P .R.M. 

Parece-nos, portanto, bem inspirado o Deputado PM­
sos Pôrto nos objetivos de sua emenda. 

Consideramos, entretanto, que o assunto deva ser 
objeto de exame mais minucioso, pr:ncipalmente tendo­
se em vista o que irá também ocorrer com o urânio. 

Penso que a matéria, a par de não estar, diretamente, 
vinculada ao objeto da Mensagem n.0 ,14/71, ficaria melhor 
situada num projeto à parte. Essa observação, fizemos on­
tem num encontro com o Ministro das Minas e Energia, 
tendo sua Excelência demonstrado a ~;ua concordância. 

As razões expostas leva-nos a opinar pela rejeição, 
salvo melhor juízo. 

Concluímos, finalmente, pela aprovação da mensa­
gem, passando, assim, o art. 41 da Lei n.0 2. 004, de 3 de 
outubro de 1953, a ter a seguinte redação: 

"Art. 41 - A PETROBRAS, diretamente ou por in­
termédio de suas subsidiârias, associada ou não a 
terceiros e sem as limitações previstas no art. 39, 
poderá exercer, fora do território nacional, as ativi­
dades de que trata o art. 6.0 " 

É o nosso parecer, favorável ao projeto, contrário às 
Emendas n.0 s 1, 2 e 3 e, quanto à de n.0 4, concluímos 
contràriamente à mesma, contudo, face à importância 
da matéria nela versada, sugerimos sua inclusão em pro­
jeto de lei a ser posteriormente examinado pelo Congresso. 

O tR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) -
Está em discussão o parecer do Relator. (Pausa.) 

Com a palavra o Sr. Deputado Freitas Diniz. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas, antes do exame prOpriamente dito do 
parecer do Relator, eu me permitiria examinar, de re­
lance, as emendas. 

Não resta dúvida de que S. Exa. abordou com pre­
cisão as propostas dos nobres Deputados e Senador. 

Realmente, nós que nos fixamos numa posição, di­
gamos assim, de quase inviolabilidade da Lei n.0 2. 004, 
não será nesta oportunidade que iremos acatar estas 
emendas. Não resta dúvida de que a emenda do Depu­
tado Passos Pôrto, de n.0 4, tem uma profunda signifi­
cação e, realmente, dev-e ser examinada com mais cui­
dado e mais amplitude, porquanto ela me parece muito 
específica e cuida sOmente do que diz respeito à lavra 
do petróleo. Mas nós não lavramos só petróleo e sim ou­
tros minerais. 

Não resta dUvida também de que o parecer de V. Exa. 
foi de grande profundidade. 

Quanto à outra emenda do Deputado Passos Pôrto, 
corrobÔrada com mais ênfase pelo Sr. Senador José Sar­
ney, apenas me permitiria uma observação. Parece-me 
que quando da mensagem aqui encaminhada ao Con­
greso, remetendo o Decreto-lei n. 0 523, a fixação não fol 
em têrmos específicos. Ela pretendeu - a mensagem que 
encaminhava o Decreto-lei - encarar a flataforma con­
tinental, naturalmente como uma parcela do mar terri­
torial, como politicamente não fazendo parte dos Estados 
da Federação, admitido como território nacional, mas não 
estabeleceu as delineações de natureza política interna. 
Acredito que o assunto deveria ser regulamentado para 
que se soubesse realmente até onde iriam os limites po­
líticos dos Estados, além, naturalmente, das fronteiras 
sêcas, digamos assim. 

Isto é um assunto altamente complexo que só através 
de uma definição mais ampla, majs estudada se poderia. 
examinar a possibilidade de os Estados também se bene­
ficiarem do que se produz, em têrmos de exploração de 
minério, na plataforma continental. 

i 
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Creio que a idéia do nobre Deputado Passos Pôrto 
deve ser aproveitada, com adendo. É que a distribuição 
através de royalties - imprecisamente chamada de royal­
ties - não se deveria fixar essa distribuição nos Estados 
Iimitrofes que, digamos assim, tivessem mar, mas para to­
dos os Estados da Federação, inclusive o Estado de Goiás. 

Acredito que, realmente, a idéia é salut~r, entretanto, 
merece estudos mais profundos. Quanto à primeira emen­
da, rtão resta dúvida alguma, ela é um voto contrário ao 
próprio projeto, fixando-me agora no conteúdo do parecer 
do nobre Relator. 

Em que pêse o brilhante parecer do nobre Deputado 
Aureliano Chaves, permito-me fazer algumas considera­
ções dividindo-o em duas partes. Primeiro o exame em 
si do que se pretende, ou seja, a modificação do art. 41 da 
Lei n.0 2.004, e, em segundo lugar, apreciar se realmente, 
no momento, interessa ou não a PETROBRÁS investir 
fora da território nacional. 

Naturalmente que esta segunda parte não diz dire­
tamente ao Projeto, mas V. Exa. abordou com muito 
brilho e propriedade êste assunto. 

Fixando-me no primeiro ponto, diz V. Exa., muito 
bem: 

(Lê.) 

"O problema, a nosso ver, resume-se em indagar 
se a PETROBRÁS - corria instrumento de ação da 
política nacional do petróleo - detém ou não, em 
sentido legal e técnico-empresarial, capacidade para, 
em caráter autônomo, decidir quanto às diversas 
opções e variáveis, que se oferecem à sua presença 
no exterior." 

Realmente, acho que êste é o ponto em discussão e 
aqui, ilustres Congressistas, permito-me divergir da opi­
nião do nobre Relator, porque se a PETROBRÁ, como 
bem diz S. Exa., é instrumento üa ação política nacional 
do petróleo, seria, como será realmente difícil, em qual­
quer eventualidade, desvincular a PETROBRÁS do Go­
vêrno brasileiro, ou seja, da União Federal. Exatamente 
êste o ponto em que não consegui, naturalmente dando 
ênfase ao belo trabalho do Sr. Relator, me convencer da 
condição, digamos assim, jurídica ou legal de a ....... . 
PETROBRÁS, isoladamente, autônomamente, partir para 

· a pesquisa, a lavra, o refino e a comercialização fora do 
território nacional. 

O SR. DEPUTADO AURELIANO CHAVES (Relator) 
V. Exa. fixou bem o problema, mas eu gostaria de 

prestar um esclarecimento que considero indispensável. 

O primeiro aspecto está vinculado ao objetivo central 
do art. 41, já na própria lei que instituiu a PETROBRÁS. 

O legislador, em 1953, julgou por bem facultar à 
PETROBRAS, sem as restrições previstas no art. 39, a 
participação em termos majoritários no exterior mas 
àquela época, em que a PETROBRÁS estava no nascedouro, 
que era uma emprêsa que estava dando, necessàriamente, 
seus primeiros passos, o legislador entendeu, sob as ins-

pirações que nortearam, naturalmente, a votação do pro­
jeto naquela época, que estava estreitamente vinculada a 
acôrdos que estava mantendo com a Bolívia. 8{~ não me 
falha a memória estávamos mantendo entendimentos com 
a Bolívia e vínhamos do convênio assinado com a Bolivia 
inclusive para a construção da estrada de ferro, que era 
o ponto de partida para atingir o objetivo subseqüente 
mais importante - a exploração' do petróleo. Pois bem, 
àquela época, com as in;:;pirações do momento o legislacjor 
entendeu de preestabelecer a existência do acôrdo para 
o início das negociações. 

Hoje, são passados dezessete anos; como estão atuando 
as emprêsas de petróleo no campo internacional? 

Primeirament.e, vou abrir um parêntese pal'a assinalar 
alguns fatos que me parecem importantes, e que devem 
ser do conhec·imento dos eminentes Congressistas. É que, 
caprichosamente, a natureza colocou as maiores reservas 
de petróleo nas áreas de menor consumo, salvo duas ex­
ceções: o território americano e a área das Repúblicas 
Socialistas, particularmente a União Soviética. E o fêz da 
maneira intensa, porque as reservas medidas, até hoje, in­
dicam que, em primeiro lugar - se não me falha a 
memória -, está a Arábia Saudita com 140 bilhões de 
barris de reserva; vem, em segundo lugar, a área socialista 
do Kwait, os Estados Unidos e, depois, uma série de 
outros paises da África, inclusive a Líbia, a Venezuela na 
América do Sul, e assim por diante. 

Mas, no que diz respeito especificamente à produção 
do petróleo, a situação não é bem esta. O País maior 
produtor de petróleo no mundo, hoje, são os Estados 
Unidos com 9,2 bilhões de barris diários, secundados pela 
União Soviética, depois vêm os países do Oriente Médio 
e, finalmente, a Venezuela. 

Pois bem, mesmo os países que dispõem de petróleo 
em _ razoável quantidade, êles estão profundamente 
preocupados em buscar petróleo em outras áreas. E o 
exemplo mais característico reside em duas emprésas, que 
se assemelham um pouco à nossa PETROBRÁS: uma 
francesa, Enterprise des Recherches e des Acti\'ités, e ou­
tra, italiana, Ente Nazionale ldrocarburi, ambas empré.sas 
estatais. Estão desenvolvendo ação intensa no exterior, 
50% de suas ações estão concentradas no exterior, na 
pesquisa de petróleo. Naturalmente que, sendo emprêsas 
estatais, operam no exterior subsidiária ou associada­
mente. 

Então. o mundo de negoc10s, dentro do qual a PE­
TROBRÁS vai-se inserir, tem essas caracteristicas. Obvia­
mente, se o objetivo da PETROBRAS - e aceitamos comO 
vàlido - é pesquisar petróleo no exterior, e por duas ra­
zões fundamentais, porque há necessidade e conveniência, 
não há por que deixar de dotar a nossa emprêsa dos 
instrumentos com os quais pode lutar com vantagem no 
campo das negociações internacionais. Se precedermos -
e êste me parece o ponto central -, se precedermos êsses 
entendimentos no campo internacional de prévio acôrdo 

imaginemos que tenhamos de negociar com a Bolívia 
- antes das negociações tivermos de fazer um acôrdo, 

• 
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ou debate bem acirrado, V. Exa. sabe muito bem que 
Isto pode começar por dificultar o próprio negócio. 

• 
Então, o quadro é êste: ou nô.s, a meu ver - isto é 

o meu ·ponto de vista como Relator, e ·~U respeito o pon­
to de vista dos nobres colegas -, admitimos coma· válida 
a atuação da PETROBRAS no campo externQ e a dotamos 
dos instrumentos indispensáveis ao sucesso dessas opera­
ções, ou .nós entendemos que não convem que ela atue 
no exterior. O que não é possível - V. Exa. me perdoe 
o exemplo - é fazermos a gentileza oferecendo o cargo 
e adotarmos a precaução de guardar a chave. 

Êste o meu ponto de vista, salvo melhor JUIZO dos 
nobres colegas, e o eminente colega Deputado Freitas Di­
niz vai me perdoar se tomei muito 1:.empo da .sua ex­
posição. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINJZ - Continuando, 
.e agora fixando-me mais nas palavras adicionais do no­
bre Relator, não vejo, no art. 41 atual, a necessidade do 
tratado ou convênio prévio, porque f~le exige é o tra­
tado ou convênio, mas não diz que é prévio. Ora, a ne­
gociação pode ser feita no âmbito da emprêsa. Não há 
necessidade de que se tenha conhecimento prévio. Ocor­
re que caberá, naturalmente, ao Congresso Nacional, a úl­
tima palavra, confirmando ou não as negociações. Se 
confirmar, estâ tudo certo. Acredito que não vai, absolu­
tamente, o convênio, ocasionar nenhum transtôrno nas 
negociações. 

Quanto, digamos assim, ao aspecto histórico, na mi­
nha opinião, o legislador andou muito bem porque hoje 
ainda está de pé, parece-me, o espírito do legislador. ltle 
não pretendeu cercear, de forma alguma, os passos da 
PETROBRAS, tnuito pelo contrário, es.sa emenda foi apre­
sentada aqui no Congresso Nacional como uma emenda 
aditiva e andou muito berp., naquela época, a Câmara 
dos Deputados quando inseriu no contexto êsse disposi­
tivo. Quanto a esta parte, não discutimos, e seria mes­
mo a segunda parte da nossa discussão, a oportunidade 

. ou não da PETROBRAS utilizar da faculdade que lhe con­
fere o art. 41, que seria a segunda parte da nossa ex­

posição. 

Continuando, nobre Deputado, acho que não há, di­
gamos assim, nenhuma dificuldade por parte da emprê­
sa, enfim do gerente, do diretor da emprêsa, ê(e não terã. 
que enfrentar nenhuma dificuldade nos têrmos em que 
o caso está previsto no art. 41. Não acredito que o art. 41 
tenha prejudicado a.s conversações. Tanto isso é verdade, 
que essas conversações já existem e parecem que já foram 
levadas ao âmbito de Ministério, inclusive ao próprio 
CNP. Creio, pOrtanto, que tudo já está definido. Pare­
ce-me que o art. 41 existia, que essas negociações tôdas 
foram feitas, que a PETROBRAS inclusive analisou deze­
nas de propostas e em nada o art. 41 prejudicou essas 
negociações, essas conferências, êsse diálogo tão necessá­
rio no âmbito de emprêsa. 

Essa é uma parte; a outra é a preocupação de des­
vincular a PETROBRAS, como órgão executor na nossa 
política de petróleo. 

Realmente, tenho minhas preocupações, porque não. 
acredito que haja uma maneira possível de desvincular a 
PETROBRAS, como órgão executor da nossa política de 
petróleo fora do território nacional. E na medida em que 
a PETROBRAS executa, em nome da União, a política 
de petróleo, o Brasil se comprometerá amanhã, de uma 
ou de outra forma, em qualquer episódio ou eventualidade 
que venha a ocorrer como conseqüência da sua atuaç.ão 
no ·Exterior. 

Parece-me êsse, exatamente, o ponto. fundamental. 
Esta, .a minha preocupação, que a mensagem e o brilhante 
parecer de V. Exa. não conseguiram apagar no meu 
espírito. 

Quanto à outra parte de a PETROBRAS, nesta opor~ 
tunidade, atuar ou não fora do território nacional, a men­
sagem não esclarece. 

Essas dúvidas continuam. As avaliações realmente 
não chegaram. Nós não temos exatamente o conhecimento 
palpável da realidade internãcional. Até que ponto inte~ 
ressaria à PETROBRAS aumentar a sua importação? E 
deixar de lado, digamos assim, a possibilidade de se uti~ 
lizar do art. 41 para Jnvestir no setor da pesquisa da lavra, 
do refiho fora do território nacional? t:ste ponto me parece 
também importante, muito embora não diga respeito dire~ 
tamente ao que se discute, mas acredito que seja da maior 
relevância porque implicará, inclusive, numa nova tomada 
de posição por parte da Emprêsa. A Emprêsa terá que 
modificar, inclusive, seu programa de investimentos, sem 
dúvida alguma. E esta parte, realmente, não está bem 
esclarecida. 

v. Exa. sabe que o mercado internacional do petró­
leo é ·um mercado hoje relativamente fácil. Há supera. 
bundância de petróleo. A PETROBRAS, inclusive, se uti­
liza de maneira muito hábil e oportuna de dispositivos, 
inclusive de decretos, fazendo negociações vantajosas 
\)ara o Oovêrno, cotno está fazendo agora na Agélia, uti­
lizando-se de produtos manufaturados e utilizando o pe­
tróleo sem nenhum ônus para a nossa balança de paga­
ment-os. Por quê a PETROBRAS não continua com essa 
boa política? 

Isso tudo tem que ser pesado e digo a V. Exa., nobre 
Deputado, que não estou convencido da oportunidade de 
a PETROBRÁS partir, de pronto, para investimentos fora 
do território nacional. 

Eram essas as observações que me permiti fazer, na­
turalmente sem deixar de enfatizar a brilhante exposi­
ção e o oportuno e brilhante, também, parecer do ilustre 
Relator, Deputado Aureliano Chaves. 

São exatamente êsses os motivos que me permitiram 
tomar uma posição naturalmente. contrária ao pensamen­
to de V. Exa. 

Muito obtigado, Sr. Presidente: 

;. 
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O SR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) -
Continua em discussão o parecer do Relator. 

Com a palavra o Senador Arnon de Mello. 

O SR. SENADOR ARNON DE MELLO - Sr. Presi­
der:te, estou inteiramente de acôrdo com o parecer do 
Relator, nobre Deputado Aureliano Chaves, a quem ren­
do, mais uma vez, as homenagens do meu mais profundo 
aprêço e admiraçáo, mas me permito aduzir a êsse pa­
recer algumas considerações muito objetivas, partindo do 
princípio de que a realidade é o que é e não o que de­
sejamos que ela seja. Ao reunir, na semana passada, esta 
Comissão e ao disCutir-se o Projeto de Lei n.o 5, de 1971, 
que altera o art. 41 da Lei n.O 2. 004, de 3 de outubro de 
1953, lembrei que a PETROBRÁS, como o Banco do Brasil, 
é uma sociedade de economia mista; e quero ressaltar, 
aqui, que, embora restrito à atividade bancária, o Banco 
do Brasil só conseguiu abrir sua agência em Nova Iorque 
depois de proVar, com documentos, que era uma entidade 
privada. Se fósse uma entidade governamental, o Govêr­
no americano não lhe teria permitido abrir agência em 
Nova Iorque. 

As sociedades anônimas surgiram na Renascença 
quando os Estados se associaram a homens de dinheiro, 
criando o capitalismo. Com o liberalismo, as sociedades 
anônimas se desprenderam dos Estados. E, agora, com 
o gigantismo dos negócios, em que as nações se unem 
para construir um avião, como é o caso do "Concorde", 
e a.s companhias de seguros se juntam em fabulosas com­
panhias mundiais de resseguros, as sociedades anônimas 
regressam ao ambiente estatal e ganham autonomia, são 
sociedades de economia mista. 

A Lei n.O 2.004 foi elaboradá dentro de um contexto 
político e econômico que já mudou. Foi feita especifica­
mente para a Bolívia, com quem tínhamos um acôrdo pa­
ra a construção da Estrada de Ferro de Santa Cruz de La 
Sierra, mas a Bolívia não a aceitou. No Acôrdo de Roboré 
êsse País deu concessões a emprêsas privadas brasileiras, 
como a Refinaria União, e recusou-as à PETROBRAS sob 
a alegação de que a PETROBRÁS era entidade estatal e a 
Bolívia não daria concessões a governos. E até agora a 
PETROBRAS, por causa de sua característica estatal não 
obteve nenhuma concessão em qualquer parte do m~ndo. 
Assim, se o Govêrno .fór contratante, nenhum país nos 
dará concessões, como o Brasil também não daria con­
cessões a um país estrangeiro. 

A lei se tornou, assim, impeditiva do desenvolvimen­
to da PETROBRÁS. Não é possível fazer tratado para ex­
plorar petróleo em' parte alguma do mundo, nenhum país 
se arrisca a isso. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ - V. Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. SENADOR ARNON DE MELLO - V. Exa. deve 
permitir que eu fale e depois V. Exa. falará, eu o ouvirei 
com a maior atenção, como o ouvi ainda há pouco. 

~abe-se que Q Govêrno da Inglaterra tem interêsse na 
SHELL, mas ela é sociedade. de economia mista, é autô-

f 

noma para fazer contratos com entidades estatais e par­
ticulares estrangeiras. O mesmo se dá com a ESSO. Por 
outro lado, se o Govêrno se mantivesse responsável pela 
PETROBRÁS, ficando ela como emprêsa estatal, e porven­
tura obtivesse concessões de pesquisa e exploração de pe­
tróleo em outros países, defrontaria a grave situaçáo de as­
sumir responsabilidades pelo bom ou mau sucesso de seus 
negócios; e, se houvesse desentendimentos ou incidentes 
daí decorrentes, não seria a PETROBRÁS mas o Brasil que 
responderia por êles, com grande risco para nossas rela­
ções com outro país contratante. Indo para o exterior, a 
PETROBRÁS ganhará experiência industrial e comercial. 
Se em nosso território não descob!irmos petróleo suficiente 
para nos tornarmos auto-suficientes, não será calamidade. 
O BraSil não tem siderurgia sem ter carvão? O Japão não 
é a terceira potência do mundo sem ferro, sem earvão e 
sem petróleo? Vamos, então, para o exterior, onde obtere­
mos o know-how dos outros países e aumentaremos nossa 
área de produção. Não podemos ser caramujos, ficando sO­
mente aqui dentro. 

Atualmente, compramos petróleo de diversas áreas, 
como emprêsa privada - a PETROBRÁS. Compramos pe­
tróleo do Koweit, da Argélia, da Venezuela, da Romênia, 
do Irã, da União Soviética, do Egito, de emprêsa:s gover­
namentais ou particulares dêsses países. Mas, para que 
cedamos concessões, a lei exige que a PETROBRÁS seja 
emprêsa estatal, se submeta à autorização do Presidente 
e ao Tratado. O monopólio do petróleo não é do Governo 
brasileiro, mas da PETROBRÁS. Esta. porém, embora com 
este monopólio, não deve ser estatal. Estatal é a Central 
do Brasil, emprêsa de serviços, mas não a PETROBRÁS. 
Emprêsas como a PETROBRAS precisam ter a máxima 
flexibilidade para competir no mercado externo. Trata-se 
de competição internacional, e eu gostaria de lembrar -
e infelizmente não as encontrei - as palavras do nobre 
Relator a respeito da situação em que se encontra. o Bra­
sil de comprar o petróleo estrangeiro, o trabal~o, a mão­
de-obra do estrangeiro, ao invés de êle mesmo cuidar 
disto. 

O SR. DEPUTADO AURELIANO CHAVES (Relator) 
Eu fiz referência a isto, pagando a pesquisa. Exatamente. 

O SR. SENADOR ARNON DE MELLO- Eu ouvi, ain­

da há pouco. As emprêsás privadas do tipo da PETRO­
BRÁS são instrumentos de que se vale o Poder Público 
para dar mais flexibilidade à ação do Govêrno. Esta se 
exerce através de instrumentos adequados, através dos 
Ministérios, das autarquias, das sociedades de economia 
mista. A PETROBRÁS é uma entidade privada, é uma so .. 
ciedade de economia mista. O Presidente da PETROBRÁS 
é nomeado e demitido pelo P~esidente da República, à 
vontade. 

A política do petróleo é formulada pelo Ministério 
das Minas e Energia, e pelo Conselho Nacional de Petróleo. 
V. Exa. esclareceu muito bem isto. Suas decisões sào ain­
da submetidas à Assembléia dos acionistas, na qual o Go­
verno é majoritário. O Govêrno não interfere ostensiva­
mente, mas é quem formula e dirige a política do petróleo. 
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A PETROBRÃS não deve envolver o Govêrnc do País 
em suas t-ransações comerciais. Com a alteração da lei 
proposta pelo Govêrno, tiram-se os obstáculos do caminho 
da PETI\OBRÁS, facilita-se a vida da P:~TROBI\ÁS, a as­
censão da PETROBRÁS, ela está madura para lançar-se 
no exterior, como disse o eminente Rela.tor. 

Tem gabarito e tem dinheiro, não podemos ficar con­
finados dentro do Brasil. O Brasil, hoje, é uma Nação 
grande. O Brasil precisa caminhar para a frente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presid€~nte. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) 
Continua a discussão. 

O SI\. DEPUTADO FREITAS DINIZ -Sr. Presidente, 
pe.ço a palavra para um, aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Anté.nio Fernandes) 
Tem a palavra o nobre Deputado Freitas Diniz. 

O SI\. DEPUTADO FREITAS DINIZ - O meu aparte 

refere-se ao ponto em que S. Exa. o nobre Senador Arnon 
de Mello aborda a PETROBRAS como ~ompanhia estatal. 

É exatamente a nossa grande preocupação - como des­
vincular a União Federal da PETROBRAS, em qualquer 

transação externa? Parece impossível, porque quem exe­
cuta realmente a política do petróleo, em nome da União 
Federal, é a PETROBRÁS. Exatamente essa a observação 
que queria fazer a S. Exa. 

O SR. SENADOR ARNON DE MEI"LO - V. Exa. me 
desculpe, ela 'pode ser o executor, mas quem formula, quem 
orienta, quem dirige é o Govêrno. É o Ministério das Mi­
nas e Energia. 

E eu perguntaria a V. Exa., com muito respeito pelos 
seus conhecimentos, como V. Exa. explica que, em todos 
os outros países, seja a orientação diversa da que V. Exa. 
quer manter para a PETROBRÁS; no Brasil? 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ- Em outros paí­
ses? 

O SR. SENADOR AI\NON DE MELLO - Sim, a Ingla­
terra, absolutamente, não assume a responsabilidade das 
suas emprêsas de petróleo. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINI:I- Certo, mas veja 
bem V. Exa. a fixação, inclusive muito bem posta pelo 
nobre Relator: ela é quem executa a política do petróleo. 

Não sei se a ENI executa a polí">ica de petróleo em 
nome da Itália, mas sei que a PETROBRÁS executa em 
nome do Govêrno brasileiro. 

O SR. SENADOR AI\NON DE MELLO- Em nome do 
Govêrno brasileiro? Agora, de acôrdo com esta Lei? Mas 
é o que queremos modificar. A Lei n.0 2. 004 é que está. 
errada e trava o desenvolvimento da PETROBRÁS. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ- V. Exa. vai-me 
permitir: a minha opinião é de que a PETI\OBRÁS deva 
continuar como executora.- .. 

O SR. SENADOR ARNON DE: MELLO -Mas se V. Exa. 
quer que continue a PETROBRAS vai ficar vivendo como 
um caramujo. Aqui dentro não se desenvolve, a PETRO­
BRAS precisa ganhar know-how, a PETROBRÁS precisa 
se desenvolver. 

Hoje, tudo está nO plano internacional. O Banco do 
Brasil vai para o estrangeiro, a Cia. Vale do Rio Doce tem 
duas subsidiárias uma em Nova Iorque e outra em Düssel­
dorf. O mundo hoje é um só, todo mundo está se enten­
dendo no plano internacional e V. Exa. quer que a PE­
TROBRAS fique dentro de um sapato chinês? 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ - Não foi êste o 
meu raciocínio. 

O SR. SENADO!\ ARNON DE MELLO - Não podemos 
dançar a valsa lenta quando a orquestra toca o yê-yê-yê. 
Os tempos são.outros. 

O SR. DEPUTADO FREITAS DINIZ - Não foi êste o 
meu raciocínio, dividi inclusive em duas partes. A outra o 
balanço - digamos assim - de uma avaliação, da opor~ 
tunidade ou não, no momento de se investir fora. 

O SR. SENADOR ARNON DE MELLO - V. Exa. 
então não confia no Presidente da RepU.blica, no Minis­
tério das Minas e Energia, na PETROBRÁS? 

V. Exa. acha que é preciso que o Congresso vá apoiar 
um tratado com uma companhia,comercial que deve ser 
privado, que deve ser particular com capital aberto, qual­
quer pessoa pode ser acionista da PETROBRÁS. 

- . 
O SI\. DEPUTADO FREITAS DINIZ - Nobre Se­

nador, V. Exa. atinge um ponto mais profundo. V. Exa., 
naturalmente dentro de um raciocínio delineado, acha 
que a PETROBRÁS não deveria ser responsável por um 
monopólio? 

O SR. SENADOR ARNON DE MELLO -Ao contra­
rio. V. Exa. me está atribuindo o que eu jamais pensei. 
A PETROBRÁS tem o monopôlio do petróleo no Brasil. 
O Govêrno é que não tem. 

O SI\. DEPUTADO FI\EITAS DINIZ - Dêste ponto 
eu não estou convencido ... 

O SR. SENADOR ARNON DE MELLO - Lamento 
profundamente. Enquanto V. Exa. defende êste ponto 
de vista, defende que não quer que a PETROBRÁS se 
desenvolva. Nenhum pais é bô"oo de fazer negócio de 
petróleo com outro govêrno. Faz com uma emprêsa pri­
vada e a própria Bolivia recusou, deu a refinaria a outra 
companhia e não deu à PETI\OBRÁS. 

O SI\. DEPUTADO FREITAS DINIZ - Na Bolívia, 
parece que existiram interferências, inclusive de grupos 
privados internacionais, que atuam no setor do petróleo. 

O SR. AI\NON DE MELLO - É suposição de V. Exa. 
Digo a V. Exa. que companhias estatais dos Estados Uni­
dos têm subsidiárias através das quais entram em con­
tato com os goVernos _,_ nunca entram em ·contato direta­
mente - para a exploração do petróleo. Desculpe, mas 
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da vez passada, vi V. Exa. falar com calor e procurei 
estudar o assunto. Colhi notas, não para contestar V. 
Exa. mas para esclarecer a Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) 
. Com a palavra o nobre Deputado Daniel Faraco. 

O SR. DEPUTADO DANIEL FARACO - O assunto 
está bem debatido, Sr. Presidente, de forma que vou ser 
breve, apenas para fixar um outro ponto. 

Quero, inicialmente, felicitar o nobre Relator que, 
mais uma vez, demonstrou os seus conhecimentos, sua 
capacidade de distinguir e de colocar bem as soluções. 

Sr. Presidente, temos um problema e temos uma for­
ma de enfrentá·lo. O problema, eu creio que foi muito 
bem definido pelo Relator quando diz, no seu parecer, que 
temos no Brasil, hoje, uma demanda de petróleo defini­
da, e temos um abastecimento, um fornecimento, uma 
produção - digamos assim - na melhor hipótese, in­
definida. 

O nobre Relator colocou a questão nestes têrmos: a 
demanda cresce segundo uma progressão geométrica, en­
quanto que, nossa produção cresce em progressão aritmé­
tica. Mas, quanto a isso, creio que não há dúvida. To­
dos estamos de acôrdo. Graças a Deus o Brasil está 
tendo um desenvolvimento exclusivo, e um desenvolvi­
mento que nos deve preocupar no sentii:lo de que êle não 
pode ser travado. 

Precisàmos encontrar formas de sustentá-lo. :t!:le vai 
encontrar uma série de dificuldades, uma série de pon­
tos de estrangulamento, o que é inevitável. Um dos pon­
tos de estrangulamento que seria o do petróleo, o da nos­
sa eventual insuficiência de petróleo, mesmo somando a 
produção com o abastecimento externo, êsse estrangula­
mento é o problema que estamos a enfrentar. E qual a 
fórmula de enfrentar o problema? Nós estamos crescen­
do em nossa produção de petróleo bruto. São muito pro­
missoras as perspectivas que temos agora na plataforma 
submarina. Entretanto, não há ainda definição em têr­
mos de produção. Mesmo que tivéssemos, mesmo que sou­
béssemos que teríamos possibilidade de, com a nossa pro­
dução, atender à demanda, mesmo assim o problema exis­
tiria, porquanto existe em todo o mundo o problema das 
reservas. Países grandes produtores de petróleo, que po­
dem bastar-se com sua própria produção, importam pe­
tróleo, para pro!Jeger ·suas reservas. :t!:ste é problema que 
também conosco vai colocar-se, sobretudo porque nossas 
reservas não são, afinal, tão grandes assim. Então, mais 
uma razão para cuidarmos da defesa de nossas reservas. 
Êste me parece igualmente ponto muito importante a 
colocar. 

Que propõe o GDvêrno? Propõe que a PETROBRÁS 
passe a atuar no exterior, visando a melhorar digamo-s 
seu acesso ao petróleo de fora. E a PETROBRÁS vem 
tendo acesso ao petróleo de fora sob a forma de impor­
tação. No momento, o mercado de petróleo cru é mercado 
do . comprador. Há grande quantidade de petróleo cru à 
venda, mas é ·situação que também pode modificar-se. 

Mesmo que continue sendo um mercado de comprador, 
convém que um órgão executor da política pretrolífera do 
Brasil, como é a PETROBRÁS, tenha a possibilidade de 
fazer a melhor combinação possível das suas formas de 
acesso. importar, pura e simplesmente importaT, quando 
convier, utilizar a produção própria, na medida. em que 
convier, e associar-se à produção de petróleo lá fora, como 
convier, daí a importância da flexibilidade, desta flexi­
bilidade que se reclama, e essa flexibilidade que o projeto 
pretende dar à PETROBRÁS tem esta justificativa. 

Creio que também quanto a isto- devemos estar todos 
de acôrdo - é uma operação complexa e nós devemos 
armar o órgão incumbido de realizá-la, da capacidade de 
se adaptar às situações. Acho isto importante e também 
incontestável. 

Bem, esta flexibilidade, entretanto, deve exercer:-se 
num contexto político internacional, um contexto muito 
trabalhado por preconceitos, receios, alguns justos, outros 
injustificados, intrigas, oposições, confronto de interêsses. 
Então, é importante - e aqui vem o segundo ponto -
assegurar à PETROBRÁS não só a flexibilidade, mas tam­
bém uma posição que, na nossa última reunião, eu me per­
miti definir como de silhueta baixa, silhueta modesta. 

ll: claro, todo mundo sabe, que a PETROBRÁS é um 
órgão do govêrno brasileiro, mas há, na vida internacional, 
como há na vida jurídica, uma série de ficções que nem 
por serem ficções são menos importantes. 1t uma coisa 
diferente uma sociedade de economia mista que, portanto, 
tem o estatuto jurídico de entidade privada atuar num 
país- é uma coisa diferente disto- do que atuar no -pró­
prio país. 

Há várias formas, também, de atuação. O Brasil po-· 
deria simplesmente estabelecer uma delegação, se algum 
pais aceitasse, para, através do Ministério das Minas e 
Energia, explorar petróleo. Creio que nenhum país acei­
tasse. O Brasil poderia, como prevê a Lei n.O 2. 004, deixar 
a cargo da PETROBRÁS fazer, mas dentro de um sistema 
que previsse uma série de atos que caracterizariam, qúe 
acentuariam o caráter estatal da PETROBRAS na imagem 
que dela se forma nesses Paises. Assim, a autorização por 
decreto, o convênio, as discussões dos parlamentos de um 
país e do outro, então ficariam plenamente caracterizados, 
acentuada, digamos, esta validade de braço do govêrno 
brasileiro da PETROBRÁS. 

Dir-se-á: mas nunca se vai conseguir desvincular intei­
ramente a PETROBRáS da idéia do govêrno brasileiro. 
Sim! Nunca se vai conseguir desvincular inteiramente. · 
Mas há muitas formas de silhueta; conforme a luz, um 
corpo pequeno pode mostrar uma silhueta enorme, e, 
conforme a colocação da luz, um corpo muito grande pode 
mostrar uma silhueta tênue. 

O que se está procurando aqui não é remover tôdas 
as dificuldades. Para isto seria necessário que não fôs­
semos apenas o Congresso Nacional; devíamos ser Deus. 
E, como lembrava há pouco o Ministro Aliomar Baleeiro, 
referindo ou reproduzindo uma frase do Juiz Hohnes, da 
Côrte Suprema am-ericana, acho que nós devíamos, há 
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·muito, nos convencer de qué não somos Deus. Nós não 
podemos remover tudo mas podemos eliminar, na medida 
do. possível, essas aparências que só nos iriam prejudicar. 

De forma que o que propõe o projeto de lei é enfren­
tar o problema da melhor forma possível. Não será uma 
forma que vai assegurar à PETROBRÁS a flexibilidade in­
des, mas será a melhor forma possível porque seria uma 
forma que vai assegurar à PETROBRAS a flexibilidade in­
dispensável para atuar neste contexto complexo e eriçado 
de dificuldades. E, por outro lado, embora não seja possí­
vel desvincular a PETROBRÁS ou o Banco do Brasil ou 
qualquer emprêsa brasileira que não precisa estar, neces­
sàriamente, ligada ao Govêmo, não é possivel desvinculá­
la do seu caráter brasileiro, do seu caráter de ligada, de 
alguma forma, ao Govêrno brasileiro, entretanto vai es­
maecer esta vinculação na imagem. Não será então uma 
imagem agressiva, uma imagem suscetível de explorações 
fáceis, será uma imagem mais modesta, uma silhuet~ 

baixa, uma silhueta mais adequada ao papel que a PE­
TROBRÁS deve desempenhar no exterior. 

Essas as razões, Sr. Presidente, que me levam a ac·eitar 
o parecer do ilustre Deputado Aurelia.no Chaves e nada 
mais fiz, neste meu resumo, senão prosseguir nos têrmos 
das argumentações do nobre Senador Arnon de Mello. 

Todos nós respeitamos muito os pontos de vista do 
Deputado Freitas Diniz, inclusive pela forma com que 
S. Exa. se exprime. 

O SR. SENADOR ARNON DE MELLO (Sem microfo­
ne.) ... 

O SR. DEPUTADO DANIEL FARACO -O Deputado 
Freitas Diniz é argumentador eficiente. Diria até, para 
os seus oponentes, os que tiverem que se opor a êle, um 
argumentador perigoso, porque é um homem tranqüilo, 
é um homem que põe um argumento após o outro. Mas 
nem a tranqüilidade, que tão bem êle maneja, nem o seu 
talento conseguem fazer com que os argumentos, que não 
são fortes e a que êle teve de recorrer, sejam capazes de 
modificar o ponto de vista que defendemos. 

Sr. Presidente, meu voto é pela aprovação do projeto, 
de acôrdo com o Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) 
Continua em discussão o parecer. 

Tem a palavra o Sr. Senador Danton Jobim. 

O SR. SENADOR DANTON JOBIM - Sr. Presidente, 
acompanho a argumentação do nobre Deputado Freitas 
Diniz. Estou de pleno acôrdo, também, como o eminente 
Deputado Daniel Faraco quanto ao .iuízo que S. Exa. faz 
da capacidade de argumentação do nosso companheiro. 

Agora, devo lembrar que o MDB esforçou-se para que 
as dúvidas que surgiram aqui, logo ao primeiro contato 
com a matéria, fôssem dirimidas a1,ravés da vinda aqui 
do Presidente da PETROBRÁS para nos esclarecer com­
pletamente sôbre a matéria. Hoj-e, nesta Comissão, o assun­
to está sendo encarado a uma nova luz, sem dúvida, mas 
a brilhante argumentação· do nobre Deputado Daniel Fa-

raco, personalidade da minha admiração, embora à dis­
tância ... 

O SR. DEPUTADO DANIEL FARACO - É muita 
bondade de V. Exa. 

O SR. SENADOR DANTON JOBIM- ... não me con­
venceu quanto aquela esperança que S. Exa. deposita nu­
ma simples modificação da Lei n.0 2.004, no sentido de eli­
minar a possibilidade, a necessidade de convênios, de atos 
estritos de império - vamos dizer - administrativo, em 
relação à PETROBRÁS. Porque êsses homens com quem 
vamos negociar são superinfgrmados. Jtle.s sabem muito 
mais sôbre o petróleo, sôbre as condições da exploração do 
petróleo em cada país, porque êste é o seu negócio. Não 
haverâ maneira de desvincular - é evidente - a PE­
TROBRÁS do Govêrno Brasileiro. Nós daremos uma forma 
mais fácil, talvez, de se realizarem aquelas negociações 
e de se obterem aquelas concessões. 

De modo que eu fico· com o ponto de vista já exaura­
do anteriormente pela bancada do nosso partido, através 
de seus porta-vozes, e opino, então, contràriamente ao 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Senador Antônio Fernandes) -
Não havendo mais quem queira pronunciar~se, vou encer­
rar a discussão, submetendo a votos o Parec·er do Rela­
tor, que é favorável ao projeto e contrário às emendas. 

Os Srs. Congressistas que estiverem de acàrdo com 
o Parecer do nobre Relator, queiram conservar-se senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovado. 

PeÇo aos nobres colegas que permaneçam um pouco 
mais no recinto para assinarem o Parecer que está sendo 
elaborado. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião âs 17 horas e 45 minutos.) 

·
1
cOMISSÃ0 ~liSTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Men­
sagem n.0 48, de 1971 (CN), que submete à delibe­
ração do Congresso Nacional o text!> do Decreto­
lei n.0 ~.172. de 2 de junho de 1971, que "altera a 
legislação do Impôsto único sôbre Minerais, e dá 
outras providências". 

INSTALAÇÃO 

As dezesseis e trinta horas do dia oito de junho de 
mil novecentos e setenta e um, na Sala de Reuniões da 
Comissão de Relações Exteriores do Senado Federal, pre­
sentes os Senhores Senadores Eurico Rezende, Arnon de 
Mello, Magalhães Pinto, Milton Trindade, Milton Cabral, 
Benedito Ferreira, Lourival Baptista e Amaral Peixoto e 
os Senhores Deputados Antônio Maríz, Josécarlos Fonseca, 
Vingt Rosado, Freitas Diniz e Walson Lope·s, reúne~se a 
Comissão Mista incUmbida de estudo e parecer sôbre a 

f 
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Mensagem n.0 48, de 1971 (CNl, que submete à deliberação 
do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei n.0 1.172, 
de 2 de junho de 1971, que "altera a legislação do Im­
pôsto único sôbre Minerais, e dá outras providências", 

Deixam de comparecer, por motivo .justificado, os 
Senhores Senadores Paulo Tôrres, Domicio Gondim e Ge­
raldo Mesquita e os Senhot:"es Deputados Paulino Cícero, 
João Linhares, Cardoso de Almeida, Edwaldo Flores, Daso 
Coimbra e Paes de Andrade. 

De acôrdo com as normas regimentais assume a pre­
sidência o Senhor Senador Arnon de Mello, que declara 
instalados os trabalhos, anunciando que, a ·um de cumprir 
dispositivo regimental, irá proceder, por escrutínio se­
creto, à eleição do Presidente e do Vice-Presidente, desig­
nando para escrutinadores o Senhor Senador Eurico Re­
zende e o Senhor Deputado Walson Lopes. 

Distribuídas as cédulas uninominais e colocadas na 
urna apropriada, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente 

Deputado Josécarlos Fonseca 

Senador Benedito Ferreira 

Para Vice-Presidente 

Senador Amaral Peixoto 

Deputado Walson Lopes 

Em Branco ............................ . 

11 votos 

2 votos 

11 votos 

1 voto 

1 voto 

COMPOS1ÇAO 

·Presidente: Deputado Josécarlos Fonseca 

Vice-Presidente: Senador Amaral Peixoto 

Relator: Senador Magalhães Pinto 

Senadores Deputados 

ARENA 

I. Eurico Rezende 1. Paulino Cicero 
2. Arnon de Mello 2. Antônio Mariz 
3. Magalhães Pinto 3. João Linhares 
4. Paulo Tôrres 4. Cardoso de Almeida 
5. Domício Gondim 5. Josécarlos Fonseca 
6. Milton Trindade 6. Vingt Rosado 
7. Milton Cabral 7. Edwaldo Flôres 
8. Lourival Baptista 8. Daso Coimbra 
9. Geraldo Hesquita 

10. Benedito Ferreira 
MDB 

1. Amaral Peixoto I. Freitas Diniz 
2. Paes de Andrade 
3. Walson Lopes 

CALENDáRIO 

Dia 7-6-71- t lida a Mensagem. em Sessão Conjunta; 
Apresentação do parecer, pela Comissão, de acôrdo 

com o art. 110 do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 20-6-71, na Comissão Mista; 

Até dia 1-8-71, no Congresso Nacional. 

Diretoria daS Comissões - Seção de Comissões Mistas 
O Senhor Senador Arnon de Mello declara eleitos Pre- _ 11.0 Andar _ Anexo do Senado Federal - Secretário: 

sidente e Vice-Presidente, respectivamente, o Senhor Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Telefone: 43-6677 -

Deputado Josécarlos Fonseca e o Senhor Senador Amaral Ramais 306 e 303. 

Peixoto, passando em seguida a presidência da Comissão 
ao presidente eleito. 

O Senhor Deputado Josécarlos Fonseca assume a pre­
sidência e designa para Relator da matéria o Sr. Senador 
Magalhães Pinto, o qual apresentará seu parecer em data 
préviamente estabelecida. 

Nada mais havendo a tratar, são encerrados os tra­
balhos da Reunião, lavrando eu, Claudio Carlos Rodrigues 
Costa, Secretário da Comissão, a presente Ata que, uma 
vez lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente e 
demais membros presentes à Reunião. - Deputado José 
carlos Fonseca, Presidente - Senador Amaral Peixoto, 
Vice-Presidente - Senador Magalhães Pinto, Relator 
Senador Eurico Rezende - Senador Arnon de Mello -
Senador Mílton Trindade - Senador Milton Cabral -
Senador Benedito Ferreira - Senador Lourival Baptista 
- Deputado Antonio Mariz - Deputado Vingt Rosado -
Deputado Freitas Diniz - Deputado Walson Lopes. 

COM1SSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sôbre a Mensa­
gem n.0 49, de 1971, do Senhor Presidente da Repú­
blica, submetendo à deliberação do Congresso Na­
cional o texto do Decréto-lei n.o 1.171, de 2 de junho 
de 1971, que "estende estímulos fiscais que especifica, 
e dá outras providências". 

ATA DA PRIMEIRA REUNIAQ UNSTALAÇAOl, 

REALIZADA EM 8 DE JUNHO DE 1971. 

As dezesseis horas do dia oito de junho do ano de mil 
novecentos e setenta e um, na Sala da Comissão de Re­
lações Exteriores do Senado Federal, presentes os Senhores 
Senadores Alexandre Costa, Fausto Castelio-Branco, Car­
valho Pinto, Mattos Leão, Augusto Franco, Paulo Guerra, 
Osires Texeira e Danton Jobim e os Senhores Deputados 
Sussumu Hirata, Leopoldo Peres, Adhemar Ghisi, Ozanan 
Coelho, Alberto Hoffmann e Padre Nobre, reúne-se a Co­
missão Mista incumbida de emitir parecer sôbre o texto 
do Decreto-lei n.0 1.171, de 2 de junho de 1971, que 11e8-
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tende estímÚlos fiscais que especifica, e d.á outras provi­
dências". 

I. Danton Jobim 

MDB 

1. Renato Azeredo 
Deixam de comparecer os-Senhores Senadores Oilarido 

Zancaner, Wilson Campos e José Esteves e os Senhoré_&,; 
Deputados América de Souza, Gonzaga Vasconcelos, Ro>r~\::: 
gério Rêgo, Renato Azeredo e Severo I~ulálio. 

2. Padre Nobre 
3. Severo Eulâlio 

CALENDÃRIO 

De acõ~do com o que preceitua o Regimento Comum, 
assume a Presidência o Senhor Senador Alexandre Costa 
que declara instalada a Comissão. 

A fim de cumprir dispositivo regimental o Senhor Pre­
sidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente 
e do Vice-Presidente. Distribuídas as cédulas o St. Pre­
sidente convida para funcionar como t~scnitinador o Se­
nhor Deputado Ozanan Coelho. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Augusto Franco 

Em branco ...................... , ..... , 

Para Vice-Presidente: 

Deputado Sussumu Hirata_ 

Em branco ............................ . 

14 votos 

I voto 

14 votos 

I voto 

São declarados eleitos, respectivamente. Presidente e 
Vice-Presidente, o Senhor Senador Augusto Franco e o Se~ 
nhor Deputado ·Sussumu Hirata. 

O Senhor Presidente Senador Augusto Franco, assu­
mindo a presidência, agradece a seus pares a honra com 
que foi distinguido e designa para relatar a matéria o 
Senhor Deputado Padre Nobre. 

Nada mais havendo a tratar, eneerra-se a reunião, 
lavrando eu, Lêda Ferreira da Rocha, Secretâria da Co­
missão, a presente Ata, que, uma vez aprovada, é assi­
nada pelo Senhor Presidente e demais membros presentes 
à reunião. 

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

IO. 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Senador Augusto Franco 

Vice-Presidente: Deputado Sussumu Hirata 

Relator: Deputado Padre Nobre 

Senadores Deputados 

ARENA 

Orlando Zancaner 1. América de Souza 
Alexandre Costa 2. Gonzaga Va.sconcelos 
Fausto Castello-Branco 3. Sussumu Hirata 
Carvalho Pinto 4. Rogério Rêgo 
Mattos Leão 5. Leopoldo Peres 
Wilson Campos 6. Adhemar Ghisi 
Augusto Franco. 7. Ozanan Coelho 
Paulo Guerra 8. Alberto Hoffmann 
Osires Teixeira 
José Esteves 

Dia 7-6-71 -É lida a Mensagem, em Sessão Conjun­
ta. -Apresentação do parecer. pela Comissão, de acôrdo 
com o art. 110, do Regimento Comum. 

PRAZO 

Até dia 20-6, na Comissão Mista; 

Até 'dia 1.0 -8, no Congresso Nacional. 

Diretoria das Comissões - Seção de Comissões Mis~ 
tas, 11.0 andar - Anexo do Senado Federal. ~ Secretâ~ 
ria: Lêda Ferreira da Rocha - Telefone: 43-6677 - Ra­
mais 314 e 303. 

COMISSAO DIRETORA 

ATA DA 3.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 27 DE MAIO DE 1971 

As 16 horas reúne-se_. no Gabinete do Senhor Presi­
dente, a Comis~ão Diretora, presentes os Senhores Pe­
trônio Portella, ·Presidente, Carlos Lindenberg, 1.0 -Vice­
Presidente, Ruy Carneiro, 2.0 -Vice-Presidente, Ney Braga, 
1.0 -Secretário, Clodomir Millet, 2.0 -Secretário, Guido Mon­
din, 3.0 -Secretário, e Duarte Filho, 4.0 -Secretârio. É lida 
e aprovada sem debates a Ata da Reunião anterior. Ao 
início dos trabalhos, o Sr. 2.0 -Secretârio apresenta estu­
dos sôbre matéria de caráter administrativo, incumbência 
que ~he foi atribuída pela Comissão em reunião anterior 
e, dada a complexidade da matéria, S. Exa. pede que cada 
um dos membros da Mesa examine detidamente o relató­
rio apresentado, oferecendo os subsídios e sugestões que 
julgar necessários, a fim de. em outra reunião, ser apre­
ciado pela Comissão. O Senhor Presidente, na oportuni­
dade, elogia o trabalho elaborado pelo Senhor 2.0 -Secre­
tário, que prima, como de hábito. pelo bom senso e enseja 
a adoção de medidas prâticas e objetivas. A seguir, o Se­
nhor Presidente aborda o problema das comissões exter­
nas do Senado e julga conveniente a fixação de critérios 
para pagament~ de diârias, bem como se estabeleça o 
número de dias necessários ao desempenho da missão pa. 
ra a qual o Senador fôr designado. Entende o Senhor 
Presidente que três dias sejam suficientes para que as 
Comissões externas representem a Casa em solenidades 
realizadas no ·País, havendo, mesmo, casos em que êsse 
prazo pode ser reduzido para um ou dois dias, o que ficará 
a critério da presidência, tendo em vista o caráter da 
missão, sua duração e localização. Debatida a matéria, é 
acolhido o ponto de vista do Senhor Presidente, ficando 
ressalvado, entretanto, que. para o desempenho de missão 
de caráter regional, o prazo será fixado também pela Pre­
sidência, tendo em vista as peculiaridades de cada caso. 
Delibera a Mesa, logo após. que a diária a que cada Sena­
dor fará jus, quando deJ?ignado membro de comissão ex­
terna, será de 'du.21éntos cruzeiros. Trata o Presidente, a 



2056 Quinta-feira 10 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1971 

seguir, de um problema de capital importância, relativo 
à implantação de um sistema de processamento de dados, 
visando à reforma dos Serviços do Senado. Abordou S. 
Exa. o assunto com· o Presidente da Câmara, encarecen­
do a participação da outra Casa, sem compromissos, tendo 
concordado o Deputado Pereira LOpes em credenciar dois 
funcionários para fazerem parte da comissão encarregada 
de estudar o problema. Continuando, esclarece o Senhor 
Presidente que a referida Comissão subordinar-se-á. ao 
Diretor-Geral da Casa, que será encarregado de provê­
la dos recursos necessários a seu efetivo funcionamento. 
Iniciadçs os contatos, no Rio, com a Pontifícia Universidade 
Católica e com a Universidade de Brasilia, foram toma· 
das providências no sentido de firmar convênios -corn as 
referidas entidades, para os trabalhos de assessoria técni· 
ca que deverão começar com o preparo do edital de con­
corrência a ser feita. A Comissão, denominada Grupo Ad· 
ministrativo, assessorada por setores externos, caberá a 
preparação das preliminares para as concorrências, dando 
seguimento a outros detalhes de âmbito administrativo, 
visando a aperfeiçoar os Serviços da Secretaria do sena­
do. Esclarece, a seguir, o Senador Petrônio Portella, Presi­
dente, que todos os assuntos que importem matéria de 
ordem administrativa normativa deverão ser objeto de 
deliberação da Mesa, cabendo ao Presidente e, no seu 
impedimento, ao· L0 ·Secretário, determinar as providên­
cias administrativas prOpriamente ditas. Continuando, diz 
o Senhor Presidente que uma Comissão, da qual S. Exa. 
fazia parte, juntamente com os Senadores Ney Braga e 
Carvalho Pinto, instituída com vist~s a apresentar suges­
tões quanto à reforma da assessoria do Senado, já _existia 
desde o tempo das administrações Gilberto Marinho e 
João Cleofas. A seguir, esclarece o Senhor Presidente que, 
dadas as suas implicações, certos assuntos só poderão ser 
solucionados pelo Presidente da Casa, com a assistência 
permanente dos líderes. Em seguida, sugere o Senador 
Carlos Lindenberg que os membros da Comissão sejam 
Indicados pelas respectivas lideranças. Responde o Se­
nhor Presidente que assim será feito, tendo acesso a ela, 
entretanto, qualquer Senador que tenha uma sugestão a 
apresentar, cabendo o poder de decisão à Mesa, para onde 

devem ser encRmlnhados os problema.s. Das Reuniões 
continua, podem participar todos os Senadores interes­
sados e; necessàriamente, os líderes da ARENA e do MDB. 
Em prosseguimento, Inquire o Senador Clodomir Millet se 
a Mesa Diretora do·s trabalhos entregará ao Presidente 
e ao l.o.secretário as funções executivas. O Presidente es­
clarece ser êste o seu pensamento, que submete à Mesa, 
que o aprova. A Comissão, explica o Sr. Presid .. ~n te, ficará 
encarregada de apresentar subsídios à reforma, tendo os 
seus membros, designados pelas respectivas Hderanças, 
acesso a. todos os trabalhos relativos à reformulação da 
assessoria do Senado. Esclarece o Sr. Presidente que, no 
seu entender, além dos indicados pelas respectivas lide­
ranças, três Senadores devem integrar a Comissão: os 
Senadores Carvalho Pinto, José Sarney e Milton Cabral, 
pelos planos de trabalho apresentados e o interêsse de­
monstrado pelo assunto. Aprova a Comissão Diretora os 
pontos de vista expendidos pelo Sr. Presidente, elogiando 
o Senador Ruy Carneiro a nova diretriz imprimida pela 
Mesa aos seus trabalhos. Com o objetivo de prestigiar e 
continuar selecionando funcionários através do sistema 
de mérito, resolve a Comissão Diretora prorrogar, por 
mais um ano, o prazo de validade do concurso para a 
carreira de Motorista. Finaliza· o. Senhor Presidente di­
zendo que todos os membros da Mesa têm função defi­
nida, e a prova disso está no trabalho exaustivo realizado 
pelo Senador Clodomir Millet, na capacidade administra­
tiva do Senador Ney Braga e na colaboração dedicada 
dos demais integrantes da Comissão. Sem distinção par­
tidária, esclarece, tanto os Senadores da ARENA quanto 
os do MDB, terão suas atribuições e todos, conscientes de 
suas responsabilidades, hão de transformar em realidade 
a reforma em estudo. Nada mais havendo a tratar, o 
Senhor Presidente encerra a reunião, lavrando eu, Evan­
dro Mendes Vianna, Diretor-Geral e Secretário da Comis­
são, a presente Ata, que, a seguir, é assinada pelo Senhor 
Presidente e demais membros da Comissão Diretora. 

Petrônio Portella, Presidente - Carlos Lindenberg -
Ruy Carneiro - Ney Braga - Cledomir Millet - Guido 
Mondin - Duarte Filho. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretárlo: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 

Lide r: 
Filinto Müller (ARENA - MT) 

Petrônlo Portella (ARENA - P\) 

1 !?~Vice-Presidente: 
Duarte·FiiJlQ,(ARENA- RN) Vice-Líderes: 

An!Onio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO) 
Dinarle Mariz (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

1 9-Supl'~'~te: 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

29-VIce-Presidente: Renato Franco (ARENA - PA) 

29-Supfente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

1 !?-Secretário: 
Ney Braga (ARENA - PR) 

29-Secretário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

3?-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Li der: 

Clodomir Millet (ARENA - MA) 

3<?-Secretério: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) Nelson Carneiro (MOB - GB) 
Vice-Líderes: 49-Suplente: 

Guido Mondin (ARENA- RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 
Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB- AC) 

C O M lS SOES 

Diretora: Edith Balassinl. 
Local: Anexo - 11.0 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA. - (CA) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra. 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULAUES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas -- Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedíto Ferreira 

TlTULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Franco Montara 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

03 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krleger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioiy Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José 8arney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Çarvalho Pinto 
Orlando zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra .. 
mal 305. 

Reun'iões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros) 

COMPOSIQAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena. 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio- Fernandes 
Emival Caiado 

Adaiberto Sena, 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
NeJson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R a .. 
mal 307. 

Rf.uniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice~Presidente: Vasconcelos Torres 
TITULARES SUPLENTES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvidio Nunes 
José Lindoso 

Amaral Peixoto 
Secretário: Cláudio 

mal 306. 

ARENA 
Domício Gondim 
Milton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flávio Brito 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 
Carlos Rodrig·ues Costa 

Reuniões: têrças~feiras, às 15 horas, 

- Ra-

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇ_ÃO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Gustavo Capanema 

Vice~ Presidente: João Calmon 
TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

SUPLENTES 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Benjamin Farah Adalberto Sena 
Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 

mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 

- Ra-

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
7) COMISSÃO DE FINANÇAS - (CF) 

(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgilio Távora 
TITUI.<ARE:S 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy_ Santos 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Goncalves 
Mattos Leãô 
Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio Brito 
Eurico Rezende 

TITULAR SUPLENTE 

MDB 

Danton Jobim Nelson Carneiro 
Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Financas ~ 

Ramais 172 e 173. · 

8) COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COI\1POSIÇAO 
Presidente: Franco Montoro 

Vice-Presidente: Heitor Dias 
TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 

Danton Jobim 
Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­

mal 310. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
9) COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidenfe: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 
TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Guerra 
Antônio Fermtndes 
José Guiomard 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas .. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
10) COMISSÃO DE REDAÇAO - (CR) 

t5 Membros) 
C0111POSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: Emival Caiado 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
Emival Caiado 

Dan ton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Wilson Gonçalves 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenário. 

130. 
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11) COMISSÃO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Correa 
Antônio Carlos 
Amon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
J essé Frei r e 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307, 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
12) CDMISSAO DE SAODE ,_ (CS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES SUPLENTE8 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 3!4, 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES SUPLENTES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

ARENA 
Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

TITULAR 

Benjamin Farah 

SUPLENTE 
MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte - Ramal 312, 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
14) COMISSÃO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Ta:tso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire ' 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
. Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões:. quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

SUPLENTES 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgilio Távora 

MDB 

Danton Jobim Benjamin Farah 
secretário: 'Mario Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuhiões: quarta-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito. 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 11'? andar do Anexo 
Telefone: 43-6677 - Ramal 303 
1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na .. 

cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comis!São Mista do Projeto de Lei Orçamentãrla (art. 90 
do Regimento Comum). 
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REVISTA I)~ INFORMAÇÃO L~GISLATIVA 
Edita.da. pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE JNFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Direção 

LEYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março n.0 1 (1964) .. • . . . • .. . • • • • • • • 5,00 
-junho n.0 2 (1964) .• :............... 5,00 
- setembro n.0 3 0964) • . . • . . • . .. • . .. • esgotada 
- dezembro n.tt 4 (1964) • • • • .. • • . • • .. • 5,00 
- março n.O 5 (1965) . . . • • • • • • • • • • • • • • • 5,00 
- junho n.0 G (1965) .....•••. , • • • • • • • • • 5,00 
- setembro n.o 7 (1965) • • • • • • • • .. • • • • • • 5,00 
- dezembro n.O 8 (1965) ............. ._ esgotada 
- março n.0 9 (1966) .•.. , .•• , •• , • • • • • • " 
- junho n.0 10 (1966) ..... , • • . • • .. • • . • " 

1NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente 
a quem nos solicitar. 

- setembro n.0 11 (1966) • . • • • . • • . . • • • • esgotada 
- outub.tnovemb.tdezemb. número 12 

(1966} .............................. .. 
- janeiro a junho n.Os 13 e 14 (1967) .. 
- julho a dezembro números 15 e 16 

(1967} .. .. .. • .. . .. .. .. .. .. .. .. .. .. .. • 5,00 
- janeiro a março n.O 17 (1968) • • • • • . • 5,00 
- abril a junho n.0 18 (1968) . .. • • • • • • 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) • • . .. • 5,00 
- outubro a dezembro n.O 20 (1968) • • • • 5,00 

!NDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar. 

ANO VI - N.' 21 - JANEIRO A MARÇO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Financeiro na Constituição de 196'7 
Ministro Aliomar Baleeiro 

O Direito Penal na Constituição de 1967 
Professor Luiz Vicente Cernicchiaro 

Abuso de Poder das Comissões Parlamentares de Inquérito 
Professor Roberto Rosas 

O Tribunal de Contas e as Deliberações sôbre Julgamento 
da Legalidade das Concessões 

Doutor Sebastião B. Af_fonso 
Contrôle Financeiro das Autarquias e Emprêsas PúbUcas 

Doutor Heitor Luz Filll.o 

DOCUMENTAÇAO 
Suplência 

Norma Izabel Ribeiro MartinS 

PESQUISA 

O Parlamentarismo na República 
sara Ramos de Figueirêdo 

' ANO VI - N.' 22 - ABRIL A JUNHO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Processual na Constituição de 1967 
Professor Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 

Tratamento Jurídico da.s Revoluções 
Doutor Clóvis Ramalhete 

O Negócio Jurídico Intitulado "Fica" e seus Problemas 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Lima 

Doa Recurso-s esu Ações Acide-ntárias 
Doutor Paulo Guimarães de Almeida 

PROCESSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legislação do Distrito Federal 
Jésse de Azevedo Ba.rquero e Santyno Mendes doo Santos 

DOCUMENTAÇAO 

Regulamentação das Profissões - Técnico de Administração 
e Economista 

PESQUISA 

Capitais Estrangeiros no Brasil 
Ilvo Sequeira Batista 

ANO VI- N.' 23- JULHO A SETEMBRO DE 1969- 5,00 

COLABORAÇAO 

Da. Função da Lei na Vida dos Entes Paraestatais 
Deputado Rubem Nogueira 

Do Processo das Ações Sumárias Trabalhistas 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Lima 

Aspectos do Contrôle da Constitucionalidade das Leis 
Professor Roberto Rosas 

Disponibilidade Gráfico~Editorial da Imprensa Especiallzada 
Professor Roberto AtUa Amaral Vieira 

DOCUMENTAÇAO 
' A Presidência do Congresso Nacional - Incompa.tibiUdades 

Sara Ramos de Figueirêdo 

A Profissão de Jornalista 
Fernando Giuberti Nogueira 

ANO VI - N.• 24 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - 10,00 

COLABORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Decretos-leis sôbre lnelealbWda.dts 
Senador Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e BrasUelro 
Professor Paulino>.Jacq,ues 

Mandatum in Rem Suam 
Oesemb. Domingos Sávio Brandão Lima 

Aspectos dos Tribunais de Contas 

CODIGOS 

CóDIGO PENAL 

111- parte: 

Professor Roberto Rosas 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

II - Exposição de Motivos do Ministro Francisco Cam­
pos (Código Penal de 1940). 

III - Exposição de Motivos do Ministro Gama e SUva 
(Código Penal de 1969). 

CóDIGO PENAL 

2.• parte: Quadro Comparativo 

Decreto·lei n.0 1.004/69 e Decreto·lel n.o 2.M8/40 com 
legislaçB.o correlata. 

Le:yla Castel!o .llranco Rangel 
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ANO Vll - N.' 25 - JANEIRO A MARÇO DE 1970 - 10,00 

HOMENAGEM 

Senador Aloysio de Carvalho Filho 

COLABORAÇAO 
Evolução Histórica. e Perspectivas Atuais do Estado 

Professor Wilson Accioli de Vasconcellos· 

A Suprema Côrte dos Estados Unidos da América 
Professor Geraldo Ataliba 

A Eterna Presença de Ruy na Vida Jurídica Brasileira 

Professor Otto Gil 

X Congresso Internacional de Direito Penal 

ProfessOra. Annida Bergamini Miotto 

A Sentença Nonnativà e sua Classific~ão 
Professor Paulo Emilio Ribeiro Vilhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jésse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇAO 
Advocacia - Excertos Legislativos 

Adolfo Eric de Toledo 
CóDIGOS 
Código de Direito do Autor 

Rogério Costa Rodrigues 

ANO VII - N.• 26 - ABRIL A JUNHO DE 1970 - 10.00 

COLABORAÇAO 
Inconstitucionalidade do Decreto-lei sôbre Censura Prévia 

Senador Josaphat Marinho 

Sociologia das Regiões Subdesenvolvidas 
Professor Pinto Ferreira 

Poder de Iniciativa. das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonavides 

CóDIGOS 
CóDIGO PENAL MILITAR 

l.e. parte: 
I - Anteprojeto de Código Penal Mili~ar 

Autor: Ivo D'Aquino 

n - Exposição de Motivos 
' Ministro Gama e Silva 

2.a parte: 

Quadro Comparativo - Decreto~lei n.0 1.001, de 
21-10-1969 - Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1-1944 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAI~ 

LEI DE ORGANIZAÇAO JUDICIARIA MILITAR 

JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARJO DE LEGISLAÇAO· 

ANO VII - N.' 21 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

APRESENTAÇAO 
SiDlpósio de Conferências e Debates Sôbre o Nôvo Código 

Penal e o Nôvo Código Penal Militar 
Punição da Pirataria Marítima e Aérea 

Professor Haroldo Valladão 

Visão Panorâmica do Nôvo Código Penal 
Professor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o Nôvo Código Penal. 
Professor Allyrio Cavallieri 

Inovações da Parte Geral do Nôvo Código Penal 
Professor Rafael Cirigliano Filho 

Desporto e Direito Penal 
Jurista Francisco tie Assis Serrano Neves 

Dependência (Toxicomania) e o Nôvo Código Penal 
Professor Oswaldo Moraes de Andrade 

O Nôvo Código Penal Militar 
Professor Ivo D'Aquino 

Aspectos Criminológicos do Nôvo Código Penal 
Professor VirgUio Luiz Donnici 

A Medicina Legal e o Nôvo Código Penal. 
Professor Olímpio Pereira da Silva 

Direito Penal do Trabalho 
Professor Evariste de Moraes Filho 

O: Nôvo Côdigo Penal e a Execução da Pena 
Doutor Nerval Cardoso 

Direito Penal Financeiro 
Professor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes Contra a Propriedade Industrial no Nôvo Código 
Penal 

Professor Carlos Henrique de Carvalho Fróes 
A Civilização Ocidental e o Nôvo Código Penal Brasileiro 

Jurista Alcino Pinto Falcão · 

ANO VII - N.10 Z8 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
' DE 1970 - 10,00 

íNDICE 
COLABORAÇAO 
A Administração Indireta no Estado Brasileir() 

Professor Paulino Jacques 

O Papel dos Tribunais de Contas e o Desenvolvimento Na-
cional · 

Professor José Luiz Anhaia Mello 

O lmpôsto único sôbre Minerais e a Reforma Constitucional 
de 1969 

Dr. Amâncio José de Souza Netto 
Problemas Jurídicos da PoluiÇão do Som 

Desembargador Gervásio Leite 
O Direito Penitenciário - Importância e Neetssidade do seu 

Estudo 
Professôra Armida Bergaminl Miotto 

Regime Jurídico dos Militares do Distrito Federal 
Dr. José Guilherme Villela 

O Direito nã.o é, está sendo 
Doutor R. A. Amaral Vieira 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algumas Inovações da Emenda Constitucional n. o 1/69 

Diretoria de Informação Legislativa 
PESQUISA 
Júri - A Soberania dos Veredictos 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO ffiSTóRICO 
Documentos sôbre o tndio Brasileiro (1500-1822) - 1.• parte 

Leda Maria Cardoso Naud 

·--··-· ·-· ·-· ·-··-··-··-··-··-· 
Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 190 

ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (a1;ende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Ay. Graça- Aranha, 26 -- Em Brasllia: SQS l04,Bloco "A" f Loja 1_1..-:- Em _São Paulo: Av. Neve de 
Julho, 2.029...: C.P.-5534. · · · · · 
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ANAIS DA CONSTITUICÃO DE , 1967 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa. e impressa pelo 

Serviço Gráfico do Senado Federal, compreendem 7 volumes em feição inteiramente nova, diversa do estilo tradk.ional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e Atos 
·Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no inicio da discussão e votação da nova Constituição, segUem·se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.0 VOLUME: Edição 1967 - 420 págs. - Prêço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituição atravé$ do noti· 
ciário da imprensll. 

Neste volume são divulgadas as principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em edttoríaís, crônicas; entrevístas e reportagens, abor­
ljando a reforma constitucional desde a indicação da Co­
missão "de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do . 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da independência e soberania do Poder Legislativo, 
críticas e sugestões ao Projeto de Constituição e análise 
dos Capítulos do Projeto originário do Executivo e reme­
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.0 VOLUME: Edição 1967 - 432 págs. - Preço: 
CrS 5,00. Primeira fase de tra.mitaA:áo do Projeto de Cons .. 
tituição no Congresso Nacional - Discussão e votação do 
Projeto. 

~ste volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 
de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro .. 
jeto de Constituiç.ãQ. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria cons­
titucional, fornecendo, para facilitar as pesquisas, índi­
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abordados ~ e ainda um indice de assuntos. 

ANAIS .DO 
- Mês de maio de 1965 - Sessões 39~ a ~ - To-

mo I . .. . .. . . . . . .. . .. .• . .. . . . . . . . .. . ... ... . .. .. 7,50 
-Mês de maio de 1965- Sessões 51' a. 62." -To-

mo TI •..•...•.••.•••••.....••.•.••.•. ,........ 7,50 
- Mês de julho de 1965 - Sessões 90" a 106" . . . . . 10,00 
- Mês de agõsto de 1965 - Sessões 107S. a 1171!- -

Volume I • . . • . . • • . • • . . • . • • . • • . . . . .. . . • . . • . . . . . • 10,00 
- Mês de agôsto de 1965 - sessões 118~' a 130!!- -

Volume II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de setembro de 1965 - Sessões 131 a. a 142• -

VohJine I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de janeiro de 1968- Sessões 1a. a 121.' (Con­

vocação :E:xtraordiná.ria) . . . . . . . . . . . •.. . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de fevereiro de 1968 - Sessões 131.' a 27/!o 

(Convocação Extraordinária) ~ Volume I . , . . 10,00 
- Mês de fevereiro de 1968 - sessões 2sa. a 34S. 

(Convocação Extraordinária) - Volume II . . . . 10,00 
- Mês de março de 196& - Sessões 1• a lá' u• 

e 2.• Sessões Preparatórias) - Volume I . • • • • • 10,00 

3.' VOLUME: Edição 1968 - 20Z páp. - Preço: 
Cr$ 5,00. Discursos pronunciados em sessões do St~nado 
Federal e d·a Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciados antes do envio do Projeto da 
nova Constituição ao Congresso Nacional, assim corno 
aquêle.s referentes ao período da convocação extraordiná­
ria do Congresso, com urna cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29~11-66 até 11-1-67. 

4..0 VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. (2 tomoS) 
- .,reço: CrS 20,00. - Num total de 945 págs. Segunda 
fas~ de tramitação do "ProjetD de Constituição no Con­
gresso Nacional. 

Discussão e votação das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas realizadas de 
5 a 24 de janeiro de 1967 para disCussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

5.' VOLUME: Edição 1969 - 746 págs. - Preço: 
CrS 10,00. Comissão Mista. 

Contém as reuniões realizadas pela Comissão Mista 
encarregada de emitir parecer sõbre o Projeto de Cons­
tituição" e as emendas que lhe foram oferecidas. 

6.11 VOLUME: Edição 1969 - 1.076 págs. (2 tomos} 
- l>reço: Cr$ 20,00. Emendas oferecidas ao Prujet.o de 
Constituição. 

~ste voiume apresenta cada. emenda. com a respec­
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-Relatores, do Relator-Geral e da Comissão Mis­
ta), requerimentos (destaque, preferência, \'otaçán con­
juntal e votação. :e feita a remissão ao 4.0 volume da 
obra, com indicação nas páginas. 

7.0 VOLUME: Edição 1970 - Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 ..:...._ Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artígo. Vo­
lume com 282 páginas - Preço: Cr$ 3,00. 

SENADO 
- Mês de março de 1963 - Sessões 16~ a 32~ -

Volume TI ...... · .......•• ,....... . . . • . . . . . . • • . 10,00 
- Mês de abril de 1968 - Sessões 33a. a 421!- -

Volume I ..........•............. , . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de abril de 1968 -· Sessões 43!!- a 621!- -

Volume II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de maio de 1968 - Sessões 63'" a 78• -

Volume I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de maio de 1968 - Sessões 791!- a lOOf!. -

Volume n . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
- Mês de junho de 1968 - sessões lOtf!. a. 114.1!-

Volurne I ................................. ·..... 10,00 
- Mês de jWlho de 1968 - Sessões 115." a 

132.8 
• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 10,00 

- Mês de julho de 1968 - Sessões 1!!- a lOS. (Coo~ 
vocação Extraordinária) ...•................. , . 10,00 

- Mês de julho de 1968- Sessões 11,!!- a 24' . . . . . . 10,00 
- Mês de agôsto de 1968 - Sessões 133"' a 150"' -

Volume I . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00 
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O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACAO SOCIAL 

> 

ffiSTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N,0 7, DE 7-9·70 
COMISSAO MISTA 

- Designação de membros (DCN - 22-8-1970, 
pâg. 464) 

- lnslalação - 1• Reunião (DCN - S. 11 -
22-8-1970, pãg. 3. 486) 

- Debates - 2• Reunião (DCN -·S. 11 - 1,2·9-1970, 
pâg. 3.837) 

- Parecer (DCN - 3·9·1970, pág. 530) 

DISCURSOS 
{Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Cons1resso Nacional -
vide Indica de oradores 

DISCUSSIIO DO PROJETO 
(DCN - 4-9·1970, pág, 596) 

EMENDAS 
(DCN - 2-9-1970, pãg. 477) 

MENSAGEM N9 13/70 
Do Poder Executivo, encaminhando o ProJeto à 
consideração do Congres_so Nacional (DCN -
22-8-1970, pâg. 464) 

PARECER DA COMISSIIO MISTA 
(DCN - 3·9-1970, pãg. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3·9·1970, pãg. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 
- Mensagem do Poder Executivo, so!lcitando que 

a matéria se transforme em Projeto de Lei Com­
plementar - (DCN - S. 11 - 27·8·1970, pãg. 
3.560) 

SANÇIIO 
- Lei Complementar n9 7/70 (0.0. - 8-9-1970, 19 

pâg.) 

- Parecer do Relator às emendan (DCN- 3·9-1970, SUBSTITUTIVO DO RELATOR 

~·~ ~-~m-• 
- Debates na Comissão Mista; votação das emen.. - Votação em Sessão Conjunta, aprovaçAo (DCN 

das na Comissão Mista (DCN --S. 11 -12·9-1970, - 4·9-1970, pãg. 613) 
pâg. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9-1970, pég. VOTAÇÃO DO PROJETO 
613) (DCN - 4-9·1970, pãg, 613) 

LEITURA DO PROJETO VOTOS, DECLARAÇõES DE 
(DCN - 22·8·1970, pág. 464) (DCN - 4-9·70, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 
TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA DE 

INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

ALTERAÇÕES A SOMULA DA JURISPRUDtNCIA PREDOMINANTE NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

fNDICE GERAL: Apresentação ·- Composição do Tribunal 

- Processos da competência do S.T.F. (Portaria n9 87} 

- lndlce alfabético e remissivo - Súmulas alteradas 

(n9s 2- 11 - 71 - 73- 7·1- 118- 146- 152-

211 - 240-274- 345- 3!i8- 370- 416-427-

e 435) - Aplicação das Súmulas nOs 473 a 551. 

V o 1 u m e com 324 páginas, 
organizado por Jardel Noronha 
e Odaléa Martins. 

Preço Cr$ 25,00 

REGIMENTO INTERNO E TABELA DE CUSTAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL COM (NDICE E LEGISLAÇlO CITADA 

Volmne com 104 páginas ...... Preço: Cr$ 5,00 
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhes 
deram a Lei n.0 5. 396, de 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decrel;qs-leis n.os 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1.093, 
de 17-3-70 (D.O. de 18-3-70). 

índice Alfabético- (Por Assunto) Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional Número 1, de 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

PREÇOS: { 
EM BROCHURA ........................... .. 
ENCADERNADA EM PLASTICO ................ .. 
ENCADERNADA EM PELICA .................. .. 

Cr$ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7,00 

Todos os pedidos desta publicaç_õo devem ser encaminhados à 
FUNDAÇAO GETOLIO VARGAS 

Praia de Bota fogo, 190 - Rio de Janeiro - GB ou SQS 104 - Bl. A - loj. 11 - Brasília 

JURISPRUD"E:NCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

"REFERÊNCIAS DA SOMULA DO STF" 
Trabalho completo da Súmula do STF, contendo todos os Acórdãos, Leis federais, estaduais muni­
cipais, Decretos, Decretos-leis, Portarias, Resolu_çõe~ e o Regimento Interno do STF, que serviram de 

base a Sumula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 
No 10.0 Volume o índice completo por matérta. - O 20.0 Volume contêm os enunciados das novas sú­

mulas n.os 473 a 551. - O 21.0 Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, l:M BROCHURA - OBRA TOTAL: 30 VOLUliiES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SCMULAS. JA PUBLICADOS ATE O MOJ\IENTO: 29 VOLUIIIES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
Nota: A 1\istrlbuição desta obra foi entregue à FUNDAÇAO GEWLIO VARGAS 
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LEGISLAÇAO DO GOVÊRNO REVOLUCIONARIO 
Coleção de Decreto-lei'S n.0 s 1 a 318 do Govêrno 

Castello Branco e Leg~slação Correlata 
4 volumes em um total de 2. 096 páginas - Preço em brochura Cr$ 40,00 

- encadernada Cr$ 80,00 

(Obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa, composta 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal.) 

ATOS INSTITUCIONAIS- ATOS COMPLEMENTARES - DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇA.O CITA­
DA OU REVOGADA- INDICES CRONOLóGICO .E POR ASSUNTO- GOVMNO COSTA E SILVA 

E DOS MINISTROS MILITARES RESPONDENDO PELA PRESIDENCIA 

19 VOLUME CONTENDO 268 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N's 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES N's 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N's 319 A 34;· E LEGISLAÇÃO 

CITADA. COM INDICES CRONOlóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço; Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTENDO 314 PAGINA!; 

ATO INSTITUCIONAL N° 5 
ATOS COMPLEMENTARES N's 3t. A 40 
DECRETOS-LEIS N's 348 A 40!l E LEGISLAÇÃO 

CiTADA. COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N's 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N'S 41 A 50 
DECRETOS-LEIS NOS 410 A 480 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

49 VOLUME CONTENDO 490 PAGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS NOS 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N' 51 
DECREl OS-LEIS NOS 481 A 563 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

59 VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL No 10 
ATOS COMPLEMENTARES Nos 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N's 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N' 11 
ATOS COMPLEMENTARES N's 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N's 665 A 804 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

7~ VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 

EMENDA CONSTITUCIONAL N' 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N°S 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N's 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N'• 805 A 851 E LEGISLAÇI\0 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

89 VOLUME CONTENDO 318 PAGINAS 

DECRETOS-LEIS N's 852 A 941 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

99 VOLUME CONTENDO 364 PAGINAS 

DECRETOS-LEIS N'• 942 A 1. 000 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$15,00 

NOTA: Decreto-lei n9 1. 000 - "Ois.põe sõbre a execução dos serviços concernentes aos "Reglstro.s Públicos" estabe .. 
lecidos pelo Código Civil e legislação posterior'', acampa nhado de índices resumido e por assunto. 

TRABALHO ELABORADO PELA EQUIPE DE COMPILADORES DO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO 
FEDERAL, SOB A SUPERVISÃO DO DES. MANUEL JOSÉ MACHADO BARBUDA 

Os pedidos devem ser er.dereçados â Fundação Getúlio Vargas - &de; Praia. de Botafogo, 190 -
zc-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: no Rio ele Ja­
neiro: Av. Graça Aranha, 26 ·-Em Brasilia: SQS 104, Blooo "A", Loja 1l -Em São Paulo· Av. Nove de 
Julho, 2 029 - C.P. 5534. 
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Constituição áa República Federativa áo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional nq 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Ates Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabatho organl1ado e rev!sto pela Diretoria de Informação Leglslatlva e Jmpresso pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas ...:.. Sede: Praia -de :Sotafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de: Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no RJo de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilia: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029- C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 ·de outubro de 1969, 
art. 151 e seu' parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providencias." 

íNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nq 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Trabalho elabarado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal 

Noto: A distribuição desta obra foi entregue à FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS , 

Os pedidos devem ser endereç:tdOs à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilia: SQS 104, Bloco ~<A", Wja 11 - Em 
s. Paulq: Av. Nove de Julho, 2029 - c.P. 5534 · 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SE!i~ ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGÁVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre ..... . 

Ano 

Cr$ 20,00 

Cr$ 40,00 

Praça dos Três Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF 

Via Aérea: 

Semestre . . . . . . Cr$ 40,00 

Ano . . . . . . . . . . Cr$ 80,00 


